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Se os homens são estes seres da busca e se sua vocação ontológica é a humanização, 

cedo ou tarde poderão perceber a contradição na qual a educação escolar procura 

mantê-los e se comprometerão então na luta por sua libertação. Mas o educador 

humanista revolucionário não pode esperar que esta possibilidade se apresente. 

Desde o começo, seus esforços devem corresponder com os dos alunos para 

comprometer-se num pensamento crítico e uma procura da mútua humanização. 

Seus esforços devem caminhar junto com uma profunda confiança nos homens e em 

seu poder criador. Para obter este resultado deve colocar-se ao nível dos alunos em 

suas relações com ele (Freire, 1979, p. 41). 
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RESUMO 

 

A presente pesquisa, intitulada A influência das aulas de inclusão digital na Educação de 

Jovens e Adultos: um estudo no Colégio Estadual Bráulio Sampaio em Mata de São João - 

BA, tem como intuito de analisar de que forma as aulas da disciplina Eletiva de Inclusão 

Digital contribuem para o desenvolvimento do conhecimento e a inserção no mercado de 

trabalho dos educandos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Colégio Estadual Bráulio 

Sampaio (CEBS), localizado na cidade de Mata de São João - BA. Os objetivos específicos 

deste estudo estimam: Investigar o nível de conhecimento prévio que os educandos da EJA 

possuem em relação às tecnologias digitais; Refletir sobre a eficácia das aulas de Inclusão 

Digital na construção e disseminação do conhecimento entre os educandos; Avaliar como os 

conteúdos abordados nas aulas de Inclusão Digital podem auxiliar os jovens em sua busca e 

seleção de oportunidades no mercado de trabalho. A presente pesquisa foi realizada no CEBS, 

Mata de São João - BA, que atende educandos da zona rural, urbana. Os participantes da 

pesquisa foram os educandos da EJA, Etapa VI e Etapa VII do CEBS. Como percurso 

metodológico, utilizamos a abordagem da pesquisa qualitativa com a perspectiva da pesquisa-

ação usando o instrumento: questionário com os educandos da EJA, Etapas VI e VII. Como 

base teórica usamos autores como Pinheiro (2020), Gomes (2002), Takahashi (2000), Vergara 

(1990), Brito e Leonardos (2001), Minayo (2012), Barbier (2007), Haguette (2003), Wolff 

(2004), Moraes (1999a), além da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Os 

resultados evidenciam que as aulas de Inclusão Digital contribuem significativamente para o 

desenvolvimento de competências tecnológicas, ampliando o repertório de conhecimentos dos 

educandos e fortalecendo sua autonomia no uso das ferramentas digitais. Observou-se que, ao 

relacionar os conteúdos trabalhados em sala de aula com situações concretas do cotidiano e 

com demandas do mercado de trabalho, os educandos demonstram maior interesse, 

engajamento e percepção de utilidade prática do aprendizado. Considera-se, ainda, que a 

construção de um Plano Crítico e Emancipatório favorece não apenas o domínio técnico das 

tecnologias, mas também a construção de uma postura crítica frente ao uso das mídias 

digitais, contribuindo para a formação cidadã e para a redução das desigualdades educacionais 

e digitais que historicamente marcam a trajetória dos sujeitos da EJA. Assim, conclui-se que 



 

 

 

as aulas de Inclusão Digital configuram-se como instrumento relevante de inclusão social e 

profissional, reafirmando o papel da escola como espaço de transformação, emancipação e 

garantia de direitos. 

 

Palavras-chave: difusão do conhecimento; educação de jovens e adultos; inclusão digital; 

tecnologia. 
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RÉSUMÉ 

 

La présente recherche intitulée : L’influence des cours d’inclusion numérique dans 

l’éducation des jeunes et des adultes : une étude au Collège public d’État Bráulio Sampaio à 

Mata de São João - BA, a pour objectif d’analyser de quelle manière les cours de la discipline 

optionnelle d’inclusion numérique contribuent au développement des connaissances et à 

l’insertion sur le marché du travail des étudiants de l’Éducation des Jeunes et des Adultes 

(EJA) au Collège public d’État Bráulio Sampaio, situé dans la ville de Mata de São João - 

BA. Les objectifs spécifiques de cette étude visent à: étudier le niveau de connaissances 

préalables que les étudiants de l’EJA possèdent en ce qui concerne les technologies 

numériques ; réfléchir à l’efficacité des cours d’inclusion numérique dans la construction et la 

diffusion des connaissances parmi les étudiants ; évaluer comment les contenus abordés dans 

les cours d’inclusion numérique peuvent aider les jeunes dans leur recherche et sélection 

d’opportunités sur le marché du travail. La présente recherche a été réalisée au Collège d’État 

Bráulio Sampaio, à Mata de São João - BA, qui accueille des étudiants issus des zones rurales 

et urbaines. Les participants à la recherche étaient des étudiants de l’Éducation des Jeunes et 

des Adultes, des niveaux VI et VII du Collège d’État Bráulio Sampaio. Comme démarche 

méthodologique, nous avons utilisé une approche de recherche qualitative dans la perspective 

de la recherche-action, en utilisant comme instrument un questionnaire appliqué aux étudiants 

de l’Éducation des Jeunes et des Adultes, niveaux VI et VII. Comme base théorique, nous 

nous sommes appuyés sur des auteurs tels que Pinheiro (2020), Gomes (2002), Takahashi 

(2000), Vergara (1990), Brito et Leonardos (2001), Minayo (2012), Barbier (2007), Haguette 

(2003), Wolff (2004), Moraes (1999a), ainsi que sur la Loi des Directives et Bases de 

l’Éducation Nationale (LDB). Les résultats montrent que les cours d’inclusion numérique 

contribuent de manière significative au développement des compétences technologiques, en 

élargissant le répertoire de connaissances des étudiants et en renforçant leur autonomie dans 

l’utilisation des outils numériques. Il a été observé qu’en établissant un lien entre les contenus 

travaillés en classe, les situations concrètes du quotidien et les exigences du marché du travail, 

les étudiants manifestent un plus grand intérêt, un engagement accru et une meilleure 

perception de l’utilité pratique de l’apprentissage. Il est également considéré que la 



 

 

 

construction d’un Plan Critique et Émancipateur favorise non seulement la maîtrise technique 

des technologies, mais aussi le développement d’une posture critique face à l’utilisation des 

médias numériques, contribuant ainsi à la formation citoyenne et à la réduction des inégalités 

éducatives et numériques qui marquent historiquement la trajectoire des sujets de l’EJA. 

Ainsi, il est conclu que les cours d’inclusion numérique se configurent comme un instrument 

pertinent d’inclusion sociale et professionnelle, réaffirmant le rôle de l’école comme espace 

de transformation, d’émancipation et de garantie des droits. 

 

Mots-clés: diffusion du savoir; éducation des jeunes et des adultes; inclusion numérique; 

technologie. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Do percurso pessoal e profissional ao objeto de pesquisa 

 

A pesquisa tem como tema a Influência das Aulas de Inclusão Digital na Educação 

de Jovens e Adultos (EJA). Mas para chegar a esta temática, vou dialogar sobre meu percurso 

até este objeto. Sou regente de classe e atualmente leciono nesta modalidade de ensino em um 

Colégio Estadual em Mata de São João - BA. 

Filha de um pintor industrial e de uma professora, militante das causas educacionais 

e esteve sempre preocupada com a Educação Especial e a EJA. A educação na sua perspectiva 

sempre foi uma grande oportunidade para “abrir portas” e proporcionar mudança de vida.  

Resido no município de Catu, que fica no interior da Bahia (BA), e como filha de 

professora e também gestora escolar, sempre tive contato com espaços educacionais. Tenho 

fortes lembranças de épocas que precisava ficar na escola com minha mãe nos períodos em 

que ela era gestora tanto de escola municipal quanto estadual. Por qualquer motivo, estava na 

escola, sem contar das várias vezes que minha mãe levava, eu e meus irmãos para ficar com 

ela. A escola foi sempre um referencial para mim; sempre teve gosto e jeito de lar para nós, 

uma vez que passávamos muito tempo nela. 

Filha mais nova de quatro irmãos, sendo três meninas e um menino, percebi desde 

cedo que minha mãe dividia seu tempo na dedicação da escola, dos filhos e dos estudos. 

Sempre nos mostrou a importância dos estudos e a busca pelo conhecimento. A mesma teve 

uma vida marcada por muitos desafios, pois morou uma grande parte de sua vida na zona 

rural, e foi nos estudos que vislumbrou uma nova perspectiva de vida. Hoje valorizo muito a 

atenção e dedicação da minha mãe e aprendo muito com suas experiências. Percebo hoje que, 

aqueles momentos que passamos nas escolas sempre foram muito marcantes, pois sempre foi 

vista por mim como um lugar muito caloroso, não transmitia só conhecimento, mas também 

amor. 

O primeiro contato com as letras foi através da minha mãe: no conto das histórias, 

nos livros que nos presenteava. Gostávamos quando íamos comprar livros e podia escolher o 

que mais gostava, era fascinante. Não posso esquecer desse momento leitor, as histórias que 

meu pai se esforçava para contar. Amava. E por passar muito tempo na escola onde ela 

trabalhava como gestora, nosso contato sempre foi com os professores e funcionários de 

apoio, que por sinal temos bom relacionamento com todos. Essa vivência nos impulsionou a 

gostar muito de ler, escrever e desenvolver habilidades com o desenho, a música e lidar com 
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as adversidades. Tenho boas lembranças das escolas que estudei, a exemplo da Escola Os 

Três Patinhos, onde estudei do maternal à alfabetização, parecia um mundo encantado os 

professores conseguiam deixar magia em tudo, desde as brincadeiras às atividades 

pedagógicas. Os melhores eventos que aconteciam na escola eram os aniversários, as festas 

juninas e formaturas. 

Lembro que, ao terminar a aula, enquanto esperávamos o transporte, ficávamos todos 

em uma roda fazendo várias brincadeiras. O ambiente escolar sempre foi um lugar muito 

agradável para mim. Faço menção aqui de um episódio que aconteceu na minha infância, na 

primeira série, quando uma professora não aceitou minhas respostas sobre o que eu 

compreendia a respeito do Papai Noel, em uma dada questão respondi que Papai Noel não 

existia, em outra questão disse” não peço presente a Papai Noel, quem me dar presentes são 

meus pais. Questionou se essa não é resposta de uma criança de seis anos, para ela o absurdo 

foi ouvir de uma criança que o Papai Noel não existia. As leituras e vivências tinham me dado 

conhecimento para sustentar essa argumentação. Achou aquilo um absurdo, uma criança dizer 

que o Papai Noel não existia, por conta desse meu posicionamento a professora quis me 

reprovar na unidade, mas minha mãe prontamente foi até a escola conversar com a professora 

e defender meus argumentos. 

Após a conclusão do Ensino Fundamental II, fui matriculada no Ensino Médio em 

um Colégio Estadual na cidade de Catu - BA, cursando apenas o 1º ano do Ensino Médio, 

indo para o 2º ano do Ensino Médio, decidi estudar no Colégio da Polícia Militar Professor 

Carlos Rosa em Alagoinhas - BA, no qual obtive êxito. No último ano do Ensino Médio 

comecei a fazer alguns questionamentos sobre o que eu gostaria de escolher como profissão 

para o futuro, como sempre gostei de ajudar as pessoas e fazer justiça, decidi prestar 

vestibular para o curso de Direito. Cursei em Salvador - BA, na Faculdade Estácio de Sá, hoje 

Faculdade Integrada da Bahia (FIB) até o 3 semestre, no 4 semestre me transferir a Faculdade 

Regional da Bahia (UNIRB) em Alagoinhas - BA, com a intenção de ficar mais próxima da 

minha família, e paralelo ao Curso de Direito, cursei Letras com Francês na UNEB Campus 

II. 

Chegou o momento da colação de grau, e concluir os dois cursos, nesse período fui 

convidada para lecionar no Colégio Estadual Maria Isabel de Melo Góes em Catu - BA, 

substituindo uma professora que se ausentou para cursar o Doutorado; lecionei as disciplinas 

de: Literatura, Redação e Português nas turmas do 1º, 2º e 3º ano do Ensino Médio. Após essa 

experiência fui convidada para lecionar em uma escola privada, Colégio Matense da cidade de 

Mata de São João - BA, atuando com as seguintes disciplinas: Literatura, Redação, Português 
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e Artes, nesta instituição lecionei por três anos nas turmas do 1º, 2º, 3º ano do Ensino Médio e 

as do Ensino Fundamental Anos Finais. Nessa experiência, me apaixonando por todos os 

conteúdos da disciplina de Artes, resolvi cursar a terceira graduação, Formação Pedagógica 

em Artes Visuais. Nessa perspectiva, após conclusão dos cursos de graduação, fiz uma 

especialização em Artes Visuais. 

Atualmente, além de lecionar no Colégio Estadual Bráulio Sampaio (CEBS) com 

EJA, ministro aulas no noturno para a 2º e 3ª série do Ensino Médio. No diurno, parte do meu 

tempo disponível presto serviços a uma Secretaria Municipal de Educação como 

Coordenadora de Serviços, e por conta deste ofício faço parte do Conselho Municipal de 

Direitos das Crianças e Adolescentes (CMDCA) como uma das conselheiras. 

Após o curso de Especialização nasce a vontade de participar da seleção do 

Mestrado. E por ter experiência com EJA resolvi concorrer ao Mestrado Profissional em 

Educação de Jovens e Adultos (MPEJA) na UNEB Campus I, como já dito anteriormente, 

sempre tive uma ligação muito forte com a Educação, a escola sempre foi a minha segunda 

casa, e sempre observei na minha mãe o respeito e a dedicação que tinha com seus educandos; 

no ofício de professora, gestora tanto da Rede Municipal quanto da Rede Estadual por muitos 

anos. Enquanto gestora em uma instituição na cidade de Catu - BA, foi uma das únicas se não 

a primeira que aceitou matricular educandos cegos na escola, precisamente no ano de 

1989/1990. Era muito difícil ver turmas de sala de aula com educandos cegos ou surdos, pela 

falta de experiência e de profissionais para trabalhar com estes. 

Ela sempre foi defensora da Educação Inclusiva e EJA, nos conta que sua primeira 

experiência com a EJA se iniciou no ano de 1991. E como essa modalidade de ensino abre 

possibilidades e oportunidades para pessoas que deixaram de estudar, trabalhadores de modo 

geral que não tiveram e não possuem a possibilidade de estudar no diurno e precisam concluir 

seus estudos, a EJA é um direito. É com essa mesma intenção, respeito e dedicação que hoje 

encontro-me como professora da EJA lecionado várias disciplinas na área de linguagem e 

dentre estas a disciplina Inclusão Digital. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) trata da EJA em seus 

artigos 37 e 38 como uma modalidade reconhecida e específica na tentativa de reparar o 

acesso à escolarização e formar uma identidade para os sujeitos excluídos da escola. De 

acordo com a LDB (Brasil, 1996, p. 30): 

 

A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 

continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 
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§ 1o Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que 

não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais 

apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições 

de vida e de trabalho, mediante cursos e exames (Brasil, 1996, p.30). 

 

São muitas as dificuldades dos educandos que cursam a EJA, que geralmente ocorre 

no noturno e o público são jovens e adultos e idosos que não conseguiram concluir o Ensino 

Fundamental ou Médio. Os educandos da EJA encontram-se em idade avançada, trabalham e 

muitas vezes não possuem ânimo e motivação para desenvolver o conhecimento; são diversas 

as dificuldades até mesmo para manter a frequência nas aulas e tornando difícil o 

comprometimento com a educação, se preocupando apenas com o certificado de conclusão de 

curso para conseguirem um trabalho. 

Levando em consideração Pinheiro (2020) os educandos que ingressam na 

modalidade da EJA em sua totalidade são jovens e adultos na dependência de um diploma, e 

essa modalidade de ensino é vista como uma oportunidade de concluir seus estudos de uma 

forma mais rápida. Esses educandos são pessoas que trabalham durante um ou até dois 

períodos do dia. São diversas as necessidades impostas a essas pessoas que possuem origens, 

vivências profissionais, históricos escolares e aprendizagens diferentes. Todavia esse público 

precisa estar capacitado para esse novo mercado de trabalho que exige muito dos 

conhecimentos tecnológicos, para uma melhor qualidade de vida. Dessa forma é necessário 

compreender melhor o educando e sua realidade, criando condições favoráveis para seu 

aprendizado e a preparação para esse novo mercado. 

A partir desses pressupostos precisa-se pensar em como desenvolver melhor o 

aprendizado, bem como a autoestima dos educandos da EJA, com o intuito de despertar no 

educando o desejo de seguir com os estudos, tirando suas dúvidas, angústias, tornando-se 

sujeitos mais críticos e preparados, a inserção das aulas de inclusão digital como disciplina 

eletiva no currículo da EJA - Tempo Formativo pode ser um grande auxílio para esses 

educandos da EJA (retirar), tornando-as mais proveitosas, resgatando assim a identidade de 

cada indivíduo em seu cotidiano, relacionando com as vivências, ajudando no equilíbrio e 

raciocínio, tornando-se um elo para socialização. 

Passando a entender as diferenças que os cerca, enriquecendo o aprendizado e 

conquistando benefícios para melhor desenvolver-se, atualizando e estando apto para as 

exigências que o mundo requer, na busca de novas experiências e possibilidades de trabalho. 

Sabemos que a heterogeneidade faz parte de qualquer grupo ou turma, mas quando se trata da 

EJA, essa heterogeneidade tem crescido em virtude de que as turmas estão sendo formadas 
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por educandos cada vez mais novos, essa é uma realidade das escolas do município onde 

acontece a pesquisa, turmas com educandos de diversas idade, diversas dificuldades, a 

situação socioeconômica parecida, uma vez que são em sua maioria educandos, trabalhadores 

e de baixa renda que precisam trabalhar e que abandonaram os estudos para manter a família, 

precisando sempre adequar as aulas com abordagens pedagógicas que consigam atender a 

todos de forma igualitária. 

Sob essa perspectiva torna-se mais evidente, todos com o mesmo objetivo que é de 

recuperar o tempo perdido, concluir o Ensino Médio e obter saberes básicos para a vida 

social. Nesse contexto e estando como professora da EJA, lecionando a disciplina de Inclusão 

Digital é importante se pensar o que a aula de inclusão digital tem para oferecer a esses 

educandos. 

A disciplina de Inclusão Digital ou Cidadania Digital tem como objetivo o 

Letramento digital, Redes Sociais, Eu e a mídia, aprendendo a usar a plataforma Google, 

Aplicativos e softwares bem como Bem-estar e saúde emocional online, Segurança e 

Privacidade na Internet, Respeito e empatia nas redes, Relacionamentos seguros online, e 

Cidadania Digital para todos e Intervenção sociocultural na comunidade. O que nos instiga a 

fazer tais abordagens e utilizá-las como instrumento mediador para o entendimento de 

questões sociais, políticas e culturais além de compreender melhor mundo digital e o novo 

mercado de trabalho. 

Essa problemática nos leva a buscar meios eficazes como as aulas de Inclusão Digital 

para transformar o ensino da EJA com aulas mais voltadas ao conhecimento da tecnologia e a 

preparação para o mercado de trabalho e o letramento digital, corroborando para o 

desenvolvimento do conhecimento. Sendo assim, esse trabalho poderá contribuir para que os 

educandos da EJA, consiga desenvolver o conhecimento de maneira reflexiva, buscando 

compreender que o mercado de trabalho se encontra cada vez mais exigente e que a 

compreensão mesmo que básica sobre tecnologia e comunicação são necessários para a 

inserção neste. 

Tendo como pressuposto analisar como as aulas de Inclusão Digital contribuem para 

a inserção dos educandos da EJA no mercado de trabalho. Pois o momento atual conhecido 

como a “Era da Tecnologia” que é considerado como uma nova configuração social, que teve 

início através da representação da informação por meio digital e do desenvolvimento da 

internet (Takahashi, 2000, p. 3). Dessa forma é imprescindível a obtenção de conhecimento 

nessa área, pois o contexto atual requer um mínimo de aptidão e desenvolvimento de 

comunicação e tecnologia. 
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Em relação a essa nova era mencionada anteriormente ao qual também denominada 

como “Era da Informação”, “Era digital”, surgem alguns conceitos e denominações através de 

Lévy (1999, p. 17) que traz a definição de cibercultura como “o conjunto de técnicas 

(materiais e intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valores que 

se desenvolvem juntamente com o crescimento do ciberespaço. ” Esse  conceito manifesta-se  

na expansão das tecnologias digitais de informação e comunicação a partir das últimas 

décadas do século XX, Pierre Lévy faz uma associação do nascimento deste termo ao 

desenvolvimento da informática, das telecomunicações e, sobretudo, da internet, que 

possibilitaram novas formas de comunicação, produção de conhecimento e interação social 

em rede, ou seja, é uma manifestação cultural própria da sociedade contemporânea, 

caracterizada pela conectividade, pela interatividade e pela inteligência coletiva, podendo 

afirmar ainda que emerge no contexto da transição da sociedade industrial para a sociedade da 

informação, na qual as tecnologias digitais, redes virtuais, informação e o conhecimento 

assumirão um papel cada vez mais central na organização e serão considerados recursos 

centrais para a vida social, econômica, política e educacional. 

Evidenciando a necessidade de desenvolver a capacidade de compreender e interagir 

criticamente com os ambientes digitais que permeiam o cotidiano. Sob essa ótica, e pensando 

no uso seguro da tecnologia, reforça a importância da educação digital e da formação de 

usuários conscientes acerca dos riscos e das responsabilidades envolvidos na utilização das 

plataformas digitais. À medida que dados pessoais são constantemente coletados, 

compartilhados e processados por sistemas inteligentes, torna-se fundamental que os 

indivíduos desenvolvam competências relacionadas à proteção da privacidade, à segurança da 

informação e à análise crítica dos conteúdos consumidos e produzidos na internet. 

No âmbito educacional, aponta para a necessidade de promover o letramento digital 

não apenas como domínio técnico das ferramentas, mas também como uma prática ética e 

responsável. Isso implica orientar educandos sobre o uso seguro das redes sociais, a proteção 

de dados pessoais, a identificação de informações falsas, o respeito às normas de convivência 

digital e a compreensão dos mecanismos algorítmicos que influenciam o acesso à informação, 

dependendo da formação de sujeitos capazes de utilizar as tecnologias de maneira crítica, 

segura e consciente, participando ativamente da sociedade digital sem abrir mão de seus 

direitos, de sua privacidade e de sua autonomia intelectual. 

Sob essa perspectiva, a inclusão de aulas que fomentem esse processo de 

conhecimento, seja por meio de cursos, seja por professores particulares, e principalmente nas 

atuações efetivadas nas escolas podem auxiliar na disseminação desse conhecimento, abrindo 
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novas possibilidades para esses educandos. E neste âmbito os computadores já estão fazendo 

parte, ajudando os educandos através de novos modos de aprender, utilizando ferramentas 

e/ou recursos didático-pedagógico e possibilitando a inclusão (Gomes, 2002, p. 1). 

O CEBS fica localizado na cidade em Mata de São João - BA, região litorânea em 

que há a demanda empregatícia envolvendo hotelaria e supermercados, empregos que 

demandam de um conhecimento básico e/ou avançado de informática. Sob a ótica de ser 

professora do 3° Tempo Formativo – EJA - Eixo VI e VII, do CEBS é notório que a disciplina 

de Inclusão Digital pode ser uma ferramenta no auxílio da inclusão ou aperfeiçoamento 

profissional de jovens e adultos. Sendo assim a disciplina pode ser um fator diferencial na 

vida dos Jovens e Adultos matenses e na inserção destes no mercado de trabalho que cada vez 

mais tem se tornado exigente. 

As questões versam sobre como as aulas da disciplina Eletiva de Inclusão Digital 

impactam o desenvolvimento do conhecimento dos educandos da EJA e de que forma este 

aprendizado colabora para a inserção no mercado de trabalho em Mata de São João - BA? 

Essa indagação é o foco central da pesquisa. 

Com o intuito de buscar respostas a este questionamento, temos como objetivo geral 

deste estudo: Analisar de que forma as aulas da disciplina Eletiva de Inclusão Digital 

contribuem para o desenvolvimento do conhecimento e a inserção no mercado de trabalho dos 

educandos da EJA no CEBS, localizado na cidade de Mata de São João - BA. 

E como objetivos específicos: investigar o nível de conhecimento prévio que os 

educandos da EJA possuem em relação às tecnologias digitais; refletir sobre a eficácia das 

aulas de Inclusão Digital na construção e disseminação do conhecimento entre os educandos; 

avaliar como os conteúdos abordados nas aulas de Inclusão Digital podem auxiliar os jovens 

em sua busca e seleção de oportunidades no mercado de trabalho. 

O letramento digital segundo Glister (1997) é uma forma de habilidades de produção, 

de compreensão e de uso crítico das informações, quando estas são circuladas a partir de 

computadores, ou seja, o uso crítico do uso das tecnologias, para isso são necessárias 

habilidades para administrar, interpretar, compartilhar, dar e criar sentido voltados a 

comunicação digital. Para Rezende (2016, p. 13), só é possível por meio de uma educação 

digital que deva proporcionar “oportunidade para utilizar os meios digitais com autonomia e 

participação individual e cooperativa”, dessa forma gerando autonomia e inclusão social e 

profissional, é importante destacar que apenas usar alguns aplicativos e redes sociais não pode 

ser considerado como letramento digital, já que esse se concretiza com o uso crítico. 
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Podemos perceber a dificuldade que foi no período da pandemia que muitos 

educandos da EJA na cidade de Mata de São João - BA, tiveram ao participar das aulas que 

eram no formato remoto, além de novas formas e adaptações de trabalho que foram surgindo 

em virtude desse cenário, muitos não conseguiam trabalho precisando ser mantidos por bolsa 

auxílio. 

Com o retorno das aulas de forma presencial e o surgimento do componente 

curricular Inclusão Digital percebeu-se a necessidade de um olhar mais cuidadoso em relação 

a essa disciplina. A investigação desta temática tem grande relevância, uma vez que pretende 

contribuir com o processo formativo dos educandos através da construção de um Plano de 

Ensino Crítico e emancipatório da Inclusão Digital na EJA, proporcionando que esses sujeitos 

adquirirem conhecimentos específicos e imprescindíveis que os auxiliem no cotidiano e em 

novas oportunidades no mercado de trabalho. 

Este estudo se justifica, visto que o cenário que vivenciamos foi de uma pandemia, 

que muitos educandos desistirem de dar continuidade aos estudos, não participaram das 

aulas/encontros, não tiveram oportunidades no mercado de trabalho por não estarem inseridos 

nesse mundo digital e tecnológico, percebendo a necessidade de se pensar estratégias e planos 

de ensino críticos e emancipatórios com o novo componente curricular que é a Inclusão 

Digital; que não é apenas a utilização de aplicativos e dispositivos, sendo necessário 

desenvolver habilidades e capacidade de resolver problemas, e saber se comunicar 

digitalmente. 

Dessa maneira é crucial pensar em um Plano de Ensino Crítico e emancipatório da 

Inclusão Digital na EJA como forma de garantir que os educandos tenham acesso às 

tecnologias digitais e ao conhecimento necessários para utilizá-las, capacitando-os para o 

mundo contemporâneo, transformando a vida desses educandos e promovendo o letramento 

digital e a inclusão social e profissional. 

Este estudo utilizou como estratégia metodológica uma abordagem da pesquisa 

qualitativa com a perspectiva da pesquisa-ação usando os instrumentos: questionário e roda de 

conversa, como instrumentos importantes da pesquisa. As discussões acerca dessa 

problemática destacam a necessidade de analisar de que forma as aulas da disciplina Eletiva 

de Inclusão Digital contribuem para o desenvolvimento do conhecimento e a inserção no 

mercado de trabalho dos educandos da EJA, que é um tema fundamental para um mundo 

globalizado, marcado pelos efeitos de uma pandemia que gerou novas formas de emprego e 

novos meios de se comunicar. 



25 

 

 

Para a construção dessa pesquisa foram usados referenciais teóricos para o 

desenvolvimento da metodologia, escolhendo a pesquisa-ação como tipo de pesquisa sob a 

abordagem de Thiollent (1986), metodologia que se tem resultados através de uma 

autorreflexão coletiva, com a colaboração entre pesquisadores e pesquisados. A abordagem 

qualitativa de Minayo (2012) para construir a investigação, o contexto investigado foi o 

CEBS, Mata de São João - BA, e os sujeitos da pesquisa foram educandos de uma turma da 

Etapa VI e uma da Etapa VII do turno noturno. 

Na sequência iremos realizar uma análise dos resultados obtidos, identificando o 

surgimento de problemas que possam apresentar-se. Paralelamente uma análise descritiva dos 

resultados obtidos, buscando identificar possíveis lacunas no Plano de Ensino Crítico e 

emancipatório da Inclusão Digital na EJA como forma de garantir que os educandos tenham 

acesso às tecnologias digitais e ao conhecimento necessários para utilizá-las, com vistas a 

promover ações direcionadas que contribuam no desenvolvimento do conhecimento. 

Teremos como produto desta pesquisa o desenvolvimento de um Plano de Ensino 

Crítico e emancipatório da Inclusão Digital na EJA, para turmas da Etapa VI e VII do Ensino 

Médio da EJA. 

A pesquisa está distribuída através dos seguintes capítulos: Iniciamos com a 

introdução, trazendo uma breve exposição sobre o processo de construção da pesquisa, 

apresentando a proposta de pesquisa e trajetória pessoal e profissional e percurso 

metodológico. 

No primeiro capítulo apresentamos o percurso metodológico, ou seja, como ocorreu 

o processo metodológico, tendo a pesquisa qualitativa como abordagem da pesquisa, com 

procedimentos e técnicas da Pesquisa-ação. Como instrumentos de coleta de dados, foi 

utilizado questionário, realizamos o estudo dos documentos, revisão de literatura e revisão do 

referencial bibliográfico, apresentamos ainda neste capítulo o lócus e os sujeitos da pesquisa, 

assim como o produto. Discorremos sobre o contexto da pesquisa: A influência das aulas de 

inclusão digital na Educação de Jovens e Adultos: um estudo no Colégio Estadual Bráulio 

Sampaio em Mata de São João - BA. Os sujeitos pesquisados foram 10 educandos, 5 da Etapa 

VI e 5 da Etapa VII. Usamos a abordagem qualitativa, uma entrevista semiestruturada com 

esses educandos, para compreendermos as contribuições do componente curricular para os 

educandos da EJA e de que forma aprendizado colabora para a inserção no mercado de 

trabalho em Mata de São João - BA. 

O segundo capítulo consiste na exposição da fundamentação teórica, onde 

discorremos sobre as Concepções, legislação e o Histórico da EJA como caminhos possíveis, 
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abordando conceitos como: Educação, Escola, EJA. Com base na Constituição Federal (CF) 

de 1988 (Brasil, 1988), temos a educação como um direito primordial e fundamental, sendo 

de dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proporcionar a 

Educação, objetivando o desenvolvimento humano. 

No terceiro capítulo abordamos sobre as tecnologias, tecnologias da informação, 

tecnologias digitais, inclusão digital, refletindo como a utilização da tecnologia na educação 

como potencializadoras para a disseminação do conhecimento e como pode auxiliar para 

reduzir as desigualdades sociais como um instrumento de inclusão. 

Já no quarto capítulo falamos sobre o Currículo da EJA, Inclusão e a disciplina de 

Inclusão Digital no currículo da EJA, que é uma ferramenta formada com base no conteúdo e 

no contexto dos educandos, estabelecendo competências, habilidades buscando a 

transformação e inclusão através de um processo dinâmico e flexível. 

Neste quinto capítulo, versamos sobre a análise de dados e informações da pesquisa. 

Tratamos sobre como de que forma as aulas da disciplina Eletiva de Inclusão Digital 

contribuem para o desenvolvimento do conhecimento e a inserção no mercado de trabalho dos 

educandos da EJA no CEBS, localizado na cidade de Mata de São João - BA. Discorremos 

como esse Componente Curricular é inserido na Matriz Curricular da EJA por ser constituído 

por um processo flexível e dinâmico e como este pode contribuir para a disseminação do 

conhecimento e a inserção no mercado de trabalho. 

As considerações finais indicam as revelações da pesquisa e as colaborações das as 

aulas da disciplina Eletiva de Inclusão Digital contribuem para o desenvolvimento do 

conhecimento e a inserção no mercado de trabalho dos educandos da EJA no CEBS. Por fim 

as referências bibliográficas que justificam a pesquisa e os apêndices. 
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2 NOSSO CAMINHAR NA PESQUISA: CADA PASSO É PRECIOSO NO 

PERCURSO 

 

A finalidade deste estudo é investigar/compreender como as aulas de inclusão digital 

podem contribuir na inserção dos educandos da EJA no mercado de trabalho. Esse objetivo 

foi delineado por meio de vivências e experiências, e por perceber a importância de um 

letramento digital e como ele pode influenciar de forma positiva na vida das pessoas, 

principalmente na EJA, em virtude ainda do cenário atual que vivenciamos e como a 

pandemia também mostrou a importância desse saber. 

Dessa forma, nessa seção apresenta-se os itinerários trilhados na pesquisa, indicando 

as bases metodológicas, abordagem e perspectiva de pesquisa, dispositivos, lócus e 

participantes. Assim, foi necessário para este estudo construirmos um caminho reflexivo e 

bem planejado que será aqui apresentado com detalhes a seguir. 

Trata-se de uma pesquisa aplicada e implicada pois pensa-se na aplicação com 

perspectiva de viabilizar conhecimentos, levando em consideração. Vergara (1990, p. 11) diz 

que é um “estudo sistemático fundamentalmente motivado pela necessidade de resolver 

problemas concretos, mais ou menos imediatos. Tem, portanto, finalidade prática”. Por ter um 

intuito de se observar o cotidiano e a realidade, por possuir um propósito buscando alcançar 

algo através de uma ação. Entende-se pela viabilidade de mudanças sociais na educação e 

modificações nas práticas educacionais, pois permite que o professor tenha uma prática 

reflexiva pensando no seu fazer pedagógico e como este pode influenciar na vida e no 

cotidiano dos sujeitos. 

 

2.1 Abordagem qualitativa de pesquisa na EJA 

 

A pesquisa é de natureza aplicada, com uma abordagem qualitativa pois esta possui 

um ponto de concentração no significado dos fenômenos, com base em uma descrição 

consistente para entendê-los. Buscando compreensão com interpretações, reflexões e até 

mesmo interferência emocional; é tudo que é próprio do sujeito e relativo a ele, que é o que se 

considera como caráter mais subjetivo à análise. 

Segundo Brito e Leonardos (2001) as abordagens qualitativas trazem um grau de 

exigência grande para o trato com a realidade e a sua reconstrução, justamente por postularem 

o envolvimento do pesquisador. Dessa forma é necessárias observações minuciosas e 

consistentes, com intervenções consolidadas, análises precisas do campo e dos dados, 
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percepção crítica das situações, sem que haja fragilidade na documentação e nem em sua 

análise para que não se tenha riscos em relação ao estudo de conhecimento ser fidedigno. 

É de grande importância que se tenha um rigor nos processos da pesquisa para que 

esta não perca seu valor, e pensando na possibilidade da mudança social na educação não 

escolarizada e na escolarizada. Minayo (2012, p. 623) afirma que: 

 

A pesquisa qualitativa tem nas noções de compreensão, contradição e interpretação 

sua razão de ser, pois compreender é o exercício da “capacidade de colocar-se no 

lugar do outro, tendo em vista que, como seres humanos, temos condições de 

exercitar esse entendimento [...]. A interpretação se funda existencialmente na 

compreensão e não vice-versa, pois interpretar é elaborar as possibilidades 

projetadas pelo que é compreendido (Minayo, 2012, p. 623). 

 

Nossa pesquisa se faz qualitativa, pois iremos buscar pela compreensão e a ação 

sobre a realidade da EJA e relacionando a influência das Aulas de Inclusão Digital para esses 

jovens, adultos e idosos, que estão neste contexto, de tantas especificidades e desafios. Essa 

abordagem permite ouvir os educandos, conhecer e refletir sobre como sentem e pensam em 

relação a esse assunto, e se conseguem perceber a importância desse componente curricular 

para auxiliar na inserção no mercado de trabalho. 

Analisamos na pesquisa este percurso desafiador da inclusão digital, em sujeitos 

excluídos. Sob a perspectiva de investigar aquela realidade e ação de transformação desta na 

EJA, como método de investigação, procedimentos e técnicas utiliza-se a pesquisa-ação, pois 

trata-se da identificação de um problema/problemática para a solução. 

Nesse contexto, a pressuposição do objeto de intervenção com os atores não é por 

acaso, todavia, possui uma relação direta destes com seus projetos de existência seja histórico, 

familiar ou afetivo, com um intuito de uma prática transformadora naquele grupo, 

ultrapassando os desafios devidos do trabalho a profissão, uma vez ainda que trata-se de uma 

pesquisa aplicada/interventiva que possui em sua essência envolve os atores da própria 

pesquisa e que tem suas vidas e seu cotidiano estudados e certa forma afetados.  

Da mesma forma, Haguette (2003) elenca que as ciências humanas se engajam em 

propor pesquisas de intervenção centradas na práxis social e transformadora. Vislumbrando 

que a pesquisa está inteiramente ligada com a prática pedagógica daquele que a aplica e que 

geram mudanças transformadoras. 

Dada a natureza da pesquisa, a abordagem qualitativa foi utilizada em virtude da 

possibilidade de obter informações minuciosas sobre o objeto de estudo, todavia também 

necessita de uma subjetividade maior para a interpretação dos resultados, pois é uma 
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abordagem que gera diversas interpretações sobre os mesmos fatos e eventos, o que pode 

levar a discussões e debates entre os pesquisadores, buscando explorar e descrever as 

complexidades que considera a singularidade do sujeito e a subjetividade do fenômeno. 

Com o processo descritivo, indutivo e exploratório através do uso de questionários, 

estudo documental, revisão de literatura e revisão do referencial bibliográfico. Iremos ainda 

utilizar um questionário através de um formulário eletrônico por meio da plataforma Google 

(Google Forms), com o intuito de captar respostas e analisar resultados. Coletamos 

informações sobre o que os educandos pensam, o que sentem, que experiências têm sobre o 

componente curricular Inclusão Digital e como ele pode auxiliar na inserção no mercado de 

trabalho. 

Optamos por realizar a pesquisa-ação que é uma estratégia que é utilizada visando 

que o ensino seja aprimorado através do uso da pesquisa de professores e pesquisadores, tem 

como ponto de partida a ação coletiva a busca por solucionar problemas e transformação. É 

um tipo de pesquisa que permite que haja interação entre os participantes da pesquisa e os 

pesquisadores. Tem ainda como objetivo a possibilidade de ter meios que respondam 

efetivamente a problemas vivenciados com ações transformadoras. 

Levando em consideração Thiollent (1986, p. 14), a Pesquisa-ação “[...] é um tipo de 

pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em estreita associação com 

uma ação ou com a resolução de um problema coletivo [...]”. Elencado que a relação com o 

problema se ajusta de forma participativa entre os participantes da pesquisa e o pesquisador 

da investigação. 

A pesquisa-ação é uma forma ou melhor um método de direcionamento da pesquisa 

aplicada, que está ligada a um fazer, a uma prática, que pode ser repartida entre elaborar um 

diagnóstico, identificar o problema e ir em busca de possíveis soluções. Ressaltando que o 

MPEJA, é um Mestrado Profissional em EJA, que tem como pressuposto e embasamento às 

pesquisas aplicadas, pois fazem referência a prática docente e o envolvimento entre os 

sujeitos, pesquisador e pesquisa, visando uma reflexão e transformação o que se encaixa 

perfeitamente com a pesquisa-ação. 

Em relação a pesquisa-ação Barbier (2007, p. 57-60) diz que “utiliza de múltiplas 

técnicas de implicação e, que a implicação pode produzir efeitos críticos, subjetivos e afetivos 

nos sujeitos e no conhecimento ali produzido”. Ou seja, possibilitando uma forma de nortear 

aquele que pesquisa, no desenvolvimento das suas indagações e investigação, propiciando 

observação, escuta atenta, interação, diálogo, aprofundamento e estima entre os sujeitos da 

pesquisa e pesquisador, ainda mais quando se trata de EJA que são realidades diversas, 
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inúmeras histórias de vida, e entendendo ainda esse processo como reflexivo, crítico e 

construtivo, que pode mudar realidades e contextos ou até mesmo afirmar práticas produtivas 

e socializantes. 

É de grande relevância entender o desenvolvimento entre prática e teoria na pesquisa, 

e que em virtude desta prática o professor que também é pesquisador consegue problematizar 

e intervir no cenário em que atua. Com isso oportunizou a realização dessa pesquisa em poder 

observar e refletir sobre a eficiência na aplicabilidade das aulas de Inclusão Digital para a 

construção e disseminação do conhecimento para os educandos da EJA. 

A escolha para esse tipo de pesquisa refere-se ao papel ativo do pesquisador naquele 

contexto e naquela realidade, em que qualquer situação ou problema que esteja sendo 

pesquisado, seja discutido coletivamente com os envolvidos para pensar em possibilidades e 

soluções e gerar novos conhecimentos/aprendizagem, ou seja, uma pesquisa consciencializada 

e construtiva, com intenções transformadoras, isto é leva a investigação e análise daquela 

realidade e através das descobertas, geram mudanças e que o pesquisador participa 

ativamente, pois há a realização de um plano de ação para possibilitar essas mudanças. 

A pesquisa-ação nos permitiu o diálogo entre os pesquisadores e os sujeitos 

pesquisados, além das análises, busca soluções, por ser um tipo de pesquisa com uma 

abordagem qualitativa as informações são baseadas em observações, questionários, análise de 

documentos, e análise de referencial bibliográfico buscando a transformação através de 

análises críticas, uma pesquisa envolvida, engajada. 

Dessa forma pensando na construção de um Plano de Ensino Crítico e emancipatório 

da Inclusão Digital na EJA, é necessário analisar de que forma as aulas da disciplina Eletiva 

de Inclusão Digital contribuem para o desenvolvimento do conhecimento e a inserção no 

mercado de trabalho dos educandos da EJA no CEBS, localizado na cidade de Mata de São 

João - BA, essa análise será possível através de rodas de conversa e aplicação de 

questionários e considerando as etapas das pesquisa-ação, explorando, planejando, 

desenvolvendo uma ação e avaliando para a construção do plano. 

Em relação a pesquisa-ação e suas fases, é conduzida conforme Thiollent (2009, 

2011) como: fase exploratória, planejamento, execução, análise de síntese. Na primeira fase 

assegurou o tema, fundamentação teórica e a escolha dos sujeitos da pesquisa, tratando-se de 

uma pesquisa aplicada, de intervenção, relacionada a prática e ao fazer pedagógico decidimos 

assim por utilizar como campo de pesquisa o CEBS, onde atuo como professora, e por 

conhecer a comunidade escolar, também entendemos as necessidades e as indagações que 

surgem nesse espaço. Sabe-se que a pandemia da Covid-19 deixou muitas marcas negativas, 
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foi um período de grande negação de direitos, incluído o direito dos educandos da EJA de 

poder estudar, uma vez que as aulas ocorreram de forma remota, em que muitos não 

conseguiram acompanhar por não saber usar alguns equipamentos tecnológicos/eletrônicos 

bem como por não ter condições ou até mesmo acesso a estes. 

Neste mesmo cenário, surgem novas profissões, que pode ser considerado (as) como 

um fator positivo, e grande parte dos serviços passaram a ser online como forma de otimizar o 

tempo. Dessa forma precisamos falar e pensar em como as aulas podem auxiliar para que 

esses educandos sejam inseridos nessa realidade, que muitas vezes parece distante, trazer a 

ideia de equidade e de possibilitar esses saberes àqueles que não possuem, e foi com esse 

entendimento que uma das eletivas escolhidas na Matriz Curricular da EJA. Trata-se de trazer 

a ideia de equidade e de possibilitar esses saberes àqueles que ainda não os possuem. Afinal, 

ao olhar para esse público, é fundamental compreender que “trata-se de trajetórias de vida de 

negação de direitos, de exclusão e marginalização que pressionam a EJA para se caracterizar 

como uma política afirmativa de direitos coletivos e sociais historicamente negados” (Arroyo, 

2005, p. 30). 

Nesse contexto, a inclusão digital ultrapassa o simples acesso às tecnologias, 

envolvendo a formação de sujeitos capazes de utilizá-las de forma crítica, consciente e 

autônoma. Como destaca Kenski (2008, p. 18), “esse é também o duplo desafio da educação: 

adaptar-se aos avanços das tecnologias e orientar o caminho de todos para o domínio e 

apropriação crítica desses novos meios”. Dessa forma, cabe ao colégio criar oportunidades 

para que os educandos da EJA compreendam e utilizem os recursos tecnológicos em situações 

reais do cotidiano, favorecendo sua participação social, cidadã e profissional. 

Além disso, a incorporação das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) 

nos processos educativos deve estar associada a metodologias que promovam a participação 

ativa dos educandos. Nessa perspectiva, Kenski (2015, p. 88) afirma que “é necessário que os 

educandos ganhem autonomia em relação às suas próprias aprendizagens, que consigam 

administrar seus tempos de estudos. É preciso que se organizem novas experiências 

pedagógicas em que as Tecnologias de Informação e Comunicação possam ser usadas em 

processos cooperativos de aprendizagem, em que se valorizem o diálogo e a participação 

permanente de todos os envolvidos no processo”. Assim, o uso pedagógico das tecnologias na 

EJA pode contribuir significativamente para o desenvolvimento da autonomia, da colaboração 

e da construção coletiva do conhecimento, favorecendo a inclusão digital e social desses 

educandos. 
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Desse modo, ao promover o acesso e a apropriação crítica das tecnologias digitais, a 

EJA reafirma seu papel como política de garantia de direitos, possibilitando que jovens, 

adultos e idosos ampliem suas oportunidades de participação na sociedade contemporânea e 

se tornem protagonistas de suas próprias trajetórias de aprendizagem e cidadania. 

Durante as reuniões e atividades complementares realizadas no Colégio, destacamos 

a importância e as dificuldades encontradas em relação à disciplina eletiva. A Gestão Escolar 

do CEBS pode ser considerada uma Gestão Democrática e participativa, pois além de 

envolver todos visando uma proposta coletiva, busca pela melhoria da qualidade do ensino e 

aprendizagem e foi nesse intuito que surgiu a minha pesquisa e foi o grupo gestor que 

incentivou a proposta de pesquisa apresenta, bem como também participei da reelaboração do 

PPC e recebi cópia do documento para usar de embasamento para a pesquisa, ou seja, fez-se a 

análise da viabilidade da pesquisa, definiu-se os objetivos, escolheu-se a metodologia, 

observou-se o problema, definiu-se o tema para diagnóstico e observação da realidade. 

Na fase de planejamento fizemos as implicações teóricas, levantamento de hipóteses 

e planejamos proposta interventiva, na fase de avaliação iremos analisar dados e observações, 

avaliar resultados da investigação, escrever os resultados, e por fim divulgar a proposta de 

intervenção e dos resultados desta pesquisa. 

 

2.1.1 Ciclos da pesquisa-ação, intervenção e validação dos resultados 

 

A pesquisa-ação foi desenvolvida a partir de ciclos sucessivos e articulados de 

diagnóstico, planejamento, intervenção, observação, reflexão e validação, conforme os 

pressupostos metodológicos de Thiollent (2011). Esses ciclos não ocorreram de forma 

isolada, mas em um movimento contínuo de análise e ação, possibilitando que as informações 

obtidas em cada etapa subsidiassem as decisões da etapa seguinte. O primeiro ciclo 

correspondeu ao diagnóstico da realidade investigada, realizado por meio da observação do 

contexto escolar, análise documental do Projeto Político Pedagógico (PPP), das matrizes 

curriculares da EJA, das legislações educacionais pertinentes e da aplicação do questionário 

semiestruturado aos educandos participantes da pesquisa. Essa etapa permitiu identificar o 

perfil dos sujeitos, seus conhecimentos prévios sobre tecnologia, suas dificuldades no uso dos 

recursos digitais e suas percepções acerca da importância da Inclusão Digital para a vida 

cotidiana e para a inserção no mercado de trabalho. 

O segundo ciclo compreendeu o planejamento da intervenção pedagógica. Nessa 

etapa foram definidos os objetivos da pesquisa, elaborados os instrumentos de coleta de dados 



33 

 

 

e construído o Plano de Ensino Crítico e Emancipatório para o componente curricular 

Inclusão Digital. O planejamento foi fundamentado nas necessidades evidenciadas pelos 

educandos durante o diagnóstico e nas contribuições teóricas de autores como Freire (2005), 

Kenski (2008, 2015), Lévy (1999) e Arroyo (2005). Foram estabelecidos conteúdos, 

metodologias, recursos e estratégias pedagógicas voltadas para o desenvolvimento do 

letramento digital, da autonomia tecnológica e da formação cidadã dos educandos da EJA, 

considerando suas especificidades e trajetórias marcadas por processos de exclusão social e 

educacional. 

O terceiro ciclo correspondeu à intervenção pedagógica propriamente dita. Essa 

intervenção materializou-se por meio da elaboração e implementação do Plano de Ensino 

Crítico e Emancipatório composto por cinco sequências didáticas, desenvolvidas nas aulas de 

Inclusão Digital. As atividades abordaram conteúdos relacionados ao uso básico do 

computador, navegação segura na internet, utilização de aplicativos e plataformas digitais, 

acesso a serviços públicos online, elaboração de currículo, pesquisa de vagas de emprego e 

uso das tecnologias como ferramentas de aprendizagem e inserção social. Durante a 

realização das atividades, foram registradas observações sobre a participação dos educandos, 

suas dificuldades, avanços, interesses e formas de interação com os recursos tecnológicos, 

possibilitando um acompanhamento contínuo dos efeitos da intervenção. 

O quarto ciclo consistiu na observação sistemática e na análise dos dados produzidos 

durante todo o processo investigativo. As informações provenientes dos questionários, das 

observações realizadas em sala de aula, dos registros da pesquisadora e da análise documental 

foram organizadas e interpretadas por meio da Análise de Conteúdo de Bardin (2016). 

Inicialmente realizou-se a pré-análise, seguida da exploração do material, categorização das 

respostas e interpretação dos resultados. Nesse processo, buscou-se identificar unidades de 

sentido, recorrências temáticas e percepções expressas pelos participantes acerca das 

contribuições da Inclusão Digital para sua formação pessoal, social e profissional. 

Para garantir maior rigor metodológico, as categorias de análise foram definidas em 

consonância com os objetivos da pesquisa. O objetivo específico de investigar os 

conhecimentos prévios dos educandos sobre tecnologias digitais foi relacionado à categoria 

“Desafios e inseguranças para aprender e aplicar tecnologias”. O objetivo de refletir sobre a 

eficácia das aulas de Inclusão Digital articulou-se às categorias “Motivação para aprender 

tecnologia” e “Percepção da importância da tecnologia para a vida”. Já o objetivo de avaliar a 

contribuição dos conteúdos para a inserção no mercado de trabalho foi analisado a partir das 

falas dos educandos sobre empregabilidade, autonomia digital e utilização prática dos 
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conhecimentos adquiridos. Essa articulação permitiu que os resultados fossem interpretados 

de forma coerente com os objetivos inicialmente estabelecidos. 

Por fim, a validação dos resultados ocorreu mediante triangulação dos dados, 

conforme Denzin (2009), envolvendo a análise integrada dos questionários, das observações 

realizadas durante a intervenção, dos documentos institucionais e do referencial teórico 

adotado. Esse procedimento possibilitou confrontar diferentes fontes de informação, 

reduzindo vieses interpretativos e fortalecendo a credibilidade dos achados da pesquisa. Os 

resultados evidenciaram que as aulas de Inclusão Digital contribuíram significativamente para 

ampliar os conhecimentos tecnológicos dos educandos, fortalecer sua autonomia no uso das 

tecnologias e ampliar suas perspectivas de inserção social e profissional. Além disso, 

validaram a necessidade de implementação de práticas pedagógicas voltadas ao letramento 

digital na EJA, culminando na elaboração do Plano de Ensino Crítico e Emancipatório como 

produto educacional da pesquisa. 
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Quadro 1 – Síntese do percurso metodológico da pesquisa 

Objetivos Específicos Categorias de Análise Instrumentos de Coleta Resultados Esperados/Analisados 

Investigar o nível de conhecimento 

prévio que os educandos da EJA 

possuem em relação às tecnologias 

digitais. 

Desafios e inseguranças 

para aprender e aplicar 

tecnologias; Experiência 

prévia com tecnologia. 

Questionário 

semiestruturado, 

observação em sala e roda 

de conversa. 

Identificação das dificuldades iniciais dos 

educandos no uso de computadores, 

internet e recursos digitais, bem como seus 

conhecimentos prévios e necessidades 

formativas. 

Refletir sobre a eficácia das aulas de 

Inclusão Digital na construção e 

disseminação do conhecimento 

entre os educandos. 

Motivação para aprender 

tecnologia; Percepção da 

importância da tecnologia 

para a vida; Aprendizagem 

e construção do 

conhecimento. 

Questionário, observação 

participante, registros em 

diário de campo e 

atividades desenvolvidas 

durante a intervenção. 

Compreensão das contribuições das aulas 

para o desenvolvimento de competências 

digitais, autonomia na aprendizagem e 

ampliação dos conhecimentos 

tecnológicos. 

Avaliar como os conteúdos 

abordados nas aulas de Inclusão 

Digital podem auxiliar os educandos 

na busca e seleção de oportunidades 

no mercado de trabalho. 

Empregabilidade; 

Aplicabilidade dos 

conhecimentos 

tecnológicos; Inclusão 

digital e social. 

Questionário, rodas de 

conversa e análise das 

atividades propostas no 

Plano de Ensino. 

Identificação das relações entre os 

conhecimentos tecnológicos adquiridos e 

as possibilidades de inserção, permanência 

ou ascensão no mercado de trabalho. 
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Construir um Plano de Ensino 

Crítico e Emancipatório para o 

componente curricular Inclusão 

Digital na EJA. 

Necessidades formativas; 

Inclusão digital; Formação 

cidadã; Autonomia 

tecnológica. 

Diagnóstico inicial, análise 

documental, questionário e 

observações da 

intervenção. 

Elaboração de um produto educacional 

alinhado às demandas dos educandos, 

contribuindo para a formação crítica, 

emancipatória e para a inclusão digital. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

 

A construção desse quadro permitiu estabelecer uma relação direta entre os objetivos específicos da pesquisa, as categorias de análise 

definidas a partir da Análise de Conteúdo de Bardin (2016), os instrumentos utilizados para a coleta de dados e os resultados produzidos durante 

a investigação. Essa articulação contribuiu para o rigor metodológico da pesquisa, assegurando coerência entre as etapas do estudo, os dados 

coletados, os procedimentos analíticos e as conclusões alcançadas, fortalecendo a validade dos resultados obtidos por meio da pesquisa-ação.  
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2.2 Lócus da pesquisa 

 

2.2.1 Município Mata de São João - BA 

 

Mapa 1 –  Distritos e localidades de Mata de São João - BA 

 

Fonte: Santana, Silva e Giudice (2020, p. 70). 

 

Mata de São João - BA, é considerado um dos mais importantes municípios do 

Litoral Norte da Bahia. Está localizado a 56 km de Salvador, e é um dos pontos turísticos 

mais procurados do país, em virtude das belezas naturais e por possuir um alto padrão dos 

serviços prestados que reúne resorts, luxuosas pousadas e restaurantes de todas as 

nacionalidades. 

A história de como a cidade foi constituída faz parte do processo de formação 

nacional do Nordeste brasileiro. Por conta da comitiva de Tomé de Souza, primeiro 

Governador Geral que chegou à Bahia e trouxe Garcia de Souza D`Ávila, ou Garcia D`Ávila, 

jovem empreendedor da época que foi responsável por uma das primeiras edificações 

fortificadas e única construção das américas com características medievais e também 

considerada como primeira edificação portuguesa o Brasil, tombado pelo Instituto do 
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Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan). Considerado patrimônio artístico-cultural e 

material, preservados ao longo dos anos que teve o início de sua construção em 1151/1553 e 

que foi concluída em 1624, levando 73 anos para terminar. “A casa da Torre” como era 

denominada foi construída para ser casa de residência, casa forte e porto de vigilância. 

Além de patrimônio cultural material foi de extrema importância para a colônia que 

estava sendo formada através da cidade de Salvador. Era utilizado para fiscalizar as 

embarcações, e devido a localização foi considerado um castelo fundamental para as lutas 

pela defesa do território e da independência. De acordo com a história que permeia aquele 

castelo é elencado que é provável que através dele surgiu o primeiro sistema de comunicação 

da América, pois foi necessário pensar em uma forma de se comunicar com Salvador que 

estava a 80 km. 

Atualmente utilizado para visitação, ensaios fotográficos, Museu, pois encontra-se 

apenas as ruínas, já foi sede do maior latifúndio das américas, com 800.000 Km², que era da 

Bahia ao Maranhão, consistido em fazendas com criação de gados e plantações de coqueiros. 

O município que hoje é chamado de Mata de São João - BA. Por conta de João Lopo 

de Mesquita, já foi nomeado de São João da Mata - BA, foi sendo modificado por conta da 

devastação das matas e foi abrindo estradas no ano de 1649 e 1659. Aqueles que estavam 

empenhados com aquele trabalho sempre diziam: “vamos trabalhar nas matas de seu João”, 

por isso o registro de Mata de São João - BA, no ano de 1846, passando também a ser 

considerado como Vila. De acordo com registros no século XVIII, as terras de Mata de São 

João - BA eram pertencentes aos municípios de Água Fria e Espírito Santo de Nova Abrantes, 

que foram de origem de missões jesuítas. O município possui uma grande extensão territorial 

e tem grandes privilégios em relação a vegetação e clima que é quente úmido, com chuvas no 

inverno e outono e pouca chuva no verão, vastos de belezas naturais o que faz com que 

recebam muitos turistas, possui uma área da unidade territorial: 633,198km². 

Mata de São João - BA é formada não só por suas grandes belezas naturais como 

também por grandes curiosidades como: o plantio de um dos cinco primeiros pés de coco-da-

baía do Brasil, no século XVI, o recebimento de Dom Pedro II e a família real, através da 

estrada férrea Leste Brasileiro, e indícios de uma das primeiras manifestações do espiritismo 

no mundo que ocorreu em 1845. 

Localizado na cidade de Mata de São João - BA, região metropolitana de Salvador, 

Rua Deraldo Freitas nº 90, Baixio, Telefone (71) 99218-3547, e-mail: cebsba@gmail.com. A 

cidade onde o colégio está inserido, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), apresenta uma população estimada no ano de 2022, de 42.566 de pessoas. 
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De acordo com o IBGE (2023) um percentual de 44,7% da população sobrevive com 

um rendimento nominal mensal de até 2,2 salário mínimo. A taxa de alfabetização da 

população em idade escolar de 6 a 14 é de 98,1%. A formação étnica do alunado compreende 

em sua maioria afrodescentes, conforme dados Censo Escolar 2023, do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2023). 

Em relação ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), no ano de 

2021 (INEP, 2021a), para os anos iniciais do ensino fundamental na rede pública era 6,1 e 

para os anos finais, de 4,9. Na comparação com outros municípios do estado, ficava nas 

posições 9 e 25 de 417. Já na comparação com municípios de todo o país, ficava nas posições 

1275 e 2256 de 5570. 

De acordo com o Censo Escolar 2023 (INEP, 2023), no município existem 03 (três) 

escolas estaduais, todas na Zona Urbana, somando mais ou menos 1.837 educandos 

matriculados no Ensino Médio, 295 na EJA e 74 na Educação Especial, já na Rede de Ensino 

Municipal, constam 39 (trinta e nove) escolas municipais, 35 na Zona Urbana e 4 na Zona 

Rural com: 1.029 matrículas na Creche, 1.445 matrículas na Pré-escola, 3.785 matrículas 

Anos iniciais, 3.298 matrículas nos Anos finais, 197 matrículas na EJA e 559 matrículas 

Educação Especial. 

A população possui acesso a internet gratuita, porém apenas no Parque da Cidade, 

que fica localizada na Zona Urbana, ao lado da Prefeitura, outros meios é recorrer a 

operadoras de celular e empresas de Assistência Técnica que fornecem internet. No município 

não consta Laboratório de Informática. 

Os educandos atendidos são provenientes da sede do município e alguns da zona 

rural. Todos os educandos são atendidos pelo Programa Caminhos da Escola. O programa tem 

como objetivo o acesso dos educandos à escola, através do transporte dos mesmos em ônibus, 

lanchas e bicicletas considerando as necessidades dos educandos e seus respectivos 

municípios. 

A seguir o gráfico referente ao IDEB do CEBS. 
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Gráfico 1 –  Evolução do IDEB do Colégio Estadual Bráulio Sampaio no ano de 2021 

 

Fonte: INEP (2021b). 

 

Segundo o IBGE (2021), o município de Mata de São João - BA tem como Renda 

per capita R$ 27.889,83, A principal fonte de renda são os empregos gerados pelo setor de 

turismo, com presença marcante no litoral do município. Esse setor no município é 

representado por algumas das maiores redes de hotéis do mundo, todavia as principais 

atividades econômicas são agropecuárias, indústrias, serviços e Administração Pública. 

O Município de Mata de São João - BA, pessoa jurídica de direito público interno, 

integra a união indissolúvel da República Federativa do Brasil, dotado de autonomia política, 

administrativa, funcional e financeira, nos termos da Constituição do Estado da Bahia, tem 

sede na cidade que lhe dá nome, com as vilas, distritos e povoados nele situados. 
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2.2.2 O Colégio Estadual Bráulio Sampaio 

 

Imagem 1 – Fachada da instituição de ensino onde foi realizada a pesquisa de campo, 

localizada em Mata de São João - BA 

 

Fonte: Registro da autora (2023). 

 

O CEBS pertence a Rede Estadual, o nome é uma homenagem ao professor matense 

Bráulio César Sampaio, nascido em 24 de novembro de 1850, na cidade de Conde. Nomeado 

pelo estado para lecionar na Vila da Mata de São João - BA, em 1890. O mesmo chegou aqui 

com a esposa Mariana de Souza. Ficando viúvo, casou-se com Laudelina Azevedo. 

Um dos seus onze filhos, Filinto César Sampaio, foi notável político. Eleito deputado 

estadual em 1910, não exerceu o mandato por ter sido nomeado Engenheiro Chefe da Viação 

Férrea Federal da Bahia. Foi eleito Deputado Federal em janeiro de 1912. Exercendo o 

mandato até o fim da legislação em dezembro de 1914. 

Bráulio Sampaio residia na Rua do Engenho (atual João Pessoa). Em 1910 a família 

construiu uma casa ampla na Rua da Alegria (atual Quintino Bocaiúva). Faleceu em 04 de 

fevereiro de 1934 e foi sepultado no jazigo da família na igreja do Bonfim de Mata. Foi 
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homenageado na cidade de Mata de São João - BA, com seu nome designando uma rua 

(popularmente conhecida como Rua do Céu) e uma escola, hoje CEBS, situado na Rua 

Deraldo Freitas, nº 90, Baixio. 

O CEBS foi criado entre as décadas de 1940 e 1950. Antes, localizava-se na Rua 

Laurindo Régis (nas proximidades da Escola Célia Goulart). Era uma casa pequena, onde pela 

manhã funcionava a Escola Bráulio Sampaio e pela tarde a Escola Posidônio de Ensino 

Primário. 

No segundo mandato do prefeito Ladislau Reis de Souza, o coronel Santinho 

(1967/1970), a escola foi instalada em um prédio localizado no Campo da Escola Técnica 

(antiga fábrica de plástico). No terceiro mandato do Sr. Ladislau (1977/1982) foi construída a 

Escola Estadual Bráulio Sampaio, na localização atual, com recursos do Estado e 

regulamentada pela portaria 6987 de 17 e 18 de outubro de 1981, acontecendo a criação da 

Instituição e do Ensino Fundamental. Em 15/12/2006, através da Portaria 15946 aconteceu a 

Implantação da Educação Especial na Nova Escola. 

A Escola Bráulio Sampaio enquanto Instituição de Ensino Fundamental foi publicada 

no Diário Oficial de 17 de outubro de 1981, por meio da Portaria 6987. A implantação do 

Ensino Médio foi publicada no Diário Oficial de 11/04/2007, assim como a mudança do nome 

da Unidade Escolar, passando-se a colégio, deixando de atender o Ensino Fundamental e 

ficando este sob a responsabilidade do governo municipal. A autorização do Curso do Ensino 

Médio foi publicada em 29/12/2007, sob o número da Portaria 18. Recebeu o Título de 

Pequeno Porte através da Portaria 406 publicada no Diário Oficial de 01/04/2008 e a 

Tipologia de Médio Porte pela Portaria 78 publicada no Diário Oficial de 16/01/2013 e a 

Tipologia de Grande Porte foi publicada no Diário Oficial de 08/01/2019 sob a Portaria 10, 

tendo como número o processo: 0000051-06/2019. 

O CEBS estabeleceu seus objetivos considerando as características físicas, 

cognitivas, psicológicas e sociais de seus educandos, como: proporcionar a formação do 

educando como cidadão conhecedor dos seus direitos e deveres para com a sociedade, situado 

em seu espaço e tempo histórico, sujeito crítico, contribuinte na construção de uma sociedade 

equitativa e inclusiva e seus objetivos específicos são: Atender às diretrizes curriculares da 

Secretaria de Educação e disseminar nas atividades pedagógicas; assegurar o direito 

fundamental de acesso e permanência na escola; estimular a utilização, crítica e criativa, das 

diversas formas de linguagem do mundo contemporâneo, aprimorando o desenvolvimento do 

conhecimento; incentivar as relações sociais, conduzindo o educandos a desenvolver atitudes 

de ajuda e colaboração; desenvolver competências para atuar no mundo do trabalho dentro 
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dos princípios de respeito por si mesmo, pelos outros e pelos recursos da comunidade; 

fortalecer a integração escola-comunidade; aperfeiçoar as práticas pedagógicas da escola; 

investir na capacitação e valorização docente e dos demais funcionários da comunidade 

escolar; divulgar a produção escolar, disponibilizando-a a todos os educandos e a comunidade 

em geral. 

Manter-se atualizado no conhecimento dos documentos legais que regem a educação 

no Brasil, visando ações afirmativas que garantam o respeito aos direitos dos sujeitos que 

formam a comunidade escolar e que tem como missão pensar a escola como local de vivência 

para a cidadania, promover educação de qualidade para todos os educandos, levando-os a 

construírem sua história com dignidade e autonomia, compartilhando conhecimentos que 

favoreçam a formação de pessoas, organizações e sociedades. 

Em seu PPP (Colégio Estadual Bráulio Sampaio, 2023), apresenta como visão ser um 

centro inovador de aprendizagem, reconhecido como instituição educacional de referência, 

que promove a formação de cidadãos críticos, reflexivos e felizes, que valorizem o 

compromisso com a família e a sociedade na qual está inserida. 

Assim, como nos aponta como valores norteadores ações e atitudes: Amor, Ética, 

Respeito, Transparência, Justiça, Integridade, Comprometimento, Acolhimento, 

Solidariedade, Cooperação, Melhoramento contínuo, Valorização dos nossos colaboradores, 

Responsabilidade social e ambiental, Gestão de qualidade, Transparência nas relações. 

Atualmente o Colégio tem como Grupo Gestor: a Diretora Geral: Prof.ª Jaci Leal 

Pereira dos Santos, Vice-Diretora: Prof.ª Cléa Maria Rodrigues, Vice-Diretora: Prof.ª Simone 

Santos Martins e possui uma Coordenadora pedagógica: Fernanda Almeida de Moraes. 

Tem seu horário de funcionamento no Matutino: 7h30min às 11h50min, Vespertino: 

13h15min às 17h45min, Noturno: 19h00min às 22h20min (Ensino Médio Regular) e 

19h00min às 21h45min (EJA). 

Atualmente o colégio apresenta o quadro docente completo, constituído por Docentes 

efetivos, Regime Especial de Direito Administrativo (REDA) e Estagiários, Técnicos em 

Educação Especial, Cuidadores, Voluntários do Programa Educa Mais Bahia. 
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Quadro 2 – Profissionais da Instituição de Ensino 

Função Quantidade 

Direção 01 

Vice direção 02 

Recepcionista  03 

Merendeira  05 

Porteiros  04 

Limpeza  04 

Professores Efetivos  09 

Professores REDA 18 

Professores Estagiários  01 

Cuidadores 03 

Técnicas em Educação Especial 04 

Voluntários do Educa Mais Bahia 07 

Psicóloga 01 

Fonte: Colégio Estadual Bráulio Sampaio (2023). 

  

O CEBS não conta com os seguintes profissionais: cozinheira, secretária e nem 

vigilantes. O CEBS tem dois prédios: um com 04 salas e outro com 06 salas. O colégio dispõe 

de 09 (nove) salas de aula, uma sala Multifuncional, uma sala de atendimento para as 

Técnicas em Educação Especial, uma sala de professores (com banheiros e lavabo), um 

espaço que funciona como almoxarifado, uma biblioteca, uma secretaria, uma cozinha, uma 

dispensa, 17 banheiros, um banheiro adaptado, uma área externa sem cobertura e uma quadra 

poliesportiva sem cobertura. 

Em relação a negação ao direito à escolarização se evidencia em pesquisas que 

apontam que, das três séries cursadas no Ensino Médio no CEBS, é na 1ª série que ocorre 

maior índice de evasão escolar e repetência. 

As seguintes matrizes foram enviadas pela Secretaria de Educação e Núcleo 

Territorial da Educação (NTE) 26 com publicação em Diário Oficial para serem adotadas a 

partir do ano de 2023 escolhidas para o ano de 2024: 
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Quadro 3 – Matriz Curricular Tempo Formativo II – 2024 

Dias 

Letivos: 200 

Semanas 

Letivas: 

40 

Dias da 

Semana: 

05 

Carga Horária (C.H.) por 

Aula: 40 minutos 

Diurno e Noturno 

C.H. 

Semanal: 

20 h 

Base 

Nacional 

Comum 

Curricular 

(BNCC) 

Área de 

Conhecimento 

Componente 

Curricular 

Segmento III 

Etapa VI 

Segmento III 

Etapa VII 
C.H. 

Nº h/a 

Semanal 

C.H. 

Anual 

Nº h/a 

Semanal 

C.H. 

Anual 
Total 

Linguagem e 

suas 

Tecnologias 

Língua 

Portuguesa 
3 120 2 80 200 

Língua 

Inglesa 
1 40 1 40 80 

Educação 

Física 
1 40 1 40 80 

Arte 1 40 1 40 80 

Ciências 

Humanas e 

Sociais 

Aplicadas 

História 2 80 1 40 120 

Geografia 1 40 2 80 120 

Sociologia 1 40 1 40 80 

Filosofia 1 40 1 40 80 

Matemática e 

suas 

Tecnologias 

Matemática 2 80 2 80 160 

Ciências da 

Natureza e 

suas 

Tecnologias 

Química 1 40 2 80 120 

Física 1 40 2 80 120 

Biologia 2 80 1 40 120 

Parte 

diversificada 

 

Inclusão Digital 1 40 1 40 80 

Eletiva I 1 40 1 40 80 

Eletiva II 1 40 1 40 80 

Carga Horária Total 20 800 20 800 1600 

Fonte: Colégio Estadual Bráulio Sampaio (2023). 
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Quadro 4 – Matriz Curricular EJA – Tempo Juvenil – Terceiro Segmento – 2024 

Dias 

Letivos: 200 

Semanas 

Letivas: 

40 

Dias da 

Semana: 

05 

Carga Horária (C.H.) por 

Aula: 40 minutos 

Diurno e Noturno 

C.H. 

Semanal: 

25 h 

Base 

Nacional 

Comum 

Curricular 

(BNCC) 

Área de 

Conhecimento 

Componente 

Curricular 

Segmento III 

Etapa VI 

Segmento III 

Etapa VII 
C.H. 

Nº h/a 

Semanal 

C.H. 

Anual 

Nº h/a 

Semanal 

C.H. 

Anual 
Total 

Linguagem e 

suas 

Tecnologias 

Língua 

Portuguesa 

 

3 

 

120 

 

3 

 

120 

 

240 

Língua 

Inglesa 

 

1 

 

40 

 

1 

 

40 

 

80 

Educação 

Física 

1 40 1 40 80 

Arte 1 40 1 40 80 

Ciências 

Humanas e 

Sociais 

Aplicadas 

História 2 80 2 80 160 

Geografia 2 80 2 80 160 

Sociologia 1 40 1 40 80 

Filosofia 1 40 1 40 80 

Matemática e 

suas 

Tecnologias 

Matemática 

 

2 

 

80 

 

2 

 

80 

 

160 

Ciências da 

Natureza e 

suas 

Tecnologias 

Química 2 80 2 80 160 

Física 2 80 2 80 160 

Biologia 
2 80 2 80 160 

Parte 

diversificada 

 

Inclusão Digital 1 40 1 40 80 

Eletiva I 2 80 2 80 160 

Eletiva II 2 80 2 80 160 

Carga Horária Total 25 1.000 25 1.000 2.000 

Fonte: Colégio Estadual Bráulio Sampaio (2023). 
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Quadro 5 – Componentes da parte flexível da EJA - 

Tempo Formativo II: Terceiro Segmento 

Nome do componente Carga horária 

Inclusão Digital 40 

Eletiva I 40 

Eletiva II 40 

Fonte: Colégio Estadual Bráulio Sampaio (2023). 

 

Quadro 6 – Componentes da parte flexível da EJA - 

Tempo Juvenil - Terceiro Segmento 

Nome do componente Carga horária 

Inclusão Digital 40 

Eletiva I 80 

Eletiva II 80 

Fonte: Colégio Estadual Bráulio Sampaio (2023). 

 

As eletivas selecionadas são componentes escolhidos pelos educandos e são 

indicadas com o objetivo de recuperar e recompor as aprendizagens voltadas para as áreas de 

Linguagens e Suas Tecnologias e Matemática e Suas Tecnologias, atenuadas pela pandemia 

de Covid-19 e ausência dos educandos do ambiente da escola em diálogo com o 

Macroprocesso de Gestão das Aprendizagens previsto na Portaria Estadual nº 522/2023 

(Bahia, 2023). 

A garantia de recomposição e recuperação da aprendizagem dos educandos (Vale 

ressalta que, A Recomposição da Aprendizagem foi contemplada no Mais Educação por um 

professor voluntário, em forma de oficinas possibilitando o educando desenvolver habilidades 

em Letramento Linguístico e Letramento Matemático), (Nesse caso tanto as Eletivas quanto 

às Atividades desenvolvidas nas oficinas) buscam corrigir possíveis defasagens e promover 

um fluxo mais adequado no percurso educacional, além de fortalecer a proficiência em 

Língua Portuguesa e Matemática. Essa abordagem concentra esforços em áreas-chave do 

currículo, visando elevar o nível de proficiência dos educandos nesses componentes 

curriculares essenciais. 

Além do exposto, o Ensino Médio teve uma nova proposta de reformulação, 

constante no Projeto de Lei nº 5.230/2023 que objetiva definir a Política Nacional de Ensino 

Médio no Brasil. A proposta modifica pontos como, a carga horária, componentes curriculares 
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obrigatórios, formação de professores e os chamados “itinerários formativos”, criados pela 

reforma de 2017 para permitir aos educandos completar a grade curricular com áreas do 

conhecimento de seu interesse (Brasil, 2023). 

Justificando assim a indicação desta Secretaria quanto ao itinerário transdisciplinar, 

que garante a formação integral dos educandos, ao passo que é composto pelas quatro áreas 

do conhecimento da mesma forma, para a seleção das 10 eletivas aqui apresentadas. 

 

2.2.3 Nossos parceiros na pesquisa 

 

Os participantes da pesquisa foram dez educandos, sendo cinco da turma da Etapa VI 

e cinco Etapa VII do Noturno atendidos no CEBS, que frequentam as turmas de EJA –Tempo 

Formativo – EJA, na sua maioria, não tiveram acesso ao ensino regular na idade apropriada, 

sendo o motivo da falta de acesso, inadequações do sistema de ensino ou condições 

socioeconômicas desfavoráveis. 

Sob essa perspectiva, Arroyo (2005, p. 24) diz que são sujeitos que apresentam 

“trajetórias perversas de exclusão social, vivenciam trajetórias de negação dos direitos mais 

básicos à vida, ao afeto, à alimentação, à moradia, ao trabalho e à sobrevivência”, destaca 

ainda que as “trajetórias escolares truncadas se tornam mais perversas porque se misturam 

com essas trajetórias humanas”. 

Evidencia que os educandos da EJA carregam profundas marcas do processo 

histórico de exclusão social, ao caracterizar essas trajetórias como “perversas”, é uma 

denúncia a naturalização das desigualdades. Nesse sentido, as trajetórias escolares truncadas 

não podem ser analisadas de forma isolada, pois se entrelaçam com trajetórias humanas 

atravessadas pela pobreza, pela violência simbólica e pela negação de oportunidades. 

Foi usado como critério de inclusão os educandos do Tempo Formativo da Etapa VI 

e Etapa VII da EJA que pertencem ao CEBS, Mata de São João - BA. E o critério de exclusão 

foi que só seriam 10 educandos 5 de cada turma, dos dez participantes, sete são do sexo 

feminino e 3 masculinos, com uma faixa etária heterogênea, que variam entre 18 a 48 anos, 

são educandos predominantemente pardos e pretos. 

É importante destacar que em sua maioria são de baixa renda que recebem benefícios 

como Bolsa Família, Pé de meia e/ou trabalhadores que sustentam as famílias. A faixa etária 

compreende educandos acima de 18 anos, sendo que é frequente, educandos com idade acima 

dos 40 anos, ou seja, são turmas heterogêneas com faixa etária diversa, contexto social e 
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econômico diversificado. A maioria dos participantes da pesquisa não possuem filhos, apenas 

2 tem filhos, 7 se consideram pardos e 3 pretos. 

  

Quadro 7 – Perfil dos participantes 

Eixo Categoria 
Indicadores / Variáveis 

Investigadas 

Perfil 

sociodemográfico 

Identificação pessoal Nome (opcional), idade, gênero 

Situação familiar Possui filhos 

Cor/Etnia 
Branca, Preta, Amarela, Parda, 

Indígena, Não declarar 

Escolarização Etapa de ensino EJA – Etapa VI ou VII 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Os pontos abordados, surgem como forma de organizar o perfil dos participantes da 

pesquisa. As informações sobre os participantes serão aprofundadas, no capítulo de análise de 

informações. 

 

2.3 Procedimentos da pesquisa 

 

Os procedimentos da pesquisa são cruciais para os participantes da pesquisa, é nesse 

momento que ocorre a intervenção. Iniciamos com a inserção do projeto de pesquisa no 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Plataforma Brasil para obter Parecer Consubstanciado, 

por ser uma pesquisa com seres humanos, tendo o Parecer de Aprovação n.º 7.912.642. 

Dando sequência, no segundo momento foi voltado para os sujeitos da pesquisa que 

são educandos das turmas da Etapa VI e Etapa VII do turno noturno do CEBS, Mata de São 

João - BA. Procuramos o Grupo Gestor do Colégio para fazer uma explanação sobre a 

proposta do projeto de Pesquisa e solicitamos a autorização para a aplicação, não houve 

dificuldades para essa apresentação pois leciono nesse colégio, o que facilitou também para 

obter dados e informações necessárias para o desenvolvimento do projeto, após evidenciar os 

objetivos, etapas e a intenção da pesquisa, foi discutido e autorizado nas reuniões pedagógicas 

e construção/atualização do PPP. Portanto, para a construção da pesquisa fizemos um 

levantamento sobre o município e a história do colégio. 
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Após esse momento de descrever os sujeitos, foi realizado um levantamento sobre o 

município de Mata de São João localizado no estado da Bahia, local onde encontra-se o 

Colégio onde é realizada a pesquisa, abrangendo as características da região, os locais, os 

comportamentos e em sobre os dados estatísticos, como: sobre o município, colégio, e demais 

informações quantitativas, foi solicitado a Unidade de Ensino que nos disponibilizou todos os 

dados bem como acesso ao PPP e dados do IBGE e do Censo Escolar. A escolha do contexto 

e do lócus da pesquisa se deu em virtude de a pesquisadora lecionar nas turmas que a pesquisa 

foi realizada, que seria de fácil acesso à localidade e para obter informações. 

Nessa etapa obtivemos a documentação autorizando para realizar a pesquisa pela 

Instituição de Ensino, contendo as declarações autorizando o contexto para a pesquisa, como 

a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), por parte dos 

sujeitos da pesquisa. Para não identificar os sujeitos da pesquisa usaremos nomes fictícios. 

Em relação aos sujeitos e a pesquisadora, buscamos conhecer sobre o que os educandos 

conheciam de computação e tecnologia e quais os recursos e materiais disponibilizados pela 

Unidade de Ensino. 

Outra etapa, fizemos um levantamento bibliográfico para fomentar e fortalecer a 

temática com base no referencial teórico. Como base para os dados qualitativos, usamos 

artigos, livros, autores, e documentos bases consultamos as seguintes fontes de dados: 

a) Projeto Político Pedagógico (PPP) do Colégio; 

b) Documentos oficiais do Ministério da Educação (MEC) e da Secretaria Estadual 

de Educação; 

c) Matriz Tempo Formativo; 

d) Portaria nº 44, de 28 de janeiro 2022 (Bahia, 2022a); 

e) Ementário EJA 2022 (Bahia, 2022b); 

f) Organizador Curricular da Educação de Jovens e Adultos (OCEJA) (Bahia, 

2022c). 

A análise desses documentos, possibilitou um estudo sobre o tema, interpretações e 

reflexões sobre a temática pesquisada e usando de embasamento para a obtenção de dados 

quantitativos e qualitativos. 

Na sequência, organizamos o planejamento do questionário, com o intuito de enviar 

para os educandos através do e-mail, todavia por diversas situações o questionário foi 

aplicado de forma presencial. Com o planejamento foi considerado os objetivos da pesquisa 

tomando como norte para organizar questões, objetivos e tabelas, destacando: Perfil Pessoal, 

Perfil Profissional, Componente Curricular (Certezas e ausências), Contribuições do 
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Componente Curricular para a inserção no mercado de trabalho. Os pontos abordados, foram 

pré-estabelecidos mediante objetivos da pesquisa, no primeiro ponto do questionário, 

denominado “Perfil Pessoal” procurou delimitar e entender sobre o sujeito da pesquisa, 

analisando a faixa etária/idade, gênero, etnia, local onde reside se é zona rural ou urbana. 

No segundo ponto “Perfil Profissional”, buscou-se perceber o percurso formativo e a 

experiência profissional dos sujeitos da pesquisa. E em relação ao terceiro ponto 

“Componente Curricular” como os educandos, sujeitos da pesquisa entendem o componente 

curricular Inclusão Digital e quais as suas certezas e ausências em relação a computação e 

tecnologia, bem como a importância dessa disciplina para eles e se o que vem sendo abordado 

é de grande valia e o que precisa ser inserido. 

O quarto ponto é sobre as Contribuições do Componente Curricular para a inserção 

no mercado de trabalho. Finalizando a elaboração do planejamento do instrumento para coleta 

de dados, o questionário foi elaborado de forma semiestruturada com questões abertas e 

fechadas, divididas por pontos: Perfil Pessoal, Perfil Profissional, Componente Curricular 

(Certezas e ausências), Contribuições do Componente Curricular para a inserção no mercado 

de trabalho. As perguntas foram: No primeiro ponto “Perfil Pessoal” - Qual o seu nome? Qual 

a sua idade? Gênero? Etnia? Se possui alguma deficiência? O local onde reside? Em sua casa 

possui acesso a internet? 

O questionário foi aplicado para os 10 educandos, 5 da Etapa VI e 5 da Etapa VII, 

com prazo pré-estabelecido de retorno. A partir da data enviada contou-se quinze dias para a 

data máxima de retorno das respostas, devido às dificuldades para responder o questionário 

que é um dos riscos que podem ocorrer na pesquisa, ficamos a disposição para auxiliar no 

preenchimento do questionário. Apesar dos riscos já mencionados, foi levado em 

consideração a possibilidade de não obter as respostas equivalentes, não responderem todas as 

perguntas, se recusarem a responder para a construção do Plano de Ensino, contudo todos 

responderam ao questionário. 

As informações dialogadas foram analisadas, tendo como critérios os objetivos 

levantados nesta investigação. As respostas dos questionários serão examinadas por meio da 

análise de conteúdo, segundo Bardin (2016), é composta por três fases: 

a) a pré-análise (sistematização e organização do material, definiu-se os documentos 

analisados, feita a revisão dos objetivos, definiu-se critérios e categorização com 

base no referencial teórico e a leitura flutuante),  

b) a exploração do material (codificação, categorização, e regras de 

enumeração/classificação dos dados)  
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c) e o tratamento dos resultados e interpretação (tratamento dos resultados, 

interpretações e inferências e discussão à luz do referencial teórico). 

Na etapa da pré-análise foram feitas leituras de forma atenta das respostas dos 

educandos, investigando os temas principais, as ideias centrais e recorrentes e as diferentes 

visões e pontos de vista dos educandos, após reunir todas as respostas na sequência foi 

reconhecida e estabelecidas as expressões e palavras-chave que refletem e reproduzem as 

ideias e definições existentes nas respostas dos educandos. 

Na exploração do material, reuniu-se o conjunto de respostas similares, 

reconhecendo as categorias de análise e por consequência instituiu as categorias e 

subcategorias, as compreensões e apreciação dos resultados foram associadas a pesquisa 

documental e a base teórica, constatando as respostas relatadas. 

Consequentemente realizaremos a triangulação dos dados, de acordo com Denzin 

(2009) à triangulação de dados ou à utilização de distintas fontes de dados, que podem ser 

produzidos em diferentes momentos, lugares ou com diferentes pessoas, usamos pesquisa 

documental, bibliográfica e o questionário. 

Para a aquisição dos dados e resposta ao problema de pesquisa, utilizamos 

instrumentos como pesquisa bibliográfica e documental, estudo de caso por meio de 

questionário semiestruturado. Elaboramos um Plano de Ensino Crítico e Emancipatório com 5 

sequências didáticas, como produto educacional. Para estabelecer os conceitos e os 

pressupostos teóricos foi realizada a pesquisa bibliográfica, através do estudo de diversos 

autores. 

O questionário semiestruturado foi o primeiro instrumento aplicado com 19 

perguntas e aplicado em sala, a análise indicou o perfil dos educandos, experiências com a 

tecnologia e a percepção dos participantes sobre as aulas de Inclusão Digital. Em sala de aula 

foi abordado o tema da pesquisa e os que se interessaram em fazer parte assinaram o TCLE, 

contendo informações sobre o desenvolvimento da pesquisa e sobre a participação. Usando o 

questionário, necessita que o pesquisador possua um conhecimento prévio sobre o tema, 

através do questionário, possibilitando também a compreensão do contexto e a interpretação 

para extrair as informações importantes para o desenvolvimento da pesquisa. 

As perguntas foram todas relacionadas ao tema para depois ser definido o perfil e as 

considerações elencadas pelos participantes, sempre mantendo a confidencialidade e o 

anonimato. De início, foi apresentado o tema, e depois aplicado o questionário, tudo foi 

registrado de forma sucinta para que pudéssemos coletar informações e nos aprofundar no 

estudo. 
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A aplicação do questionário ocorreu de forma presencial em sala de aula com os 

educandos do Tempo Formativo Etapa VI e Etapa VII da EJA do CEBS de Mata de São João 

- BA, nas aulas do Componente Curricular Inclusão Digital pois alguns relataram dificuldade 

em acessar em casa o Formulário pelo Google Forms. Com base nas respostas e sugestões que 

foram surgindo algumas reflexões e pontos de interesse para serem apontados na elaboração 

do Plano de Ensino Crítico e Emancipatório, destacando as vozes presentes. Foi explicado que 

o objetivo seria a construção de um Plano de Ensino abordando assuntos e temas que os 

educandos tinham interesse e sentiam a necessidade de aprender, pensando na inserção no 

mercado de trabalho. 

Os dados foram coletados através do questionário e aplicado o método qualitativo 

para realizar uma análise dos dados que foram coletados, dessa forma, pode-se intervir na 

percepção dos educandos em relação às aulas da disciplina Eletiva de Inclusão Digital 

contribuem para o desenvolvimento do conhecimento e a inserção no mercado de trabalho dos 

educandos da EJA no CEBS, localizado na cidade de Mata de São João - BA. 

Apresentamos a organização dos dados e os procedimentos de análise obtidos da 

aplicação da pesquisa e como eles serão interpretados, considerando a colaboração das aulas 

de inclusão digital na EJA: um estudo no CEBS em Mata de São João - BA. A proposta foi 

elaborada a partir da questão investigativa/norteadora: Como as aulas da disciplina Eletiva de 

Inclusão Digital impactam o desenvolvimento do conhecimento dos educandos da EJA e de 

que forma este aprendizado colabora para a inserção no mercado de trabalho em Mata de São 

João - BA? Para tanto, por meio da pesquisa-ação e dos instrumentos: questionário, 

observação e reflexão, foi possível perceber os resultados das aulas de Inclusão Digital e os 

impactos no desenvolvimento do conhecimento dos educandos da EJA. 

A proposta analisada surge a partir da intencionalidade da pesquisa, tendo como 

objetivo geral - analisar de que forma as aulas da disciplina Eletiva de Inclusão Digital 

contribuem para o desenvolvimento do conhecimento e a inserção no mercado de trabalho dos 

educandos da EJA no CEBS, localizado na cidade de Mata de São João - BA, e objetivos 

específicos – investigar o nível de conhecimento prévio que os educandos da EJA possuem 

em relação às tecnologias digitais; refletir sobre a eficácia das aulas de Inclusão Digital na 

construção e disseminação do conhecimento entre os educandos; avaliar como os conteúdos 

abordados nas aulas de Inclusão Digital podem auxiliar os jovens em sua busca e seleção de 

oportunidades no mercado de trabalho. 

É importante destacar que os sujeitos do estudo foram cinco educandos da turma da 

Etapa VI e cinco da Etapa VII, totalizando dez educandos da EJA, do turno noturno, do CEBS 
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de Mata de São João, município do estado da Bahia. Foi realizada uma conversa inicial, 

elencando com brevidade a proposta a ser realizada na pesquisa, como forma de incentivar e 

motivar a participação e curiosidade dos educandos, o interesse foi perceptível e decidiram 

fazer parte do trabalho que envolve a Influência das aulas de inclusão digital na EJA e os 

impactos no desenvolvimento do conhecimento, que é de interesse dos educandos. 

A pesquisa foi realizada entre os meses de agosto a outubro de 2025, referente ao 

período macro da pesquisa e especificamente na semana do mês de outubro houve à aplicação 

do instrumento de coleta (questionário) com a autorização da Gestão do Colégio, que no qual 

a pesquisadora já atuava como professora de Inclusão Digital na turma.   

Foi feita a seleção da turma e apresentou-se a pesquisa, em seguida, fez-se uma breve 

apresentação do que iria ser desenvolvido durante as atividades, bem como explicou-se sobre 

o Programa de Pós-Graduação na UNEB e qual a importância da EJA na conjuntura atual das 

pessoas que trabalham e ou deixaram os estudos por algum tempo e precisam continuar 

estudando, foram informados sobre a relação com a perspectiva em garantir e fortalecer os 

direitos dos sujeitos que formam a EJA. Para a realização foi aplicado o questionário, 

desenvolvido um Plano Crítico e Emancipatório, dividido em 5 sequências/momentos com 40 

minutos, objetivando a construção e disseminação do conhecimento e os resultados 

alcançados. 

Nesta seção, analisamos se a questão norteadora foi respondida, se os objetivos 

foram alcançados e se a proposta foi de grande importância para os sujeitos que participaram. 

O plano de ensino para os educandos da EJA está disponibilizado na íntegra no Apêndice 

deste documento, após análise, o plano de ensino será o produto final de intervenção prática a 

ser fornecido para outros professores do componente curricular Inclusão Digital como base 

para suas propostas pedagógicas na EJA. 

Nessa seção estruturamos as informações coletadas com base na abordagem 

qualitativa com foco central da pesquisa e do objetivo geral - analisar de que forma as aulas 

da Disciplina Eletiva de inclusão Digital contribuem para o desenvolvimento do 

conhecimento e a inserção no mercado de trabalho dos educandos da EJA no CEBS, 

localizado na cidade de Mata de São João - BA, e objetivos específicos: investigar o nível de 

conhecimento prévio que os educandos da EJA possuem em relação às tecnologias digitais, 

refletir sobre a eficácia das aulas de Inclusão Digital na construção e disseminação do 

conhecimento entre os educandos, avaliar como os conteúdos abordados nas aulas de Inclusão 

Digital podem auxiliar os jovens em sua busca e seleção de oportunidades no mercado de 

trabalho. 
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É importante destacar que os sujeitos que fizeram parte da pesquisa foram 10 

educandos, 5 da Etapa VI e 5 da Etapa VII, do noturno, da EJA do CEBS, de Mata de São 

João - BA. A pesquisa foi desenvolvida e autorizada pela Equipe Gestora do Colégio no dia 

16/03/2025, onde a pesquisadora também é docente, atuando nos Componentes Curriculares 

de Arte e Eletivas como: Inclusão Digital, Eu Escritor e Redação das turmas. 

A pesquisa foi realizada nas aulas de Inclusão Digital de 20/10/2025 a 24/10/2025, 

com a aplicação do questionário, e neste capítulo além de elencar o que foi realizado e os 

resultados alcançados, iremos analisar se a questão norteadora foi correspondida e se os 

objetivos e a proposta tiveram grande relevância para os participantes da pesquisa. Para a 

obtenção de dados e detalhamento das informações coletadas e para obter a resposta do 

problema da pesquisa, usamos instrumentos como pesquisa documental e bibliográfica e o 

questionário, elaboramos um Plano de Ensino para as aulas de Inclusão Digital como produto 

final, que será disponibilizado para outros professores dessa Instituição. 

A organização sucedeu de aspectos da pesquisa alinhados aos referenciais teóricos e 

as respostas atribuídas nas perguntas do instrumento aplicado. Fundamentado em Bardin 

(2016). Consideramos as três fases: pré-análise (sistematização e organização do material, 

definiu-se os documentos analisados, feita a revisão dos objetivos, definiu-se critérios e 

categorização com base no referencial teórico e a leitura flutuante); exploração do material 

(codificação, categorização, e regras de enumeração/classificação dos dados) e o tratamento 

dos resultados e interpretação (tratamento dos resultados, interpretações e inferências e 

discussão à luz do referencial teórico). 

Para analisar as informações apresentadas pelos sujeitos da pesquisa sobre as aulas 

de Inclusão Digital, utilizamos a metodologia de análise de conteúdo de Bardin (2016), com 

início a etapa da pré-análise, realizando a leitura atenta das falas dos educandos, identificando 

temas, ideias recorrentes, diferentes perspectivas, busca e definição dos agrupamentos das 

falas similares, identificando as categorias, estabelecendo categorias e subcategorias. As 

análises dos resultados e interpretações estão relacionadas à pesquisa documental e a base 

teórica. 

Bardin (1977, p. 42) define a metodologia de Análise de Conteúdo como:  

 

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens 

(Bardin, 1977, p.42). 
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Dessa forma precisa-se ter percepção e clareza das informações, ter cautela em 

relação a utilização dos dados para que através das colocações sejam atribuídos significados. 

A pesquisadora é docente do Componente Curricular Inclusão Digital. Em uma roda 

de conversa durante uma das aulas, apresentou o tema da pesquisa para os educandos e 

explicou sobre a aplicação do questionário que iria servir de base para o Plano de Ensino 

Emancipatório, a ideia era que se entendesse as maiores dificuldades e os principais interesses 

sobre tecnologia como forma de auxílio para a disseminação do conhecimento e como poderia 

facilitar para a inserção no mercado de trabalho. 

Os educandos aceitaram participar do estudo e responderam ao questionário. Ainda 

em conversa, cada um compartilhou o que achava interessante aprender. Algumas dúvidas 

surgiram de assuntos que eles ainda não sabiam e que desejavam obter informações, alguns 

estavam bem apreensivos pois não sabiam nem ligar um computador. Foi mantida a calma 

após explicação de como seriam desenvolvidas as atividades e que seriam auxiliados/as pela 

pesquisadora. 

O questionário foi construído com 19 perguntas, sendo 12 objetivas e 07 subjetivas, 

constatou-se que as informações obtidas são de grande importância, pois, pode perceber que 

os participantes tinham interesse em aprender mais sobre tecnologia e que acreditavam que 

isso poderia sim os ajudar de alguma forma no mercado de trabalho. 

Os dados foram coletados através do questionário e aplicado com base no método 

qualitativo para realizar uma análise dos dados que foram coletados, dessa forma, pode-se 

intervir na percepção dos educandos em relação às aulas da disciplina Eletiva de Inclusão 

Digital para entender como esta pode contribuir para o desenvolvimento do conhecimento e a 

inserção no mercado de trabalho dos educandos da EJA no CEBS, localizado na cidade de 

Mata de São João - BA. 

 

Quadro 8 – Pesquisa diagnóstica 

Inserção no trabalho Situação laboral Trabalha atualmente 

Experiência com 

tecnologia 
Vivência prévia Uso de computador, celular ou internet 

Aprendizagem 
Conhecimentos 

adquiridos 
Conteúdos mais importantes aprendidos 

Empregabilidade Uso prático Aplicação no trabalho e no cotidiano 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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As questões de 1 a 6 do questionário utilizado inicialmente foi para conhecer o perfil 

dos educandos e as outras foram para investigar o nível de conhecimento prévio que os 

educandos da EJA possuem em relação às tecnologias digitais; refletir sobre a eficácia das 

aulas de Inclusão Digital na construção e disseminação do conhecimento; e avaliar de que 

modo os conteúdos abordados podem auxiliar os educandos na busca e seleção de 

oportunidades no mercado de trabalho. 

Dando sequência, a organização e definição das categorias de análise constituiu etapa 

essencial no desenvolvimento desta pesquisa, uma vez que possibilitou a sistematização e 

interpretação dos dados coletados. Após a aplicação dos instrumentos de coleta, realizou-se a 

leitura flutuante das respostas, que foram lidas integralmente e seguida de uma análise 

minuciosa, com o objetivo de identificar elementos recorrentes, convergências e 

aproximações temáticas e significados atribuídos pelos participantes. 

A partir desse processo, realizou-se a categorização dos dados, agrupando as falas 

conforme suas similaridades e conteúdos predominantes. As categorias emergiram tanto de 

aspectos previamente previstos nos objetivos do estudo quanto de elementos revelados 

espontaneamente pelos sujeitos da pesquisa, que compreende a organização dos dados em 

categorias temáticas construídas a partir de critérios de relevância, frequência e sentido. Esse 

procedimento permitiu compreender não apenas a frequência das respostas, mas também os 

significados subjacentes às percepções dos participantes, dessa forma, as falas foram 

agrupadas conforme suas similaridades, respeitando os objetivos da pesquisa e os eixos 

temáticos previamente definidos.  

Assim, as categorias construídas orientam a análise qualitativa dos dados, 

favorecendo uma leitura interpretativa fundamentada nos pressupostos teóricos que embasam 

esta investigação. Tal procedimento permitiu não apenas quantificar tendências, mas, 

sobretudo, compreender as percepções, experiências e significados expressos pelos 

participantes, garantindo rigor metodológico e coerência entre os dados coletados e os 

objetivos propostos neste estudo. 

Essas categorias representam diferentes dimensões da experiência dos educandos 

com a inclusão digital, como dificuldades iniciais, motivação para aprender, projetos de vida, 

aplicabilidade do conhecimento, afinidade pessoal com a tecnologia e impacto social, 

permitindo uma interpretação sistematizada e coerente do material analisado. A categorização 

adotada é de natureza temática e semântica, considerando tanto a recorrência dos temas 

quanto os sentidos atribuídos pelos sujeitos. A categorização de acordo com Bardin (1977, p. 

117-118): 
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[...] é o agrupamento de unidades de registro semelhantes a partir de um 

determinado critério. O critério de categorização pode ser semântico e sintático. [...] 

O critério de categorização pode ser semântico (categorias temáticas: por exemplo, 

todos os temas que significam a ansiedade, ficam agrupados na categoria 

«ansiedade», enquanto que os que significam a descontracção, ficam agrupados sob 

o título conceptual «descontracção»), sintático (os verbos, os adjectivos), léxico 

(classificação das palavras segundo o seu sentido, com emparelhamento dos 

sinónimos e dos sentidos próximos) e expressivo (por exemplo, categorias que 

classificam as diversas perturbações da linguagem) (Bardin, 1977, p. 117-118).  

 

As categorias não são arbitrárias e não foram previamente estabelecidas, elas 

emergem dos dados e a categorização é temática, semântica e indutiva, considerando tanto a 

recorrência dos temas quanto os sentidos atribuídos pelos sujeitos, as falas dos educandos 

foram analisadas a partir de leituras sucessivas, com o objetivo de identificar unidades de 

sentido relacionadas às percepções, motivações e expectativas em relação à aprendizagem 

tecnológica e a validação das categorias ocorreu por meio do confronto constante entre os 

dados empíricos, os objetivos específicos da pesquisa e o referencial teórico adotado. Esse 

procedimento permitiu verificar se as categorias representavam adequadamente os 

significados presentes nas falas dos educandos e se respondiam às questões investigativas do 

estudo. Além disso, realizou-se a triangulação entre os dados do questionário, as observações 

realizadas durante as aulas e os documentos analisados, conforme propõe Denzin (2009), 

fortalecendo a consistência analítica e a credibilidade dos resultados. Sendo posteriormente 

refinadas à luz dos objetivos da pesquisa e das contribuições teóricas de autores como Bardin 

(2016), Freire (2005), Kenski (2008, 2015), Arroyo (2005) e Lévy (1999). Esse processo 

possibilitou uma interpretação mais aprofundada das experiências dos educandos da EJA, 

permitindo compreender não apenas o que foi dito, mas os significados e as condições sociais 

e educacionais que atravessam suas percepções sobre a inclusão digital. 

Ressalta-se que a categorização não consiste em mera classificação, mas em um 

processo interpretativo que busca revelar sentidos latentes presentes nas falas dos sujeitos. A 

construção de categorias implica identificar e analisar as características comuns entre os 

elementos, possibilitando seu agrupamento com base em critérios de semelhança e 

pertinência. “a categorização é um processo de tipo estruturalista e comporta duas etapas: o 

inventário: isolar os elementos; a classificação: repartir os elementos e, portanto, procurar ou 

impor certa organização às mensagens” (Bardin, 2011, p. 148).  
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Quadro 9 – Categorias de análise 

Categorias 

Percepção da importância para a vida 

Motivação para aprender tecnologia 

Desafios e inseguranças para aprender e aplicar 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Essa organização buscou captar impressões iniciais, significados recorrentes e 

núcleos de sentido. Foi possível identificar que as respostas expressam percepções subjetivas 

sobre aprendizagem, expectativas pessoais e relações com a tecnologia, indicando a 

relevância do tema para o grupo. Esse processo de categorização evidenciou padrões 

discursivos: desde barreiras percebidas (E1) até motivações intrínsecas para aprender (E2, E4, 

E5, E11), passando por projetos de vida (E3), interesses aplicados (E6, E8), afinidades 

individuais com a área tecnológica (E7, E10) e visão de transformação social (E9). Cada 

categoria emergiu de critérios objetivos de repetição temática e subjetivos relacionados ao 

sentido atribuído pelos participantes às suas próprias experiências. 

Em relação a tecnologia como oportunidade de crescimento pessoal e profissional 

fica evidenciado nas falas de E3, E6, E8 e E11, a associação do aprendizado tecnológico ao 

desenvolvimento de carreira, empreendedorismo e construção de identidade. Em relação a 

aprendizagem como desejo e curiosidade, percebe-se forte motivação interna nos 

educandos (E2, E4, E5, E7, E10), indicando que a tecnologia desperta interesse e sentido, 

alinhando-se às tendências contemporâneas de letramento digital. E sobre a tecnologia como 

instrumento de transformação social, a fala de E9 amplia o horizonte do aprendizado, 

apontando para inovação e impacto coletivo. 

A respeito da categoria de “barreiras” (E1) mostra que, embora haja grande interesse, 

alguns educandos ainda vivenciam barreiras de entrada, o que pode demandar estratégias 

pedagógicas específicas. De modo geral, os educandos percebem a aprendizagem tecnológica 

como um processo significativo, que integra motivações pessoais, interesses acadêmicos, 

projetos de vida e visão de futuro, convergindo para o entendimento de que o domínio da 

tecnologia não é apenas instrumental, mas também formativo e transformador. 

Nessa sequência, reunimos os temas e tópicos que possuíam uma relação de 

aproximação e correlação, construímos um quadro com os temas e respostas dos participantes 

da pesquisa, através dessa análise foi identificado os eixos, objetivos, e identificou-se os 

temas. 
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Quadro 10 – Estrutura das categorias de análise 

Categoria Descrição Exemplos de falas Interpretação 

Motivação 

Desejo de ampliar 

conhecimentos e 

oportunidades de 

trabalho. 

“Porque acho muito 

interessante o trabalho 

com tecnologia.” / 

“Quero aprender mais 

para divulgar meu 

trabalho.” 

A aprendizagem digital é 

percebida como porta de 

entrada para o mercado 

de trabalho e valorização 

pessoal. 

Motivação 

profissional 

“Quero divulgar meu 

trabalho.” / “Pode me 

ajudar a conseguir 

emprego.” 

A motivação está 

fortemente associada à 

empregabilidade e 

independência 

financeira. 

Motivação pessoal 

“Quero aprender mais 

sobre tecnologia.” / “É 

algo que me interessa 

muito.” 

O aprendizado é visto 

também como 

crescimento pessoal e não 

apenas instrumental. 

Necessidade 

Reconhecimento da 

relevância do tema 

na sociedade atual. 

“Tudo hoje ao nosso 

redor usamos 

tecnologia.” / “Ela nos 

ajuda a expandir o 

conhecimento.” 

Há consciência crítica da 

centralidade da tecnologia 

no cotidiano e no mundo 

profissional. 

 

Uso dos 

aprendizados para 

fins profissionais e 

pessoais. 

“Aprendi a usar o 

computador para fazer 

propaganda.” / “Ajuda 

na comunicação e na 

busca de emprego.” 

Indica aprendizagem 

significativa e funcional, 

voltada à vida prática e a 

função social. 

Desafios 

Dificuldades em 

lidar com 

ferramentas digitais 

e baixa 

“Não tenho vontade de 

aprender.” / “Não tenho 

confiança para 

aprender.” 

Alguns educandos revelam 

barreiras emocionais e 

cognitivas, mostrando 

necessidade de apoio 
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autoconfiança. pedagógico 

individualizado. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Através da tabela constata-se que a motivação para aprender tecnologia está ligada à 

dimensão do trabalho e da empregabilidade, as falas dos educandos evidenciam que a 

tecnologia é percebida como um instrumento capaz de ampliar oportunidades profissionais, 

favorece a divulgação de serviços e possibilita a inserção no mercado de trabalho. Esse 

aspecto reforça o caráter social da inclusão digital, que vai além do domínio técnico, 

articulando-se a busca por autonomia, reconhecimento social e melhoria das condições de 

vida. 

Vale ressaltar que a categoria Motivação tem o foco no porquê de aprender, já a 

Necessidade é para que aprender. Em relação a necessidade, a tecnologia é tida como um 

instrumento para atender demandas reais da vida cotidiana, demandas concretas, que torna o 

aprendizado indispensável ligada à inserção social e prática, mercado de trabalho e autonomia 

digital, a motivação é o interesse, desejo, impulso de começar. Ou seja, um é a dimensão 

subjetiva (interesse, desejo, vontade) enquanto o outro é a dimensão objetiva (exigência 

social, profissional e cotidiana). 

As unidades de registro foram definidas a partir de palavras, expressões, frases e 

ideias que apresentavam relação direta com o objeto de estudo, especialmente aquelas que 

evidenciavam percepções, dificuldades, expectativas, motivações e experiências dos 

educandos em relação às tecnologias digitais e às aulas de Inclusão Digital. Entre as unidades 

de registro identificadas destacam-se expressões como: “quero aprender mais”, “não tenho 

confiança”, “ajuda a conseguir emprego”, “é importante para o futuro”, “não sei usar 

computador” e “quero divulgar meu trabalho”. Essas unidades constituíram a base para o 

processo de categorização. 

Para Bardin (2011), a codificação é agregada em unidades, sendo elas: unidades de 

registro e unidades de contexto.  

 

a) A unidade de registro - É a unidade de significação codificada e corresponde ao 

segmento de conteúdo considerado unidade de base, visando a categorização e a 

contagem frequencial. A unidade de registro pode ser de natureza e de dimensões 
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muito variáveis. Reina certa ambiguidade no que diz respeito aos critérios de 

distinção das unidades de registro (Bardin, 2011, p. 134).  

 

Na etapa de exploração do material, as unidades de registro foram agrupadas a partir 

de critérios semânticos e temáticos, considerando a proximidade de sentidos atribuídos pelos 

participantes. O critério de agrupamento adotado foi a recorrência temática associada aos 

objetivos da pesquisa. Dessa forma, falas relacionadas ao interesse, curiosidade e desejo de 

aprender foram reunidas na categoria Motivação para Aprender Tecnologia. As respostas que 

destacavam a relevância da tecnologia para o cotidiano, para a vida pessoal e profissional 

foram agrupadas na categoria Percepção da Importância da Tecnologia para a Vida. Já os 

relatos que expressavam medo, insegurança, dificuldades de acesso ou baixa familiaridade 

com recursos digitais compuseram a categoria Desafios e Inseguranças para Aprender e 

Aplicar Tecnologias. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

3.1 Educação de Jovens e Adultos 

 

A educação é a ação exercida pelas gerações adultas sobre as gerações que não se 

encontram ainda preparadas para a vida social; tem por objeto suscitar e desenvolver 

na criança certo número de estados físicos, intelectuais e morais reclamados pela 

sociedade política no seu conjunto e pelo meio especial a que a criança, 

particularmente, se destina (Durkheim, 1978, p. 38). 

 

A Educação é um direito fundamental, elencado na CF de 1988 como um dos direitos 

sociais, e é dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proporcionar a 

Educação. O artigo 205 da CF de 1988 diz que “A educação, direito de todos e dever do 

Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 

ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988, p. 129). Ainda de acordo com a CF: 

 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 

regime de colaboração seus sistemas de ensino. 

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as 

instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 

redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 

educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e 

financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;  

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 

infantil.  

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental 

e médio (Brasil, 1988, p. 130-131).  

 

A Educação é dividida pelos entes federados através de regime de colaboração, 

ficando o Ensino Infantil e Fundamental Anos Iniciais e Anos Finais para os Municípios, 

Anos Finais e Ensino Médio para os Estados e Distritos Federais. 

Sobre a escola, levando em consideração Brandão (2013, p. 9), “Não há uma forma 

única nem um único modelo de educação; a escola não é o único lugar onde ela acontece e 

talvez nem seja o melhor; o ensino escolar não é a sua única prática e o professor profissional 

não é o seu único praticante”, reduzimos a escola a um espaço de transmissão da Educação 

Formal, sendo considerado como um dos espaços onde se educa, ainda sob a perspectiva de 

Brandão (2013, p. 29) a escola de qualquer tipo é apenas um lugar e um momento provisórios 

onde a educação pode acontecer. Processos educacionais que são frutos de movimentos e de 

lutas sociais e a escola organiza e os interpreta através de PPP. 
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A educação tem por objetivo o desenvolvimento humano, formando sujeitos de 

acordo com as exigências de uma sociedade e necessidades, com saberes de uma cultura é 

considerada uma prática social, visando ação, reflexão, transformação e desenvolvimento. 

Segundo Saviani (2012, p. 13), “[...] o ato de produzir, em cada indivíduo singular, a 

humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens”. Podemos 

dizer que a educação é o resultado da ação, levando em consideração, o momento, o meio 

sociocultural, processos históricos e culturais e a escola é apenas o espaço físico ou lugar 

onde esse processo ocorre. Brandão (2013, p. 47) diz que: 

 

A educação é, assim, o resultado da consciência viva duma norma que rege uma 

comunidade humana, quer se trate da família, duma classe ou duma profissão, quer 

se trate dum agregado mais vasto, como um grupo étnico ou um Estado.” Como 

outras práticas sociais constitutivas, a educação atua sobre a vida e o crescimento da 

sociedade em dois sentidos: 1) no desenvolvimento de suas forças produtivas; 2) no 

desenvolvimento de seus valores culturais (Brandão, 2013, p.47). 

 

A educação está fortemente ligada aos valores culturais e o modo de educar muda de 

acordo com a sociedade, cada sociedade possui seu modo próprio e em virtude ser 

considerada uma prática social, produz e reproduz sujeitos sociais pois imprime os tipos de 

saberes, através de conjunto de ações e hábitos construídos ao longo do tempo, estabelecido 

por uma sociedade e praticados por todos e que variam de acordo com a cultura. 

A Educação vista como um direito fundamental, ou seja, garantido por lei em que 

todos possuem o direito de estudar e permanecer na escola, e o Estado precisa garantir esse 

acesso e também baseia-se no princípio da Igualdade, destacando que todos devem ter as 

mesmas oportunidades, e tomando como base o princípio da Isonomia que não é tratar todos 

da mesma forma e sim assegurar condições equitativas e justas para que tenha acesso ao 

direito de estudar e garantindo escolas, professores e o acesso à aprendizagem. 

Sob essa perspectiva, destacamos a EJA, que possibilitou de forma igualitária o 

acesso à escola e a educação. Dessa forma é importante elencar que a EJA surgiu no Brasil 

em 1960, e que ganhou forma com os Movimentos de Cultura Popular (MCP) e Movimentos 

de Educação de Base (MEB), ligados aos direitos fundamentais como: direito ao voto, 

trabalho digno, e entre outros, considerando a Educação como um ato político e também 

transformador e nessa perspectiva o educando passou a ser protagonista do processo de 

aprendizagem. 

Em 1964, quatro anos depois, todos esses avanços foram reprimidos com o golpe 

militar, e o governo instituiu o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), tinha um 
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viés menos crítico e mais técnico. Em 1988, com o surgimento da CF e em 1996 com a LDB, 

a EJA passou a ser vista como uma garantia de direito. 

A EJA é um direito, definido como uma modalidade da educação básica proposta a 

jovens e adultos que por diversas situações não conseguiram ter acesso à educação ou não 

concluíram os estudos no ensino fundamental e no ensino médio. A CF de 1988, LDB nº 

9.394/1996 e pela Resolução CNE/CEB nº 1, de 5 de julho de 2000 (Brasil, 2000), manifesta 

e garante a consolidação da conquista do direito à educação, para aqueles que não 

conseguiram ter acesso à educação ou a concluir seus estudos por qualquer que seja o motivo, 

tanto no ensino fundamental quanto médio. Pode-se dizer que a EJA teve diversas 

modificações ao longo da história, em virtude de fatores econômicos, políticos e sociais que 

marcaram historicamente o país. De acordo com Arroyo (2005, p. 24-25), 

 

Não se pode separar o direito à escolarização, dos direitos humanos, [...] Os "jovens-

adultos", mesmo que tenham estacionado o processo de escolarização, não 

"paralisam" os "processos de sua formação mental, ética, identitária, cultural, social 

e política". [...] É preciso um olhar mais positivo, reconhecendo que os sujeitos da 

EJA, "protagonizam trajetórias de humanização", participando em lutas sociais pela 

garantia de seus direitos (Arroyo, 2005, p. 24-25). 

 

Dessa forma, afirma que para além de uma modalidade a EJA é um direito, e que os 

educandos buscam uma possibilidade de melhorar de vida, concretizar sonhos, muitos deixam 

de estudar ainda crianças e adolescentes para trabalhar e ajudar a sustentar as famílias, 

ingressando no campo do trabalho, e que se acabam ficando sem saída para galgar melhores 

oportunidades por não ter, porém o nível de escolaridade completo. É interessante destacar 

que quando retornam à sala de aula, carregam com eles todas as experiências de mundo e 

vivências e que buscam naquela oportunidade a concretização dos direitos. 

A EJA, sempre foi vista numa concepção compensatória e assistencialista e passou a 

ser vista como direito, a possibilidade de formação humana e o acesso à cultura geral, 

possibilitando uma consciência crítica, compromisso político e dando autonomia para esse 

educando. Di Pierro (2005, p. 1118) destaca que os fragmentos dessa concepção servem para 

ressarcir, reparação dessa modalidade em que diz “[...] inspirou o ensino supletivo, visto 

como instrumento de reposição de estudos não realizados na infância ou adolescência”. 

Todavia é importante destacar que perdeu essa concepção de compensação, de 

ensino supletivo com a CF de 1988, a concepção da EJA, é vista como um direito 

fundamental que se baseia nos princípios de inclusão, diversidade, igualdade e equidade, com 

a ideia de que a educação é um processo contínuo, que se desenvolve ao longo da vida, 
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valorizando os saberes prévios, as experiências de vida e a identidade cultural, entendendo 

que cada trajetória é única. A aprendizagem é de forma contextualizada e significativa, 

ligando a escola com aquela realidade e o mundo do trabalho, organizando-se em Eixos 

Temáticos e Temas Geradores, levando em consideração as práticas sociais e as experiências, 

mantendo uma ligação entre o saber popular e o científico, respeitando toda diversidade e 

pluralidade. 

Desde a CF de 1988, a legislação prevê o direito à educação para toda a população, 

inclusive para aquelas pessoas que não tiveram acesso à escola em idade apropriada, na 

infância ou na adolescência. Dessa forma, é dever do governo federal, bem como de estados e 

municípios, assegurar a oferta pública e gratuita de educação escolar para jovens e adultos. 

Levando em consideração Fonseca (2016), o Decreto nº 6.093, de 24 de abril de 2007 criou o 

programa que tem como finalidade a universalização da alfabetização de jovens e adultos a 

partir dos 15 anos (Brasil, 2007). Configurando os educandos da EJA que geralmente por 

diversos motivos tiveram que deixar de estudar. 

De acordo com a LDB (Brasil, 1996, p. 30), a EJA principalmente em seus artigos 37 

e 38 é uma modalidade específica e que tem reconhecimento, que tem o intuito de reparar a 

situação de muitos que não conseguiram concluir o ensino e que não tiveram acesso à 

escolaridade, por qualquer motivo, e um dos fatores mais abordados é questão do trabalho, 

pois grande parte dos educandos da EJA, são educandos que estão ligados ao trabalho, pois 

são trabalhadores que estudam, buscando na Educação novas oportunidades e realização de 

sonhos/objetivos com a necessidade de uma certificação. Diz a LDB: 

 

A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 

continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. […] Os 

sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não 

puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais 

apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições 

de vida e de trabalho, mediante cursos e exames (Brasil, 1996, p. 22).  

 

São muitas as dificuldades dos educandos que cursam a EJA, que geralmente ocorre 

no noturno e o público são jovens e adultos maiores de 15 anos que não conseguiram concluir 

o Ensino Fundamental ou Médio. Os educandos da EJA encontram-se em idade avançada, 

trabalham e muitas vezes não possuem ânimo e motivação para desenvolver o conhecimento; 

são diversas as dificuldades até mesmo para manter a frequência nas aulas e tornando difícil o 

comprometimento com a educação, se preocupando apenas com o certificado de conclusão de 
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curso para conseguirem apenas um trabalho e muitas vezes essa modalidade é voltada ao 

mercado de trabalho. 

Tomando como base as considerações de Pinheiro (2020) os educandos que 

ingressam na modalidade da EJA em sua totalidade são jovens e adultos na dependência de 

um diploma, e essa modalidade de ensino é vista como uma oportunidade de concluir seus 

estudos de uma forma mais rápida. Esses educandos são pessoas que trabalham durante um ou 

até dois períodos do dia. São diversas as necessidades impostas a essas pessoas que possuem 

origens, vivências profissionais, históricos escolares e aprendizagens diferentes. Ou seja, 

levando em consideração Paiva (1983, p. 19) os educandos da EJA são: 

 

São homens e mulheres, trabalhadores/as empregados/as e desempregados/as ou em 

busca do primeiro emprego; filhos, pais e mães; moradores urbanos de periferias e 

moradores rurais. São sujeitos sociais e culturalmente marginalizados nas esferas 

socioeconômicas e educacionais, privados do acesso à cultura letrada e aos bens 

culturais e sociais, comprometendo uma participação mais ativa no mundo do 

trabalho, da política e da cultura. Vivem no mundo urbano, industrializado, 

burocratizado e escolarizado, em geral trabalhando em ocupações não qualificadas. 

Portanto, trazem consigo o histórico da exclusão social. São, ainda, excluídos do 

sistema de ensino, e apresentam em geral um tempo maior de escolaridade devido a 

repetências acumuladas e interrupções na vida escolar. Muitos nunca foram à escola 

ou dela tiveram que se afastar, quando crianças, em função da entrada precoce no 

mercado de trabalho, ou mesmo por falta de escolas (Paiva, 1983, p.19). 

 

É importante ressaltar que nessa mesma perspectiva surge o Tempo Juvenil, que 

consiste em adolescentes e jovens a partir de 15 anos, nas Unidades de Ensino e na 

Socioeducação, pois atualmente a EJA divide-se por eixos, Eixo VI (1º e 2º Ano) e Eixo VII 

(3º Ano) que corresponde a educandos que são jovens, adultos e idosos, a partir dos 18 anos 

de idade, não fugindo da percepção de Paiva (1983, p. 19), uma vez que também se trata de 

jovens trabalhadores, ou que por qualquer motivo precisam se enquadrar na EJA. 

Salientando que a escola é um espaço onde os processos educacionais podem 

ocorrer, a educação é uma prática social pois visa a transformação e o desenvolvimento do 

indivíduo que pode variar de acordo com a cultura e segundo hábitos e costumes de uma 

determinada sociedade, pode-se dizer que a EJA é fruto desses processos, pois em decorrência 

de questões sociais, exclusão, falta de oportunidade que muitos jovens, adultos e idosos 

deixam de concluir o ensino e retornam posteriormente para as escolas, carregados com seus 

saberes e experiências de vida como trabalhadores que estudam. 

A educação é fundamental para o desenvolvimento no mercado de trabalho, e a EJA 

vai além da alfabetização e de concluir uma etapa formal do ensino, é reconhecer o direito de 

aprender ao longo da vida, valorizando os saberes, experiências, histórias de vida, 
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fortalecendo a autonomia, autoestima e gerando possibilidades, um espaço emancipatório, 

transformador e inclusivo. 

Salientando que apesar dos avanços a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

que é o documento normativo que define de aprendizagens essenciais, bem como 

competências e habilidades para a Educação Básica Brasileira, ela não contempla e nem 

direciona a EJA, não traz sobre a diversidade dos sujeitos, não considera as experiências e 

saberes, não determina conteúdos, ou seja, não elenca nada sobre e nem considera os 

diferentes sujeitos da EJA. Apenas considera a EJA como uma modalidade da Educação 

Básica, e a ausência de diretrizes que detalham essa modalidade invisibiliza a EJA. 

 

3.2 Tecnologias, tecnologias da informação, tecnologias digitais, inclusão digital: o que 

isso tem a ver na EJA 

 

A tecnologia compreende tudo que é construído pelo homem a partir da utilização 

de diversos recursos naturais. Ela é um meio pelo qual as atividades são realizadas 

com o objetivo de criar ferramentas instrumentais e simbólicas para superar as 

dificuldades impostas pela natureza. Sendo assim, a linguagem, a escrita, os 

números e até o pensamento podem ser considerados tecnologias (Silva et al., 2019). 

 

Pode-se considerar tecnologia, tudo aquilo que é criado pelo ser humano com o 

objetivo de facilitar a vida e superar os desafios do dia a dia, incluindo coisas que usamos há 

muito tempo, como a linguagem, a escrita, os números e até mesmo o nosso jeito de pensar.  

O século XXI é marcado pela globalização e pela tecnologia. Sob esse cenário, a 

utilização das tecnologias na educação, deve ser um meio transformador para reduzir todos os 

tipos de desigualdades sociais, incluindo as econômicas. Segundo Peixoto (2007, 2008) diz 

que a tecnologia é como uma mediação e um instrumento de transformação do processo de 

aprendizagem e das relações pedagógicas. 

De acordo com Dale (2004, p. 425), elaborou uma abordagem sobre a globalização, 

que se referiu como “Agenda Global Estruturada para a Educação” (AGEE), em que implica 

forças econômicas que rompem as fronteiras, mas que ao mesmo tempo reconstroem a relação 

entre nações. Ou seja, formada através da cultura, economia e política. Em teoria, a 

globalização acaba unificando o mundo, todavia também o divide uma vez que se aumenta as 

desigualdades devido ao crescimento da tecnologia da informação pois é um grande desafio 

adquirir algumas aprendizagens e habilidades tecnológicas e em relação a educação são 

poucos os profissionais e treinamento técnico. 
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Levando em consideração Santos (2003), ele afirma que a globalização também pode 

ser vista como perversidade, tida como instrumento de intensificação das desigualdades 

sociais. Elencando ainda a existência de uma tirania do dinheiro e da informação, que permite 

o desenvolvimento de uma competição desigual, que por sua vez determina a pobreza para os 

mais excluídos. 

E na perspectiva da tecnologia na educação, na EJA é ainda mais notório e podemos 

assim dizer gritante pois como diz Amaral (2021) a EJA tem cara, cor e classe. Pois em sua 

maioria são educandos, jovens e adultos da classe popular, predominantemente negras e 

negros que tiveram de escolher entre trabalho e escola, ou seja, são pessoas que precisaram 

optar entre a sobrevivência e o conhecimento. 

Sob essa perspectiva, é necessário refletir como utilizar a tecnologia na educação 

para superar essas desigualdades, utilizando-a como ferramenta para combater as contradições 

do capitalismo e ser instrumento de inclusão. Como diz Paulo Freire para alcançar uma 

educação emancipatória e libertadora. Para minimizar essas desigualdades com esse constante 

processo de globalização e avanços de tecnologias, incluindo a EJA é importante inserir no 

processo de ensino-aprendizagem as tecnologias sobretudo as TICs, possibilitando aulas mais 

dinâmicas, criativas, atrativas e oportunizando a construção de novos conhecimentos de forma 

significativa e autônoma, despertando no educando novas ideias e transformando o modo de 

aprender. 

De acordo com Lima Júnior (2003), o surgimento do termo tecnologia é de origem 

grega tecknè que significa: fazer, e logos que significa: pensar, nesse sentido, compreendo a 

tecnologia como um processo imaterial e/ou material, no qual homens e mulheres utilizam-se 

da natureza para sua sobrevivência, pensando sobre as suas ações, produzindo conhecimento. 

De acordo com Mendes (2008, p. 17), citado por Lobo e Maia (2015), traz o conceito 

de Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) como o agrupamento de recursos 

tecnológicos que proporcionam a automação e/ou a comunicação nos processos existentes nos 

negócios, no ensino e na pesquisa científica, os autores acrescentam que são técnicas através 

das quais informações são reunidas, distribuídas e compartilhadas, ou seja, é a união da 

tecnologia computacional ou informática à tecnologia das telecomunicações e a internet é a 

sua mais vigorosa expressão. 

As tecnologias são potencializadoras, quando falamos das TICs, estamos 

relacionando quaisquer ferramentas tecnológicas utilizadas para comunicação e transmissão 

de informações entre duas ou mais pessoas, inclui tecnologias analógicas e digitais para 

informação e comunicação, já quando falamos das Tecnologias Digitais de Informação e 
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Comunicação (TDIC) possibilita um diálogo intenso e crítico entre educação e tecnologias, 

refere apenas às TDICs, que são caracterizadas pela interatividade e conectividade. 

A TDIC é uma evolução das TICs, focando especificamente nas tecnologias que são 

digitais. Elas envolvem o uso de computadores, internet e todos os recursos que dependem de 

linguagem binária para funcionar, caracterizadas pela interatividade, conectividade e pela 

capacidade de processar e transmitir informações de forma rápida e eficiente como: 

computadores, notebooks, tablets, smartphones, smart TVs, com a conectividade por meio de 

Internet (banda larga, 5G), redes Wi-Fi, softwares e plataformas: Aplicativos de mensagens 

(WhatsApp), redes sociais (Facebook, Instagram), plataformas de e-learning (Moodle, Google 

Classroom), softwares de produtividade (Microsoft 365, Google Workspace), inteligência 

artificial e recursos multimídia como vídeos, podcasts, infográficos interativos, realidade 

aumentada. 

A diferença é que TDIC é uma evolução da TIC, todas as TDICs são TICs, porém 

nem todas as TICs são TDICs. As TDICs focam especificamente na natureza digital das 

tecnologias, que permitem novas formas de interação, personalização e colaboração, 

especialmente no ambiente virtual. No contexto atual, especialmente na educação e no 

mercado de trabalho, quando se fala em "tecnologias" para informação e comunicação, 

geralmente se está referindo às TDICs, dada a sua crescente dominância e as possibilidades 

que elas oferecem. 

Levando em consideração Kenski (2007, p. 46), “Não há dúvida de que as novas 

tecnologias de comunicação e informação trouxeram mudanças consideráveis e positivas para 

a educação”. Dessa forma entendemos que o uso das tecnologias em sala de aula pode 

contribuir para o processo de aprendizagem do educando e também para sua interação com o 

ambiente em que estiver inserido e com os indivíduos que os rodeia, tornando dessa maneira a 

sala de aula um espaço mais atrativo e interativo para todos os envolvidos no processo 

educativo. Nessa perspectiva, compreender a internet e as demais tecnologias digitais implica 

concebê-las para além de meras ferramentas auxiliares dos processos de produção do 

conhecimento e da educação (Pretto, 1996). Conforme destaca o autor, essas tecnologias 

constituem elementos que transformam as formas de ensinar, aprender e interagir socialmente, 

possibilitando a construção colaborativa do conhecimento e o fortalecimento da participação 

ativa dos educandos. Assim, sua inserção no contexto escolar favorece práticas pedagógicas 

mais significativas, contribuindo para uma educação alinhada às demandas da cultura digital e 

da sociedade contemporânea.  
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As tecnologias digitais integram uma nova dinâmica cultural e social, caracterizada 

pela circulação ampliada de informações e pela possibilidade de interação em rede. Nesse 

contexto, a educação é desafiada a superar modelos centrados na transmissão de conteúdos, 

incorporando práticas que favoreçam a produção coletiva do conhecimento, a autonomia dos 

sujeitos e o desenvolvimento do pensamento crítico. Desse modo, a cultura digital configura-

se como um elemento estruturante dos processos educativos contemporâneos, exigindo que a 

escola e os educadores repensem suas metodologias, seus objetivos e suas formas de interação 

pedagógica. 

De acordo com Ribeiro e Coscarelli (2014) buscar informações na internet também 

implica em saber encontrar textos e compreendê-los, o que pressupõe selecionar as 

informações pertinentes e avaliar sua credibilidade. Por isso é de grande relevância 

compreender que a tecnologia de forma crítica e o surgimento desta como meio de produção 

de conhecimento e auxílio para a sobrevivência humana.  

Conforme Rojo (2013), a diversidade de linguagens presentes nos textos circulantes 

na sociedade por meio da tecnologia digital, possibilita o trabalho com práticas de leitura e 

escrita contemporâneas, que demandam novas habilidades e competências de compreensão. 

Todavia a utilização desta precisa ser ressignificada e pensada, pois, o uso da 

tecnologia e das ferramentas tecnológicas não determinam a aprendizagem, e não significam 

produção de conhecimento, entretanto o uso político, social, histórico e cultural dependendo 

do contexto e da subjetividade do educador e dos educandos é que irá determinar essa 

produção de saberes e o letramento digital. O letramento digital vai para além de saber ligar 

um computador e usar dispositivos móveis (tablets, celulares, redes sociais, plataformas, e-

mails e entre outros) está relacionado às práticas sociais de leitura e produção de textos em 

ambientes digitais podemos ainda dizer se posicionar de forma crítica e saber se comunicar 

em diferentes situações nesses ambientes. 

Rojo e Moura (2012) diz que as práticas de leitura e escrita no contexto atual, em que 

as tecnologias digitais desafiam a escola e os professores e, no contexto escolar, surge a 

necessidade de incluir práticas multiletradas no currículo, a fim de valorizar os indivíduos e 

suas experiências fora da escola, tendo como objetivo construir e produzir significados de 

maneira crítica em relação a textos de diversas culturas, incluindo os textos digitais que 

circulam no ciberespaço (possível pela conexão entre dispositivos computacionais e celulares, 

por exemplo), por meio de novos gêneros e portadores textuais. 

O sujeito letrado é aquele que consegue ter apropriação de práticas de escrita e de 

leitura e consegue se fazer entendido, ou seja, é aquele que além de saber decodificar, ou 
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serem multiletrados. Quando falamos sobre o multiletramento faz relação com os vários 

domínios no cotidiano, é aquele que consegue perpassar por vários contextos da vida sem ter 

ou com poucas dificuldades. Para Roxane Rojo (2012), os multiletramentos estão associados à 

multiplicidade cultural e à multiplicidade semiótica de construção textual. Uma das principais 

formas de promover os multiletramentos são os hipertextos. 

Levando em consideração que o conceito de letramento refere-se a ser entendido, 

tornar e se apropriar de práticas de leitura e escrita, sendo que o letramento digital é parte de 

um conceito mais amplo do multiletramento. O letramento digital tem relação com essas 

práticas de produção e leitura em ambientes digitais e a utilização e busca de textos em 

dispositivos móveis e computadores e comunicação, para isso a pessoa precisa ter um contato 

com esses meios de comunicação e saber manuseá-los.  

Segundo Coscarelli (2009, p. 554), letramento digital é: 

 

O letramento digital envolve as habilidades do sujeito de lidar com textos digitais 

que normalmente fazem parte de uma rede hipertextual e exploram diversas 

linguagens, ou seja, são multimodais. Essa rede hipertextual é composta por um 

conjunto de textos não lineares, que oferecem links ou elos para outros textos, que 

podem ser ou conter imagens, gráficos, vídeos, animações, sons (Coscarelli, 2009, 

p.554). 

 

O letramento está muito ligado ao cultivo e o exercício das práticas sociais, ou seja, 

vai além de saber ler e escrever, isso auxilia a manter a identidade do grupo, uma vez que um 

letramento é um jeito de se firmar, afirmar, agir, sustentar e construí uma visão de mundo que 

é compartilhada por uma coletividade e por isso, tem significados e traços identitários de um 

grupo. Essas construções de leitura, escrita e fala são construídas sócio-historicamente, já o 

letramento digital tem relação com a técnica e o uso das práticas sociais nos meios de 

comunicação, internet e computador. 

É importante destacar que nos encontramos em uma era globalizada, onde a 

tecnologia prevalece, trabalhos, compras, comunicação, movimentações bancárias, pix, tudo 

está ligado à tecnologia, comunicação, meios de comunicação e computadores. Nem todos 

possuem acesso, quando referente a EJA é ainda um pouco mais complexo esse assunto, uma 

vez que, as pessoas as quais estão inseridas nessa modalidade são adultos, jovens e idosos, 

que muitas das vezes já possuem uma dificuldade de acesso, não possuem conhecimento por 

conta de várias outras situações adversas. 

Contudo, geralmente os educandos da EJA, tem por objetivo a profissionalização e 

melhorias salariais e de trabalho, entretanto na “Era Digital”, também conhecida como a 
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“Nova Era”, exige um conhecimento prévio de tecnologia e de informática, para que o 

indivíduo consiga exercer plenamente seus direitos: políticos, econômicos, trabalhistas e 

sociais, sendo que destes nem sempre é necessário o uso da tecnologia porém torna-se um 

grande diferencial, o que diz respeito ao multiletramento, mais especificamente o letramento 

digital. 

No Ensino de Jovens e Adultos, é importante levar em consideração todo e qualquer 

conhecimento que o educando possui, devendo também ter relevância aquilo que o educando 

quer aprender e acha que deve aprender, quando se trata de Educação Digital ou Letramento 

Digital pode ocorrer de várias formas. Destacando que as habilidades necessárias neste tipo de 

educação é a produção textual, ou seja, a escrita, a leitura que é a compreensão e comunicação 

nesses espaços tecnológicos, sejam eles e-mails, sites, redes sociais, pesquisas na internet e 

entre outros. Para tanto, o professor precisa também ter um conhecimento e saber como irá 

abordar esses assuntos e atividades para o desenvolvimento do educando. 

O letrado digital necessita além de conhecer, pesquisar, produzir e ler precisa ainda 

avaliar criticamente, posiciona-se criticamente, localizar e filtrar informações que são 

disponibilizadas nos meios de comunicação e no computador, pois, para utilizar essas 

ferramentas não necessariamente precisa ser um indivíduo letrado e alfabetizado, todavia 

aquele que é letrado e alfabetizado digitalmente possui essas habilidades mencionadas. E para 

que haja essa concretização, precisa haver a inclusão social e digital, uma vez que muitos dos 

educandos da EJA não têm acesso a computador, correio eletrônico. Geralmente tem 

aparelhos celulares, mas às vezes não utilizam da forma que se espera por falta de 

conhecimento. 

É oportuno falarmos um pouco sobre as tecnologias, as quais são muito mais do que 

salas de computadores, os famosos laboratórios de informática. Elas são os meios que o 

homem buscou e busca para melhorar sua qualidade de vida. Passíveis de constantes 

transformações, está presente no dia a dia da humanidade desde seu surgimento e acompanha 

a sua evolução. Nesse sentido, o fogo, as ferramentas da pré-história, como faca, flechas, são 

exemplos de tecnologias que possibilitaram melhor qualidade de vida para a humanidade.  

A cada época, a necessidade humana aliada à inteligência possibilita a incorporação 

de novas tecnologias como: computadores, internet, dispositivos mobile, smartphones etc. 

Tecnologias que a cada dia otimizam o cotidiano com seus recursos e funcionalidades. 

Pensando em atender suas necessidades, é através das tecnologias que o homem busca 

também comunicação, interação e informação através de inovações como: as TICs, jornais, 

televisão, rádio e cinema que são tecnologias das quais não “há trocas e nem interação entre 
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os que falam e os que ouvem ou veem a informação” e as TDICs, que são “qualquer 

equipamento eletrônico que se conecte à internet e possibilita interação e comunicação em 

rede.” (Kenksi, 2021, p. 18). 

Nessa perspectiva, percebe-se na própria definição de TICs e TDICs a grande 

Revolução Tecnológica. E é através desta revolução Tecnológica que a educação encontra 

novos cenários de ensino e aprendizagens. Desse modo, “As TDICs redefiniram as 

possibilidades de acesso às informações e criaram condições para que as pessoas 

aprendessem, dentro ou fora das instituições de ensino.” (Kenksi, 2021, p. 23), bem como, 

auxiliam nas atividades de empresas privadas e instituições públicas. 

Desta forma, a educação digital dentro da escola desempenha importante papel, 

possibilitando ao educando identificar os riscos do mau uso e as oportunidades existentes na 

educação digital. Para Moran, Masetto e Behrens (2000, p. 12), “Na educação o foco, além de 

ensinar, é ajudar a integrar ensino e vida, conhecimento e ética, reflexão e ação, e ter uma 

visão de totalidade”. A TDIC tem sido incorporada à prática docente como forma de 

promover uma aprendizagem mais significativa, impulsionando a construção cidadã e seu 

empoderamento. O modelo de educação proposto pelos direitos humanos tem como objetivo 

apoiar os professores na implementação de métodos de ensino democráticos no que tange a 

relação entre professor, educandos e as trocas de vivências entre ambos, sendo inúmeras as 

possibilidades considerando cada especificidade e subjetividade dos sujeitos envolvidos, 

perpassando discussões relevantes sobre temas diversificados, abordando as diferenças 

individuais, culturais, socioeconômicas, étnicas e religiosas. 

Pensando assim, os direitos humanos estimulam uma educação que visa analisar suas 

estruturas, tensões e representações, as dimensões dos debates sobre direitos das minorias, 

legitimidade cultural e identidades marginalizadas podem ser ampliadas, bem como 

questionar as tentativas de suprimir os diferentes, trabalhando as diversidades no ambiente 

escolar e para além dos muros que a circundam (Woiciechoski; Velasques, 2021). Essa prática 

baseada na cidadania “trata-se de propor ações educativas voltadas para a promoção da 

reflexão ética acerca do ser humano, da sua condição enquanto ser situado em determinado 

contexto histórico, social, político, cultural [...]” (Woiciechoski; Velasques, 2021, p. 192). 

Na tentativa de buscar também a inclusão desses grupos ou indivíduos minoritários e 

com particularidades, a Lei da Internet aponta iniciativas públicas de fomento à cultura 

digital, que precisam promover a inclusão digital, buscando reduzir as desigualdades e 

fomentar a produção e circulação de conteúdo nacional. Nesse sentido, a educação digital e 

suas ferramentas devem fomentar a formação de cidadãos críticos e atuantes, conscientes de 
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seus direitos e deveres, promovendo a inclusão, combatendo a cultura do ódio e da exclusão, a 

partir do debate de temas pertinentes no que tange os direitos humanos, apoiada pela Lei nº 

12.965/2014 que defende diversos direitos e garantias no uso da Internet e prevê o dever do 

Estado em capacitar as pessoas para “[…] o uso seguro, consciente e responsável da internet 

como ferramenta para o exercício da cidadania […]” (Brasil, 2014, p. 10) e a Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018 (Brasil, 2018a). 

Nos tempos atuais o celular é considerado ferramenta de trabalho e é utilizado para 

transferências bancárias e entre outros, esses educandos precisam ser inseridos em práticas 

sociais na cibercultura, o letramento digital é um direito de todos e pode ser considerado uma 

das funções sociais da escola, visto que é essencial para que se tenha a democratização do 

conhecimento, fazendo com que o indivíduo alcance seus direitos plenos. 

O indivíduo ser alfabetizado e ser letrado são coisas diferentes, todavia todos os dois 

passam pela educação. Segundo o artigo 22 da LDB, a Educação Básica tem por objetivo 

“desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação indispensável para o exercício da 

cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”. Assim, o 

homem sempre esteve ligado às tecnologias, pois surgem como forma de facilitar a vida, 

fazendo com que supere desafios e crie novas oportunidades. 

O cotidiano está cada vez mais ligado a acontecimentos reais e digitais como: 

trabalhos/serviços digitais e físicos, aprendizagem a distância/semipresencial e presencial, 

contato virtual e físico, mantendo cada vez mais comunicação. Um dos momentos mais 

marcantes dessa relação foi a pandemia. Um marco na história da humanidade, causou muitos 

impactos e perdas na vida de toda uma coletividade, que através da tecnologia, internet, redes 

sociais, computador, conseguiram se manter de uma certa forma juntas, conectadas. As 

escolas tiveram que se organizar, bem como os trabalhos e serviços para que tudo ocorresse 

de forma digital. 

Assim como a pandemia fez com que as pessoas cada vez mais embarcassem nesse 

mundo digital, ela também acentuou as desigualdades sociais, como por exemplo, muitos 

educandos não participaram das aulas por não ter acesso ou por não saber utilizar um 

computador ou celular para assistir essas aulas de forma remota. Dessa forma, começa a se 

pensar nessa Educação da Contemporaneidade, que é de fundamental importância a inserção 

da cultura digital, com a era globalizada a sociedade tem se modificado e cada vez mais se 

tornando tecnológica, com o surgimento de novos tipos, meios de trabalho bem como, novos 

tipos e meios de pagamento. 
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Logo deve-se pensar em formas mais dinâmicas, inovadoras nas práticas de ensino e 

aprendizagem, principalmente no Ensino de Jovens e Adultos, para que esses educandos 

sintam que seus direitos estão plenamente sendo cumpridos, trazendo mais autonomia, mais 

oportunidades, menos deserções. De acordo com Valente (1999, p. 11): 

 

[...] hoje, a utilização de computadores na Educação é muito mais diversificada, 

interessante e desafiadora, do que simplesmente a de transmitir informação ao 

aprendiz. O computador pode ser também utilizado para enriquecer ambientes de 

aprendizagem e auxiliar o aprendiz no processo de construção do seu conhecimento 

(Valente, 1999, p.11).  

 

São muitos os desafios para esse letramento digital, todavia para que não haja 

desigualdade precisa ser inserido nas escolas, e mais especificamente, nas salas de aula, além 

de que precisa haver maior investimento na qualificação dos profissionais e que sejam criados 

mais espaços adequados. 

Fazendo menção a Tecnologia que surgem para facilitar e superar os desafios do dia 

a dia do homem e os desafios para o letramento digital nesse mundo globalizado precisamos 

entender a Inclusão Digital sendo tema principal dessa pesquisa. Bonilla e Pretto (2011, p. 10) 

definem inclusão digital, como sendo a possibilidade de os sujeitos sociais terem acesso e se 

apropriarem das tecnologias digitais como autores e produtores de ideias, conhecimentos, 

proposições e intervenções que provoquem efetivas transformações em seu contexto de vida. 

Dessa forma entende-se Inclusão Digital como a habilidade ou aptidão de produzir 

conhecimento, pesquisar e agir de forma crítica nos espaços digitais. 

A Inclusão Digital deve ser usada para reduzir as desigualdades sociais e estimular 

esses educandos a buscarem novas formas de pensar, de procurar e de selecionar informações, 

de construir seu jeito próprio de trabalhar com o conhecimento e de reconstruí-lo, atribuindo-

lhe novos significados, ditados por seus interesses e necessidades. A utilização de diversos 

recursos tecnológicos em sala de aula pode ser vista como uma estratégia a mais para 

aproximar o educando da sala e que facilita a interação entre os educandos, o professor e o 

conteúdo contribuindo para que os objetivos da EJA sejam atingidos com sucesso. 

Na EJA, bem como nas diversas modalidades de ensino, o laboratório de informática, 

para ser eficaz no processo de ensino e aprendizagem deve ser compreendido como uma 

extensão da sala de aula. A atividade grupal mediada pela tecnologia pode diminuir a 

fragmentação existente entre a realidade dos educandos e a globalização, assim como as 

tecnologias consistem em meios que possibilitam inovações, informações e comunicações em 

tempo rápido. 
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Essas aulas ainda são de grande valia para o aperfeiçoamento profissional e pessoal, 

pois promove certo tipo de inserção social e possibilita atuação autônoma em seu contexto 

social e resgata a autoestima do educando, visto que o mundo mudou e as formas de ensinar 

também precisam ser revistas. 

Nessa perspectiva, o uso do computador em sala de aula apresenta inúmeras 

possibilidades pedagógicas que contribuem para o desenvolvimento do letramento digital dos 

educandos da Educação de Jovens e Adultos (EJA). Nas aulas de Arte, por exemplo, recursos 

digitais como o Google Arts & Culture e o Google Maps possibilitam visitas virtuais a 

museus, galerias e espaços culturais, ampliando o repertório artístico e cultural dos educandos 

e favorecendo a análise crítica de diferentes obras de arte. Da mesma forma, nas aulas de 

Língua Portuguesa e Redação bem como para Produção Textual, as tecnologias digitais 

podem estimular a leitura, a escrita e a produção colaborativa de textos, promovendo maior 

engajamento e autonomia no processo de aprendizagem. Dessa maneira, são diversas as 

estratégias e ferramentas tecnológicas que podem ser incorporadas às práticas pedagógicas 

com o objetivo de promover a inclusão digital e o letramento digital dos educandos da EJA, 

contribuindo para a efetivação de seus direitos educacionais e para sua participação crítica na 

sociedade contemporânea. 

Nesse contexto, Freire (2005 apud Veloso, 2020) destaca que o uso dos 

computadores, em vez de reduzir as capacidades dos educandos, pode potencializar sua 

criatividade e criticidade, dependendo de quem os utiliza, a serviço de quais interesses e com 

quais finalidades. Tal compreensão está associada à concepção freireana de que a educação e 

as tecnologias não são neutras, mas carregam intencionalidades políticas que precisam ser 

analisadas criticamente. Como afirma Freire (2013, p. 35 apud Veloso, 2020, p. 65): 

 

[…] tanto educação quanto tecnologias não são neutras, têm intencionalidades 

políticas e, portanto, requerem criticidade para que se revelem as intenções políticas 

intrínsecas a elas. A tecnologia tanto se dá a práticas perversas, negadoras da 

vocação para o ser mais das mulheres e de homens, quanto a práticas humanizantes. 

Não cabe à tecnologia decidir sobre a que prática servir, mas aos homens e às 

mulheres, fundados em princípios éticos iluminadores da ação política (Freire, 2013, 

p.35 apud Veloso, 2020, p.65). 

 

Assim, a inserção das tecnologias digitais na EJA deve estar fundamentada em uma 

perspectiva crítica e emancipatória, que possibilite aos educandos não apenas o acesso às 

ferramentas tecnológicas, mas também a compreensão de seus usos, implicações e 

potencialidades para a transformação social. 
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A inclusão digital refere-se à redução de entraves e barreiras que atrapalham o acesso 

a todas as tecnologias digitais como: internet, dispositivos móveis e computadores garantindo 

que todos tenham oportunidades e acesso de forma igualitárias ao mundo digital, porém isso 

não se trata apenas de possuir esses bens e serviços tecnológicos, mas também a capacidade 

de usar todavia que esse uso seja de forma eficiente, englobando o processo de letramento 

digital que envolve saber administrar riscos, benefícios e possuir habilidades técnicas para o 

uso, garantindo uma transformação que seja benéfica a toda sociedade, sem distinção para 

uma sociedade equitativa e justa. 

A Inclusão Digital abrange vários aspectos, incluindo: O acesso à tecnologia que 

além da possibilidade de obter equipamentos, precisa haver uma boa conexão com a internet 

inclusive em regiões pouco desenvolvidas e áreas remotas, e que o valor para obter esses bens 

e serviços sejam um custo que todos possam adquirir e ser acessível a todos, já em relação a 

alfabetização digital é necessário que se tenha habilidades básicas para usar as tecnologias 

digitais bem como saber desenvolver habilidades avançadas. Perpassando pelo letramento 

digital, com a capacidade de gerir, construir e compreender e saber usar as informações 

digitais de forma crítica, avaliar riscos, distinguir fontes se são confiáveis ou não, saber 

proteger os dados e privacidade bem como reconhecer fraudes, construir textos e saber usar e 

usufruir de recursos que as tecnologias digitais oferecem. A igualdade e participação 

equitativa possibilitando a todos o uso desses recursos, porém de forma independente, sem 

que as condições socioeconômicas, distinção de idade ou até mesmo geográfica possam 

atrapalhar essa inserção. 

Entende-se o processo da Inclusão Digital como um processo participativo e de 

inclusão social, oportunizando a todos de forma igual, garantindo a todos o acesso às 

tecnologias digitais, o que torna um diferencial e um grande recurso para as oportunidades, 

sociais, profissionais e educacionais, um desses fatores é o empoderamento digital, pois com 

esse acesso há um incentivo para que todos participem ativamente desse mundo globalizado e 

cada vez mais tecnológico e digital, podendo acessar plataformas digitais, fóruns, conversar 

com pessoas do mundo todo, aprender novas línguas, gerar fonte de renda, conseguir novas 

possibilidades de emprego e se especializam em diversas áreas, fazer transações bancárias e 

ter novas oportunidades, pois com essas evoluções também surgiram novas formatações de 

trabalho. 

Pode-se dizer que com a inserção das aulas de Inclusão Digital possam auxiliar na 

construção e disseminação do conhecimento, porém não podemos dizer a dimensão ou até que 

ponto isso pode ocorrer com efetividade, como é um grupo variado de educandos, com idades 
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diferentes, entende-se que o público mais jovem possuem mais contato com as redes sociais, 

internet e equipamentos eletrônicos porém ainda assim não podemos afirmar que esses jovens 

são incluídos, por diversos fatores: têm o equipamento porém não tem acesso a internet por 

questões financeiras ou de sinal (rede), às vezes não tem nem internet e nem equipamentos, 

tem equipamento e internet todavia não sabe fazer uso, ou o uso é limitado a poucas ações, 

não podendo ser considerando como incluso digitais. 

 

3.3 Currículo da educação de jovens e adultos inclusão e a disciplina de inclusão digital 

no currículo da EJA 

 

Para falar sobre Currículo, nesta pesquisa, recorremos à BNCC, é importante 

destacar que não é um currículo e sim um documento normativo que traz definições essenciais 

de aprendizagem para a Educação Básica, servindo de referência para adequação e elaboração 

de currículos, sendo adaptados com base na realidade local, esse documento segue o Plano 

Nacional de Educação o (PNE) e a LDB. 

A BNCC aponta o currículo como complementar trazendo o necessário para ser 

aprendido, levando em consideração o contexto e a as especificidades do local onde o 

educando encontra-se, contextualizado e flexível respeitando as diversidades regionais e os 

PPPs das escolas primando por um desenvolvimento de forma integral do educando, em 

relação a EJA é reconhecida como uma modalidade de ensino porém não apresenta um 

currículo específico para a EJA, que precisa ser desenvolvido considerando as experiências, 

vivências, as diversas realidades. 

Quando falamos sobre EJA, precisamos pensar sobre o Currículo e suas concepções. 

De acordo com Sacristán (2013, p. 17), “O conceito de currículo, desde seu uso inicial, 

representa a expressão e a proposta da organização dos segmentos e fragmentos dos 

conteúdos que o compõem”. 

O Currículo pode ser definido como uma ferramenta, que é formado pelo conteúdo e 

o contexto dos educandos, para o desenvolvimento das competências e habilidades, pode ser 

considerado ainda como um espaço de reflexão social e interação, objetivando transformação 

e inclusão através de um processo flexível e dinâmico, levando em consideração questões 

culturais, pedagógicas e sociais. 

Segundo Silva (1999), o Currículo é “um documento de identidade”, não é que ele 

possa produzir identidade, todavia, como diz (Moreira; Candau, 2007, p. 18), é a “intenção 

educativa”, ou seja, aquilo que se pretende através do currículo. A identidade ela é associada 



80 

 

 

aos conteúdos e conhecimentos, uma vez que ele não é rígido e sim flexível, valorizando a 

realidade/identidade daquela coletividade. 

Esse currículo deve ser revisado constantemente, refletindo as necessidades daquele 

grupo, levando em consideração a realidade e vivência dos educandos, valorizando a 

diversidade, para uma formação crítica, ou seja, o currículo não pode ser neutro e dessa forma 

há um aprendizado acessível e significativo. Para a construção do currículo precisa observar 

algumas características como um processo dinâmico, acompanhando as transformações e 

mudanças da sociedade, precisa ser entendido como um elemento vivo e não um conjunto 

rígido de conteúdos e normais pois vive em mutações, e buscando transformações sociais, 

garantindo emancipação e inclusão. 

Todavia ele possui outros conceitos que vão além dos mencionados, visto como uma 

práxis. Para Pereira, Miranda e Hage (2020), o conceito de currículo como práxis está 

implicado no conceito de práxis como uma construção política e crítica do conhecimento que 

envolve ação e reflexão, tem um lugar no mundo real e desenvolve-se a partir de interações do 

mundo social e cultural. É um mundo construído e supõe um processo de construção do 

significado que o reconhece como construção social. Ou seja, são aplicações de teorias em 

ações concretas, é a prática transformadora da realidade a partir da interação do ser humano 

com fatores ambientais, sociais, culturais e históricos, de forma mais específica é o resultado 

de uma reflexão crítica, buscando uma ação transformadora. 

Sacristán (2013) diz que o currículo recebeu o papel decisivo de ordenar os 

conteúdos a ensinar. Sob essa perspectiva, em 2022, foi reelaborado o OCEJA (Bahia, 2022c) 

pelo Governo do Estado da Bahia através da Secretaria da Educação e por meio da 

Superintendência de Políticas para a Educação Básica (SUPED), da Diretoria de Educação e 

suas Modalidades (DIREM) e da Coordenação de Jovens e Adultos (CJA), servido como 

parâmetro para planejamento e referência para o trabalho pedagógico constando: Área do 

Conhecimento, Componente Curricular. Esse documento é constituído pelas Matrizes 

Curriculares da EJA, Barema Conceitual, modelo de Avaliação do Conselho de Classe e 

Autoavaliação individual, nele encontra-se os Eixos Temáticos, Temas Geradores, Aspectos 

Cognitivos, Socioformativos e Socioemocionais, as Aprendizagens Desejadas e os Saberes do 

Currículo da EJA. 

A EJA é constituída por segmentos, sendo que o Segmento III, é fragmentado em 

Etapa VI– 1ª e 2ª série e Etapa VII – 3ª série, possuindo 04 (quatro) Áreas do Conhecimento e 

seus Componentes Curriculares: Linguagens e suas Tecnologias: Língua Portuguesa, Língua 

Inglesa, Arte e Educação Física; Ciências Humanas e Sociais Aplicadas: História, Geografia, 
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Sociologia e Filosofia; Matemática e suas Tecnologias: Matemática; Ciências da Natureza e 

suas Tecnologias: Biologia, Química e Física. 

O OCEJA (Bahia, 2022c) foi reelaborado como forma de estruturar e orientar o 

processo de ensino-aprendizagem dessa modalidade educacional, adequando o currículo às 

necessidades e características dos educandos. Estruturando com: Especificação do Curso/ 

Etapa/Área do Conhecimento; Eixo Temático; Tema Gerador; Aspecto Cognitivo, Aspecto 

Socioformativo e Aspecto Socioemocional; Aprendizagem Desejada; Saberes Necessários - 

Objetos de Conhecimento. 

Objetivando um Currículo flexível, interdisciplinar , valorizando a experiência de 

vida dos sujeitos da EJA bem como identidade, cultura, saberes, memórias organiza-se a parte 

diversificada da Matriz Curricular possibilitando que as Unidades de Ensino insiram em seu 

currículo elementos essenciais à aprendizagem, fazendo adequações para a necessidade de 

aprendizagem, inserindo 03 eletivas por ano, sendo uma obrigatória e duas optativas, 

especificamente a de Inclusão Digital como a obrigatória e com esse cenário é construído o 

Ementário EJA (Bahia, 2002a), como norteador em virtude das mudanças e organização 

curricular da oferta da modalidade da EJA, levando em consideração a realidade local. 

A disciplina de Inclusão Digital é uma disciplina eletiva no currículo da na EJA, 

assim como a disciplina de Empreendedorismo, tem como objetivo capacitar o educando para 

o mercado de trabalho e são disciplinas que permitem aperfeiçoar os multiletramentos, os 

educandos da EJA possuem uma idade avançada e muitos já trabalham e precisam do 

certificado de conclusão de curso para se consolidar nesse campo, e sabe-se que as exigências 

são muitas e essas aulas possuem o intuito dos educandos adquirirem o Letramento 

digital/Redes Sociais/Eu e a mídia/ Aprendendo a usar a plataforma Google/ Aplicativos e 

softwares bem como Bem-estar e saúde emocional online, Segurança e Privacidade na 

Internet, Respeito e empatia nas redes, Relacionamentos seguros online, e Cidadania Digital 

para todos e Intervenção sociocultural na comunidade, esses educandos muitas vezes não 

possuem contato com a tecnologia, às vezes o básico por conta da idade e por conta da 

dificuldade ao acesso dessas novas tecnologias. 
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Destacando a importância da tecnologia em uma sociedade definida como 

“sociedade da informação” que cada vez mais caminha para um mundo digitalizado, o 

conhecimento da linguagem da informática e da comunicação virtual passa a ser ainda mais 

imprescindível para esses educandos. 

 

A aplicação da tecnologia informática na produção trouxe mudanças que 

concretizaram, na contemporaneidade, uma aspiração primordial da economia 

capitalista: a de transformar o globo terrestre em um imenso mercado mundial. 

Atualmente, essa realidade encontra-se não só consolidada como intensificada em 

seus efeitos sociais. Grande parte do planeta, hoje, encontra-se enredado em uma 

enorme teia informática, urdida pelas mãos do capital transnacional, que traz em seu 

bojo novas configurações de poder político e econômico (Wolff, 2004, p. 1). 

 

As aulas de Inclusão Digital são necessárias para a adaptação e funcionamento no 

mercado de trabalho, já que essa é uma das exigências do mercado atual, auxiliando esses 

educandos desde a compreensão básica do elemento do computador e digitação até a 

construção de um currículo e elaborações posts em redes sociais. 

 

[…] é preciso formar os indivíduos para uma nova cidadania, que possam ser 

capazes de participar efetivamente da vida social e política, assumindo tarefas e 

responsabilidades. Mas um cidadão ou cidadã que saiba se comunicar nos mais 

diferentes níveis, dialogar num mundo interativo e interdependente, impregnado dos 

instrumentos de sua cultura, utilizando-os para sua emancipação, transformação, 

libertação e transcendência. Acreditamos que caberá à educação desenvolver 

competências fundamentais no sentido de capacitá-lo para assumir o comando da 

própria vida, para uma participação mais direta, efetiva e responsável na vida em 

sociedade. Educá-lo para que seja membro de uma cultura moderna, capaz de 

integrar o sistema produtivo fazendo uso dos insumos e produzindo em harmonia 

com o seu meio natural e social. Educá-la para que seja um consumidor consciente, 

capaz de tomar posse das informações produzidas no mundo e que afetam sua vida 

como cidadã (Moraes, 1999a, p. 123). 

 

 O ensino é um facilitador para que o indivíduo adquira interface para seu 

desenvolvimento e aperfeiçoamento do trabalho que já exercem ou que almejam. Tal fato nos 

instiga ao seguinte questionamento: de que forma a disciplina de Inclusão Digital pode 

possibilitar um espaço de construção e aperfeiçoamento do conhecimento sobre a tecnologia e 

comunicação e como esse processo auxilia na capacitação e autoestima desses indivíduos no 

mercado de trabalho da cidade de Mata de São João - BA? Dessa forma, esse estudo busca 

meios para tornar efetiva a construção de conhecimento dos sujeitos da EJA. Esse estudo 

também poderá promover a comunidade de Mata de São João - BA, mão de obra capacitada 

para as respectivas vagas de emprego, numa perspectiva de reconhecimento e valorização 

profissional. 
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É importante destacar que não existe um Plano de Ensino padronizado do 

Componente Curricular Inclusão Digital para a EJA, porém com base Documento Curricular 

Referencial da Bahia (DCRB), BNCC, Currículo de Referência em Tecnologia e Computação 

e grupos de Disciplinas Diversificadas e Eletivas (WhatsApp e Telegram) foi disponibilizado 

um modelo de Plano de Ensino do ano de 2023 elaborado pela professora Flávia Ferreira 

Oliveira Viana que lecionava no Colégio Polivalente de Itapetinga - BA, o componente 

curricular para a EJA que seguimos como base para as aulas. 

O componente Curricular Inclusão Digital está organizado da seguinte forma: 

 

Quadro 11 – Plano de Curso 

PLANO DE CURSO POR COMPONENTE CURRICULAR 

ENSINO MÉDIO – ANO – 2025 

Unidade Escolar: Colégio Estadual Bráulio Sampaio NTE: 26 

Etapa da Educação Básica: Ensino 

Médio 

Modalidade: EJA Oferta: 

Série / Ano, Módulo, Semestre, Eixo Temático: EJA VI 

Área do Conhecimento: 

Componente Curricular: Inclusão Digital Turno: Noturno 

Professores(as): Isla Jemima Pereira dos Santos 

EMENTA 

- Estudo da inclusão digital como processo de democratização do acesso a tecnologias 

digitais, de forma a permitir a inserção de todos na sociedade da informação. 

OBJETIVO GERALDO COMPOMENTE CURRICULAR 

- Promover a compreensão e o entendimento dos processos de inclusão digital necessários 

para a autonomia na atual sociedade do conhecimento e no mercado de trabalho. 

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES 

- Promoção do uso das tecnologias visando a inclusão digital. 

- Identificação das possibilidades no uso de tecnologias para o acesso ao mercado de 

trabalho. 

- Demonstração de consciência sobre a diversidade dos usuários de tecnologias. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

I UNIDADE: 

- Conceito de Globalização, Tecnologia e Inclusão Digital 
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- Evolução da Tecnologia 

- Entender o mundo cibernético 

- História da internet 

- O uso das Tics na educação 

- Conhecer algumas ferramentas e programas básicos 

- Novas Tecnologias 

II UNIDADE: 

- Tecnologia digital e a inclusão digital 

- Exclusão Digital 

- Inclusão Digital no Brasil – Análise de dados. 

- Como elaborar um currículo. 

- Editando o currículo no Canva e no Word – versão para smartphone 

- Cyberbullying – Definição e análise caso 

- Crimes Ciberneticos  

III UNIDADE: 

- E-mail (como enviar, encaminhar, organizar mensagens e excluir). 

- Como procurar produtos confiáveis e com melhores preços na internet. 

- Redes sociais: pontos positivos e negativos. 

- Os maleficios da tecnoliga e redes sociais 

- Redes sociais x mercado de trabalho. 

- Fake News – Como identificá-las? 

ESTRATÉGIAS / ATIVIDADES 

- Aulas expositivas, com explicação oral do conteúdo; 

- Exposição de vídeos complementares relacionados ao conteúdo, seguidos de discussão, 

para melhor fixação do assunto; 

- Correção oral dos exercícios, na forma de debate, para esclarecimentos e possíveis 

dúvidas sobre o conteúdo; 

- Rodas de discussão, com seleção de temas geradores e utilização de textos 

complementares; 

- Incentivar atividades em grupo. 

RECURSOS DIDÁTICOS 

- Smart TV 

- Notebook 
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- Smartphone 

- Tablet 

- Apostilas 

AVALIAÇÃO 

A avaliação dar-se-á de forma processual e contínua, com trabalhos práticos e teóricos, 

criando nesse processo condições para o educando demonstrar de forma diversificada o 

que apreendeu e o que ainda necessita ser trabalhado e fortalecido. 

Fonte: Adaptado do modelo da elaborado pela professora Flávia Ferreira Oliveira Viana (2023). 

 

No dia 28 de janeiro de 2025, foi publicada a Portaria nº 44/2022 em Diário Oficial, 

que normatizava e reestruturar a oferta de Ensino do Tempo Formativo da Educação Básica - 

EJA, incluindo anexos com as matrizes curriculares e uma adequação da estrutura curricular. 

Na Matriz Curricular apresentada, foi inserida a Eletiva Inclusão Digital e o OCEJA 

2022/2023 (Bahia, 2022c) afirma a Eletiva Inclusão Digital como obrigatória, destacando que 

precisa ser abordado de modo transversal por todos os componentes curriculares. 

Ainda no ano de 2022 foi divulgado o Ementário da EJA, tendo como ementa: a 

representação de dados, comunicação e Redes, Hardware e Software, e o Governo do Estado 

da Bahia apresenta o DCRB, Volume III, Modalidades, que aborda como uma das diretrizes 

para o Currículo da EJA o reconhecimento da importância das tecnologias na vida social e no 

processo de aprendizagem para garantir a inclusão digital como um direito fundamental para 

jovens, adultos e idosos. 

No DCRB - Modalidades, discute a exclusão digital dos educandos da EJA, tentando 

reduzir os impactos do analfabetismo digital inserindo o Componente Curricular Inclusão 

Digital. Gadotti (2008, p. 137), fala sobre a exclusão digital, se referindo como uma forma de 

incentivar as desigualdades e como um processo de dominação política. Em relação a esse 

sistema excludente, pois a tecnologia encontra-se em todos os espaços e exige dos indivíduos 

conhecimento, atividades que aparentemente pareçam simples pode ser um problema quando 

não se há conhecimento.  

Dessa forma, entende-se que o objetivo do componente curricular Inclusão Digital é 

uma forma de oportunizar e capacitar os educandos a usar a tecnologia como forma de 

assegurar e incentivar a autonomia e a independência dos educandos da EJA, fornecendo-lhes 

as habilidades necessárias para se envolver na sociedade digital contemporânea, não podemos 

dizer que de forma plena e eficaz, uma vez que são educandos com idades diferentes, com 

vivências diversas, que foram construindo suas identidades e conhecimentos através das 
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experiências vividas, a intenção desse componente é possibilitar educandos reflexivos, 

autônomos, que possam mudar e gerar mudanças na realidade que experienciam que é de 

exclusão social. 

A BNCC (Brasil, 2018b, p. 474) traz como orientação a cultura digital abrangendo 

aprendizagens direcionadas a uma participação consciente e democrática através das 

tecnologias digitais. Para desenvolver essa autonomia e como forma de reduzir essa exclusão 

essa disciplina tem por finalidade auxiliar os educandos a usarem os recursos tecnológicos de 

forma independente e crítica. Para que os jovens e adultos com pouca ou nenhuma 

experiência anterior com tecnologia, viabilizando que os educandos desenvolvam habilidades 

necessárias para se tornarem usuários críticos da tecnologia e autossuficientes. Ao final do 

processo, é esperado que os educandos desenvolvam a capacidade de usar conscientemente e 

de forma produtiva os recursos tecnológicos, contribuindo para a inclusão social e digital.  

Goulart, Stabäus e Mosquera (2012, p. 146) diz que é necessário refletir sobre uma 

educação digital para obter uma cidadania global, para constituir seres humanos aptos para 

dialogar e conviver, meditando e buscando soluções, visando reduzir os problemas da 

humanidade. 

A proposta de desenvolvimento é que os educandos entendam sobre conceitos como: 

Tecnologia, Globalização, Inclusão Digital, evoluções tecnológicas e que em virtude da 

Cultura Digital e atualmente o efeito pandêmico faz-se necessário conhecer, pois são recursos 

que se tornaram importantes/essenciais pois a tecnologia apresenta-se fortemente no 

cotidiano, gerando exclusão e exigindo conhecimento. Ou seja, problematizando, explorando 

os conhecimentos e discutindo com os educandos por meio das experiências já vivenciadas e 

as mudanças que surgiram em virtude da tecnologia, pois tem notoriedade na formação dos 

educandos em relação às resoluções de conflitos/problemas, produções no ambiente digital e 

decisões, uma vez que os Jovens e Adultos assimilam melhor quando se trata de situações já 

experimentadas por eles, despertando também o interesse por saber da necessidade desse 

mundo globalizado. 

Algumas das atividades para ter uma boa assimilação é necessário a utilização da 

repetição como: pesquisas através dos navegadores como o Google, enviar e-mails, a 

utilização de jogos como facilitadores e entre outros. O componente Curricular Inclusão 

Digital é bem interessante na perspectiva de fortalecer a construção do conhecimento, superar 

as dificuldades e empoderar os Jovens e Adultos da EJA possibilitando ampliar as 

oportunidades, foi possível ainda perceber com essa disciplina a exclusão desses educandos, 

na medida que, houve a pandemia, tiveram aulas remotas e grande parte desses educandos não 
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tiveram acesso ou foi através de materiais físicos pois não tinha acesso a dispositivos móveis 

tecnológicos, assim como não tinham acesso à internet ou não sabiam fazer uso. 

Costa (2011, p. 110) pressupõe que a inclusão digital na educação tem relação com a 

modernidade e que as TICs e tem revelado as desigualdades sociais existentes, como a falta 

de acesso à internet, falta do acesso à tecnologia, diminuição da capacidade de aprender e de 

compreensão, ele afirma que os processos cognitivos da inclusão digital são de extrema 

importância para o aspecto técnico da utilização de nova tecnologia, e que através do 

conhecimento de novas tecnologias que podem mudar e melhorar a qualidade de vida. 
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4 ENTRE DESAFIOS E POSSIBILIDADES: DISCUSSÕES E ANÁLISE  

 

Neste capítulo exibiremos as discussões e análise dos dados alcançados na pesquisa, 

mediante de um questionário aplicados para os educandos da Etapa VI e VII do CEBS. 

 

4.1 Radiografando nossos colaboradores 

 

Iniciaremos com a análise do perfil dos participantes da pesquisa que são Jovens e 

Adultos, por se tratar da EJA de acordo com Arroyo (2006, p. 22) possuem histórias e 

percursos formativos diversos marcadas pela pobreza e pela dor. Em sua maioria são 

trabalhadores que buscam concluir a educação básica, requisito importante para se ter acesso 

a um emprego, ou até mesmo, prosseguir nos estudos e alguns educandos por serem 

emancipadas, mães solos. Os educandos dos cursos noturnos apresentam idade, vivências 

profissionais, históricos escolares, ritmos de aprendizagem e estruturas de pensamentos 

variados. 

Três destes estão inseridos no mundo do trabalho, com responsabilidades sociais e 

familiares. Alguns demonstram vergonha em perguntar ou em responder perguntas, 

nervosismo exagerado nas situações de avaliação, ou então, mostram-se agitados e 

indisciplinados. Assim, portanto, tomando como base Arroyo (2005), são educandos 

marcados pela dificuldade de suas trajetórias, de trabalhar e estudar, e que por diversas 

situações não conseguiram concluir os estudos. 

Na análise de dados os educandos serão apresentados como “educando 1, 2, 3...” e 

assim por diante, ou seja, utilizaremos números para identificá-los. 

O CEBS, atual Colégio em Tempo Integral de Mata de São João - BA apresenta os 

seguintes dados em relação à EJA: Tempo Formativo Etapa VI, Etapa VII. 

 

Quadro 12 – Educandos/Educação de Jovens e Adultos/Matriculados  

Etapa Educandos matriculados 

Etapa VI  18 

Etapa VII  20 

Total  38 

Fonte: Sistema Integrado de Gestão da Educação (Sigeduc) (2025). 
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Quadro 13 – Educandos/Educação de Jovens e Adultos/Frequentes 

Etapa Educandos frequentes 

Etapa VI  8 

Etapa VII  17 

Total  25 

Fonte: Sigeduc (2025). 

 

No que diz respeito à idade dos participantes, variam de 18 a 48 anos, com a maioria 

entre 22 e 33 anos. 

 

Gráfico 2 – Faixa etária dos educandos da EJA 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

A Resolução CNE/CEB Nº 3, de 8 de abril de 2025, que instituiu as Diretrizes 

Operacionais Nacionais para a EJA, em seu artigo 16 diz: 

 

Art. 16. Obedecidos o disposto no art. 4º, incisos I e VII, da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, e a regra da prioridade para atendimento da escolarização 

obrigatória, será considerada a idade mínima de quinze anos completos para o 

ingresso nos cursos da EJA do Ensino Fundamental e de dezoito anos completos 

para o ingresso no Ensino Médio (Brasil, 2025, p. 6). 

 

A EJA tem a finalidade de ampliar a escolaridade de educandos trabalhadores, 

principalmente aquelas que por diversas situações não concluíram a Educação Básica na idade 

recomendada pela lei, caracterizando a faixa etária dos sujeitos que formam a EJA. Em 

relação à faixa etária os dados evidenciam uma significativa heterogeneidade, com idades que 

variam entre 18 e 48 anos, concentrando-se principalmente entre jovens e adultos, mas 

incluindo também educandos de faixas etárias mais elevadas, os educandos dessa modalidade 

em sua maioria são trabalhadores que por diversas situações deixaram de estudar. 

A realidade dessa diversidade etária identificada entre os participantes confirma o 

entendimento de Arroyo (2005), ao afirmar que os educandos da EJA carregam trajetórias 

marcadas por interrupções escolares, inserção precoce no trabalho, desigualdades sociais e 

processos históricos de exclusão educacional. Assim, a EJA constitui-se como um espaço de 

encontro entre diferentes gerações, experiências e percursos formativos, o que exige práticas 

pedagógicas capazes de reconhecer e valorizar essa diversidade. 
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Tal diversidade etária caracteriza a EJA como um espaço intergeracional, no qual 

convivem sujeitos com diferentes experiências de vida, trajetórias educacionais e níveis de 

familiaridade com as tecnologias digitais. Do ponto de vista da inclusão digital, essa 

heterogeneidade representa tanto um desafio quanto uma potencialidade. 

Permitindo compreender que a diversidade etária implica diferentes formas de 

relação com as tecnologias: enquanto os educandos mais jovens tendem a apresentar maior 

proximidade com dispositivos digitais, ainda que de modo informal, os educandos mais 

velhos frequentemente demonstram insegurança, medo ou dificuldades no uso das 

ferramentas tecnológicas. 

Essa condição reforça a necessidade de práticas pedagógicas diferenciadas, sensíveis 

aos ritmos de aprendizagem e às histórias de vida dos sujeitos da EJA. A idade configura-se 

como uma unidade de contexto que influencia diretamente a interpretação das falas, atitudes e 

percepções dos educandos em relação à inclusão digital. A presença de educandos com idades 

mais avançadas, evidência que a inclusão digital, na EJA, não pode ser compreendida apenas 

como ensino técnico de ferramentas, mas como um processo formativo amplo, que envolve 

acolhimento, mediação pedagógica qualificada e valorização dos saberes prévios. 

No contexto desta pesquisa, a diferença de idades revelou também distintas formas 

de relação com as tecnologias digitais. Os educandos mais jovens demonstraram maior 

familiaridade com aplicativos de comunicação e redes sociais, enquanto os participantes com 

maior faixa etária relataram insegurança, receio de cometer erros e dificuldades na utilização 

de recursos digitais mais complexos. Entretanto, essa diferença não deve ser interpretada 

apenas como uma questão geracional. Conforme Kenski (2008), o domínio das tecnologias 

não depende exclusivamente da idade ou do acesso aos equipamentos, mas das oportunidades 

de aprendizagem e das experiências educativas que possibilitam a apropriação crítica desses 

recursos. Dessa forma, as dificuldades apresentadas pelos educandos refletem, sobretudo, 

desigualdades no acesso ao conhecimento tecnológico ao longo de suas trajetórias de vida. 

Essa análise permite compreender que a exclusão digital observada entre alguns 

participantes não está associada apenas à falta de habilidades técnicas, mas também às 

desigualdades sociais e educacionais que historicamente atingem os sujeitos da EJA. Embora 

muitos educandos possuam acesso a telefones celulares e à internet, os dados indicam 

limitações relacionadas ao uso dessas tecnologias para fins educacionais, profissionais e de 

exercício da cidadania. Nessa perspectiva, Lévy (1999) destaca que participar da cibercultura 

significa não apenas acessar dispositivos tecnológicos, mas também desenvolver 

competências que permitam interagir, produzir conhecimento e participar ativamente dos 
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espaços digitais. Os resultados encontrados evidenciam que parte dos educandos ainda se 

encontra em situação de inclusão digital parcial, tendo acesso aos recursos, mas enfrentando 

dificuldades para utilizá-los de forma autônoma e significativa. 

Os dados também apontam para a necessidade de compreender o letramento digital 

como uma dimensão essencial da formação dos educandos da EJA. As inseguranças relatadas 

pelos participantes demonstram que o processo de aprendizagem tecnológica deve ir além do 

ensino operacional de ferramentas digitais. Segundo Freire (2005), a educação precisa 

promover a autonomia dos sujeitos e sua capacidade de compreender criticamente a realidade. 

Nesse sentido, o trabalho com tecnologias digitais deve contribuir para que os educandos não 

apenas aprendam a utilizar equipamentos e aplicativos, mas também desenvolvam 

competências para acessar informações, resolver problemas, participar socialmente e ampliar 

suas oportunidades de formação e trabalho. 

Assim, os resultados reforçam que a inclusão digital na EJA deve ser compreendida 

como um processo educativo, social e político, diretamente relacionado à garantia de direitos 

e à redução das desigualdades educacionais. Mais do que ensinar o uso de ferramentas 

tecnológicas, trata-se de possibilitar que os educandos se reconheçam como sujeitos capazes 

de participar criticamente da cultura digital contemporânea, ampliando suas possibilidades de 

inserção social, profissional e cidadã. 

Jacques e Laffin (2025, p. 8) diz que os sujeitos da EJA são sujeitos de direitos que 

revelam diversidades não somente pela perspectiva etária, mas sobretudo pelas 

especificidades socioculturais que transpassam as vivências que os identificam. Desse modo 

essas diversas vivências são demarcadas por aspectos geracionais, mas sobretudo por fatores 

de classe social, de origem (urbana ou do campo), de raça/etnia, de gênero e por contextos 

históricos, sociais, culturais, econômicos ou políticos e convergem em um mesmo espaço: a 

sala de aula da EJA. 

Em relação ao Gênero 7 dos respondentes se identifica como Mulher Cis, com 

apenas 3 Homem Cis registrado. 
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Gráfico 3 – Gênero dos educandos da EJA 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

No que se refere ao gênero, observa-se que a maioria dos participantes se identifica 

como mulher (trans ou cis), correspondendo a 70% do total, enquanto 30% se identificam 

como homem (trans ou cis). Essa predominância feminina revela um aspecto recorrente na 

EJA, historicamente marcada por trajetórias educacionais interrompidas, sobretudo entre 

mulheres que, em muitos casos, tiveram seus percursos escolares atravessados por 

responsabilidades familiares, trabalho doméstico e cuidado com filhos. Rocha (2018, p. 11) 

afirma que: 

 

[...] embora ocorra uma incorporação em massa de mulheres na esfera da produção, 

as tarefas domésticas continuam sendo responsabilidade exclusiva das mulheres, 

incorporadas ou não ao mercado de trabalho. Isso aumenta as desigualdades que 

existem entre homens e mulheres, pois as mulheres passam a realizar duplas e triplas 

jornadas (Rocha, 2018, p.11). 

 

Ou seja, ainda na sociedade contemporânea não é de total mudança que alguns 

papéis/atividades ainda sejam atribuídos culturalmente às mulheres, devido ao processo 

histórico de inferiorização, as mulheres acabam tendo que trabalhar e produzir mais, 

repercutindo na vida pessoal, profissional e perspectivas futuras, buscando na Educação uma 

forma de mudança de vida, autonomia, valorização pessoal e profissional e emancipação. 

Segundo Leal (2017, p. 54), 

 

O processo de escolarização das mulheres negras no Brasil ocorreu, e ainda ocorre, a 

partir do enfrentamento de diversas barreiras, sendo elas físicas, sociais ou 

subjetivas. São inúmeras as dificuldades que as mulheres negras precisam superar 

para permanecer e concluir os estudos, como a falta de representatividade, 

deturpação da sua história e desvalorização da sua cultura. Isto, certamente, acaba 
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por fragilizar o seu processo emancipatório e revela os efeitos da díade sexismo e 

discriminação racial, na manutenção do status quo (Leal, 2017, p.54). 

 

Sob a perspectiva da inclusão digital, esse dado adquire relevância ao evidenciar que 

as mulheres, tradicionalmente mais expostas à exclusão educacional e tecnológica, buscam na 

EJA oportunidades de reinserção escolar e de acesso às competências digitais necessárias à 

vida contemporânea. Assim, a presença majoritária de mulheres indica que a inclusão digital, 

nesse contexto, assume também um papel de justiça social e de redução das desigualdades de 

gênero no acesso às tecnologias. 

Além disso, é importante destacar que esses educandos como mencionado 

anteriormente em sua maioria são mulheres negras, tornando-se fundamental compreender a 

realidade específica destas na EJA, uma vez que elas ocupam um lugar historicamente 

marcado pela intersecção entre desigualdades de gênero, raça e classe social. Fatores que 

frequentemente contribuem para trajetórias escolares interrompidas e para o acesso tardio à 

educação. Conforme aponta Freire (2007 apud Ruas; Quirino, 2013, p. 3): 

 

[...] mulheres pobres, analfabetas ou semianalfabetas, muitas com históricos de ter 

sofrido algum tipo de violência por parte de homens (pai, namorado, marido, filho, 

etc.), desempregadas ou trabalhando de modo precário e informal, e que 

procuravam, de modo, na escola um local de socialização, de pertencimento, de 

ascensão social, de trabalho digno, enfim, de uma educação libertadora, mesmo que 

inconscientemente (Freire, 2007 apud Ruas; Quirino, 2013, p.3). 

 

As mulheres negras, frequentemente submetidas a condições de vulnerabilidade 

socioeconômica, ao trabalho precarizado e às múltiplas jornadas de cuidado e sustento 

familiar, enfrentam maiores obstáculos para acessar e permanecer nos espaços educacionais e 

tecnológicos. Nesse contexto, a EJA representa não apenas uma oportunidade de 

escolarização tardia, mas também um espaço de resistência, reconstrução identitária e 

fortalecimento da autonomia. A inclusão digital, para essas mulheres, ultrapassa o domínio 

técnico das tecnologias, configurando-se como instrumento de visibilidade social, ampliação 

de oportunidades profissionais, acesso à informação e exercício da cidadania. Assim, pensar 

práticas pedagógicas inclusivas na EJA implica reconhecer as especificidades das trajetórias 

das mulheres negras e promover ações que valorizem suas experiências, saberes, culturas e 

potencialidades no processo de formação humana e emancipatória.  

Conclui-se que o gênero não se restringe a uma dimensão meramente descritiva, mas 

se apresenta como uma categoria contextual que permeia as vivências de aprendizagem 

digital, ou seja, não apenas descreve ou registra, todavia se aprofunda, repercutindo nas 
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formas de utilização das tecnologias, nas projeções quanto à inserção no mercado de trabalho 

e nos significados construídos em torno da inclusão digital. Dessa forma, a EJA se configura 

como um espaço estratégico para promover a equidade digital, especialmente para mulheres 

jovens e adultas negras historicamente excluídas desses processos. 

De modo geral, a análise dos gráficos de gênero e idade revela que a inclusão digital 

na EJA deve ser pensada a partir de uma perspectiva plural e inclusiva, que considere as 

desigualdades de gênero, as diferenças geracionais e os históricos de exclusão educacional e 

tecnológica. Esses dados reforçam a importância de políticas e práticas pedagógicas que 

reconheçam a diversidade dos sujeitos da EJA, promovendo o acesso equitativo às tecnologias 

digitais como direito social e como instrumento de emancipação, cidadania e participação 

plena na sociedade contemporânea. 

2 dos participantes possuem filhos, sendo que 8 não. 

 

Gráfico 4 – Perfil dos educandos da EJA em relação à maternidade/paternidade 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Observando o gráfico, os dados mostram que 80% afirmam não ter filhos, enquanto 

20% indicam ter filhos. Percebe-se que a maioria dos educandos da EJA investigados não 

possui filhos. Esse dado é particularmente significativo porque contraria um estereótipo 

tradicional da EJA, que normalmente reúne adultos com responsabilidades familiares 

intensas. E que em sua grande maioria são mulheres, reafirma mais uma vez a 

heterogeneidade dos educandos da EJA, Ferreira, Alcântara e Gahyva (2009) sobre o perfil do 

educando da EJA: 
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[...] para estabelecer o perfil do aluno da EJA, é necessário considerar estes alunos 

como um público heterogêneo, com uma bagagem sociocultural empírica, cabendo 

ao educador atender este perfil com propostas pedagógicas diferenciadas, inserindo-

os na sociedade com direito à cidadania, a trabalho e à autonomia (Ferreira; 

Alcântara; Gahyva, 2009, p. 190).  

 

Os educandos da EJA são diversos, com experiências e bagagem diversas, culturas 

variadas, objetivos diversificados e até mesmo motivos para retornar aos estudos são diversos. 

Por outro lado, os 20% que têm filhos representam um grupo que podem vivenciar 

majoritariamente barreiras específicas na aprendizagem, especialmente quando se trata de 

tecnologias. 

A inclusão digital, nesse contexto, ultrapassa o mero acesso às tecnologias e alcança 

a dimensão social e afetiva do aprendizado, dialogando com as realidades diversas dos 

educandos. O dado de que 20% têm filhos, embora pequeno numericamente, é expressivo 

pedagogicamente: ele evidencia desigualdades internas ao próprio grupo da EJA e reforça que 

a inclusão digital precisa considerar as condições de vida de cada sujeito. Assim, o gráfico 

não apenas informa sobre a composição familiar dos participantes, mas revela nuances 

estruturais da EJA: a diversidade de trajetórias, a diferença nas disponibilidades e a 

necessidade de práticas pedagógicas sensíveis às realidades dos jovens e adultos. 

Em relação a Cor e Etnia, a categoria "Parda" são 8 pardos e 3 “pretas”. 

 

Gráfico 5 – Cor/etnia dos educandos da EJA 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

A predominância de educandos pardos (70%) e pretos (30%) evidencia que a EJA 

atende majoritariamente populações historicamente segregados e excluídos o que está em 



96 

 

 

consonância com a literatura que aponta a EJA como espaço de escolarização tardia para 

sujeitos impactados por desigualdades estruturais. Sob a ótica da Inclusão Digital, esses dados 

são significativos porque indicam que o acesso às tecnologias não pode ser analisado apenas 

como uma questão técnica, mas como um fenômeno socialmente situado. Levando em 

consideração Arroyo (2006, p. 22) “[...] não é qualquer jovem e qualquer adulto. Trata-se de 

jovens e adultos com rosto, histórias, cor, trajetórias sócio-étnico-raciais, do campo e da 

periferia [...]”. 

A ausência de respondentes brancos reforça a ideia de que os educandos da EJA, em 

sua maioria, pertencem a grupos que historicamente tiveram menor acesso às tecnologias 

digitais, tanto no ambiente doméstico quanto escolar. Nesse sentido, a inclusão digital na EJA 

não pode ser reduzida à presença de computadores ou internet, mas deve promover a 

emancipação social e educacional desses sujeitos, reconhecendo que raça e classe social 

influenciam diretamente as trajetórias educacionais e tecnológicas, constituindo-se como uma 

estratégia de promoção da equidade, da participação social e da emancipação dos sujeitos.  

Segundo Gomes (2005, p. 90), estudar EJA hoje é refletir sobre a realidade dos/as 

excluídos/as e, mais especificamente, entender a “[...] realidade de jovens e adultos, em sua 

maioria negros, que vivem processos de exclusão social e racial”. Dessa forma, torna-se 

fundamental reconhecer que fatores como raça e classe social influenciam diretamente as 

trajetórias educacionais e as possibilidades de acesso e apropriação das tecnologias digitais.  

A situação de trabalho atual, as respostas foram variadas, com 3 participantes 

trabalhando (atendente de loja, ajudante de cozinha/garçonete, restaurante) e 7 não. 

 

Gráfico 6 – Distribuição dos educandos da EJA quanto à situação de trabalho 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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O Gráfico 6 evidencia que 70% dos educandos não estão trabalhando atualmente, 

enquanto apenas 30% exercem alguma atividade profissional. Esse dado revela uma condição 

de vulnerabilidade social, comum entre o público da EJA, que frequentemente enfrenta 

desemprego, informalidade e instabilidade. As respostam reforçam essa realidade: “Não 

trabalho.”; “Não.”; “Não trabalho.” 

É importante destacar que frases, falas, palavras, temas também são unidades de 

registro, e que a unidade de registro pode assumir diferentes naturezas e dimensões, conforme 

os objetivos da análise. De acordo com Moraes (1999b, p. 5): 

 

[...] para a definição das unidades de análise [...] pode-se manter os documentos ou 

mensagens em sua forma íntegra ou pode-se dividi-los em unidades menores. A 

decisão sobre o que será a unidade é dependente da natureza do problema, dos 

objetivos da pesquisa e do tipo de materiais a serem analisados (Moraes, 1999b, 

p.5). 

 

Em outros termos, todas as palavras do texto podem ser levadas em consideração ou, 

conforme o objetivo da pesquisa, podem concentrar-se apenas as palavras-tema. Ainda, é 

possível realizar a análise a partir de categorias gramaticais específicas, tais como: 

substantivos, adjetivos, verbos e advérbios. A partir dessas unidades de registro pode-se criar 

unidades de contexto. Legitimando categorizar respostas como “não, sim e talvez”. 

E essas palavras dadas como respostas evidenciou uma situação de vulnerabilidade 

social marcada pelo desemprego e pela instabilidade econômica, essas manifestações são 

reflexos de um contexto social mais amplo, no qual o acesso ao trabalho digno é 

historicamente negado a determinados grupos sociais. No âmbito da EJA, essa realidade 

reforça o caráter reparador dessa modalidade de ensino, que busca minimizar desigualdades 

acumuladas ao longo da vida. 

Arroyo (2007, p. 6) compreende esses sujeitos como “muitas vezes trabalhador 

informal, desempregado, excluído. A violência presente em nossa sociedade é 

responsabilidade dessa demanda das camadas populares. Trabalhadoras e trabalhadores 

cansados, infelizes, habituados a desumanidade ao sofrimento. ” 

A EJA, aparece com um caráter reparador para reduzir essas desigualdades, pois os 

sujeitos que são inseridos geralmente são trabalhadores que não possuem qualificação, que 

adentram ao mercado de trabalho informal com profissões que não são valorizadas e muitas 

vezes autônomas. Vale ressaltar que não se pode responsabilizar esses sujeitos em relação a 

violência na sociedade, pois se trata de pessoas socialmente vulnerabilizadas que acabam 

sendo responsabilizados por problemas estruturais da sociedade, essa rotulação, esse 
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preconceito desloca a causa da desigualdade social para os próprios indivíduos, reforçando os 

estereótipos e legitimando práticas de exclusão simbólica. 

 

4.2 Necessidade do domínio da Tecnologia no Trabalho 

 

Nesta seção, discutimos a importância do domínio das tecnologias digitais no 

contexto profissional dos educandos da EJA, considerando as exigências contemporâneas do 

mercado de trabalho e as transformações provocadas pela crescente digitalização dos 

processos produtivos e de comunicação. Busca-se analisar de que maneira as competências 

digitais se tornam requisito fundamental para o acesso, permanência e ascensão profissional, 

dialoga-se sobre como a Inclusão Digital pode contribuir para ampliar oportunidades e reduzir 

desigualdades no campo do trabalho. 

Entre os educandos que trabalham ou já trabalharam, observa-se concentração em 

atividades de atendimento ao público e serviços: 

 

“Na área de atendimento público.” 

“Sou atendente de uma loja, vendo produtos para piscina.” 

“No restaurante.” 

“Eu sou steward ou ajudante de cozinha, porém já fui garçonete.” 

 

Essas ocupações, em geral, exigem pouco uso de tecnologias digitais avançadas, o 

que limita o desenvolvimento de competências digitais mais complexas. Tal cenário reforça a 

importância da escola, especialmente na EJA, como espaço privilegiado de promoção da 

inclusão digital. Apesar de serem pontuais, surgem experiências que envolvem o uso de 

tecnologias, como o atendimento via aplicativos de mensagens: “Na época da pandemia em 

2020/2021 eu era atendente no zap das minhas irmãs. ” 

Essa fala revela que, mesmo de forma informal, os educandos foram expostos a 

práticas digitais, especialmente durante a pandemia. No entanto, a educanda complementa: 

“Eu era normal, porém sou envergonhada e ficava um pouco nervosa. ” 

Isso indica que o simples acesso à tecnologia não garante inclusão digital plena, pois 

fatores emocionais, formativos e educacionais influenciam o uso autônomo e seguro das 

ferramentas digitais. Alguns educandos relatam não possuir experiência com determinados 

equipamentos ou contextos tecnológicos: “Nunca trabalhei com esse tipo de equipamento.”; 

“Nunca trabalhei nessa experiência.” 
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Por outro lado, há relatos positivos e reflexivos: “Foi algo desafiador e inovador de 

experiência. ”; “Foi ótimo. ” 

Essas falas demonstram que, quando ocorre o contato com novas tecnologias ou 

desafios profissionais, ele pode ser significativo e transformador, reforçando o papel da 

educação como mediadora da inclusão digital. Sob a perspectiva da Inclusão Digital na EJA, 

os resultados evidenciam que a escola assume um papel central na redução das desigualdades 

digitais, promovendo não apenas o acesso às tecnologias, mas também a formação crítica, 

prática e contextualizada. Assim, a inclusão digital na EJA deve ser compreendida como um 

processo que articula: educação, trabalho, tecnologia, desenvolvimento social e humano. 

De acordo com Freire (2021a, p. 52), “a educação das massas se faz, assim, algo de 

absolutamente fundamental entre nós. Educação que, desvestida da roupagem alienada e 

alienante, seja uma força de mudança e de libertação”, ou seja, essa articulação entre 

educação, trabalho, tecnologia pode ser transformador e transformar para um 

desenvolvimento humano e social. Uma educação que modifique a sociedade em que vive, 

gerando uma consciência crítica e emancipada, Freire (2021b, p. 54-55) aponta que: 

 

[...] não basta dizer que a educação é um ato político assim como não basta dizer que 

o ato político é também educativo. É preciso assumir realmente a politicidade da 

educação. Não posso pensar-me progressista se entendo o espaço da escola como 

algo meio neutro, com pouco ou quase nada a ver com a luta de classes, em que os 

alunos são vistos apenas como aprendizes de certos objetos de conhecimento aos 

quais empresto um poder mágico (Freire, 2021b, p. 54-55). 

 

Evidenciando que a escola não pode ser considerado um espaço neutro, quando se 

trata de espaço educativo, há uma interação entre as relações de poder e a luta de classes, ou 

seja, um ambiente cheio de conflitos sociais e os educandos são sujeitos históricos, com 

experiências e toda essa bagagem precisa ser considerada no processo educativo, de modo que 

essa educação esteja comprometida com a transformação social e com a superação das 

desigualdades sociais principalmente as que atravessam os sujeitos da EJA. 
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Gráfico 7 – Perfil dos educandos da EJA em relação ao exercício de atividade laboral 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Dentre esses educandos, 3 já trabalhavam usando computador, celular e internet e 8 

destes, não. Destacando a experiência como: 

 

Gráfico 8 – Caracterização dos educandos da EJA quanto ao trabalho com tecnologia 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Observa-se uma heterogeneidade de experiências, os relatos dos educandos 

evidenciam diferentes níveis de aproximação com as tecnologias digitais no contexto do 

trabalho, revelando experiências heterogêneas que refletem as condições sociais, econômicas 

e educacionais que marcam o público da EJA. Parte dos participantes descreve vivências 

positivas, ainda que pontuais, como demonstram as falas: “Foi algo desafiador e 

inovador…”; “Foi ótimo. ” 
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Essas manifestações indicam que, quando ocorre o contato com ferramentas 

tecnológicas no ambiente profissional, ele tende a ser percebido como uma oportunidade de 

aprendizagem e superação, despertando sentimento de conquista e valorização pessoal. 

Outros educandos situam essa experiência em um contexto emergencial, 

especialmente durante a pandemia da Covid-19, ao afirmarem: “Na época da pandemia em 

20…” 

Tal dado sugere que o uso das tecnologias, para alguns, não foi resultado de um 

processo contínuo de formação digital, mas de uma necessidade imposta por circunstâncias 

excepcionais. Nesse cenário, a tecnologia deixou de ser um diferencial e passou a ser 

condição para manutenção de atividades educacionais e profissionais, evidenciando o quanto 

a exclusão digital pode agravar desigualdades já existentes. 

Por outro lado, observa-se um grupo significativo que declara ausência de qualquer 

experiência com tecnologias no trabalho, conforme expresso nas respostas:  

 
“Nunca trabalhei nessa experiência…” 

“Nunca trabalhei com esse tipo…” 

“Não trabalho.” 

“Não.” (40%) 

 

Gráfico 9 – Experiência dos educandos da EJA com 

tecnologias no trabalho 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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Totalizando 40% dos participantes, que afirmam que não possuem experiência com 

trabalhos que precisem usar tecnologia ou que nunca usaram para o trabalho. Esse percentual 

revela um cenário preocupante, pois demonstra que quase metade dos educandos investigados 

encontra-se afastada de práticas laborais que envolvam o uso de recursos digitais. Essa 

ausência pode estar associada ao desemprego, à inserção em ocupações informais e 

precarizadas ou à falta de qualificação tecnológica, fatores recorrentes na trajetória dos 

sujeitos da EJA. 

Para além da descrição dos dados, é possível compreender que tais resultados 

evidenciam um processo estrutural de desigualdade digital. A exclusão tecnológica não se 

limita à ausência de equipamentos ou acesso à internet, mas envolve também a falta de 

oportunidades de formação e de inserção em contextos profissionais que demandem 

competências digitais. Assim, a desigualdade observada reflete um ciclo em que a baixa 

escolarização, as condições socioeconômicas adversas e a limitação de acesso às tecnologias 

se retroalimentam, dificultando a mobilidade social e profissional. 

Ao mesmo tempo, as falas daqueles que tiveram contato com tecnologias revelam 

que, quando há oportunidade de acesso e aprendizagem, a experiência é percebida como 

desafiadora e inovadora, indicando potencial de transformação. Isso demonstra que o 

desenvolvimento de competências digitais pode contribuir não apenas para a ampliação das 

possibilidades de empregabilidade, mas também para o fortalecimento da autoestima e da 

autonomia dos educandos. 

Dessa forma, a análise evidencia a necessidade de ações pedagógicas sistemáticas e 

intencionais que promovam a inclusão digital de maneira crítica e emancipatória. No contexto 

da EJA, garantir o acesso às tecnologias e desenvolver habilidades para seu uso consciente e 

profissional constitui-se como estratégia fundamental para romper com processos históricos 

de exclusão e ampliar as possibilidades de inserção no mercado de trabalho e de participação 

ativa na sociedade contemporânea. 

Esses dados revelam uma desigualdade de acesso e vivência tecnológica, 

característica marcante do público da EJA. Para Martino (2015, p. 87), “[...] ter acesso é 

apenas uma parte; saber utilizar a rede, encontrar informações e transformá-las em 

conhecimento também pode ser fator de exclusão digital”. A inclusão digital não é somente 

ter a disponibilidade de equipamentos ou acesso a conexão com a internet, vai além disso, 

envolvendo competências críticas e informacionais; podendo haver desigualdade e exclusão 

quando não se desenvolve habilidades como: selecionar, interpretar, ressignificar e buscar 

informações, isto significa alcançar o letramento digital. Gonçalves (2016, p. 73) afirma que: 
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“O letramento digital para desenvolver a leitura e a escrita vai além do uso das tecnologias 

para acessar alguma página na internet, porque faz emergir associações e compreensões 

diversas, nesse espaço multimodal e multirreferencial que é o ciberespaço. ” 

Os educandos da EJA muita das vezes até possui celular ou acesso à internet, porém 

ainda enfrentam dificuldades relacionadas ao letramento digital, à autonomia e a leitura crítica 

das informações, ou seja, a desigualdade não é apenas estrutural passando a ser formativa e 

pedagógica, é necessário promover práticas que desenvolva o pensamento crítico a 

capacidade de transformação da informação em conhecimento e a autoria. A inclusão passa a 

ser um processo emancipatório social, pois não acessar e não saber acessar também é 

desigualdade e negação de direito. 

A presença de 40% de respostas negativas indica que muitos educandos ainda estão à 

margem dos processos de inclusão digital, seja por falta de oportunidades, formação e 

inserção no mercado de trabalho. Ao mesmo tempo, quando há contato, ele é percebido como 

desafiador e inovador, reforçando o potencial transformador das tecnologias no processo 

educativo. Vieira (2019, p. 169) diz: 

 

[...] o uso de tecnologias tem um potencial relevante no contexto da EJA, quando 

são articuladas à escuta sensível das histórias de vida dos (as) educandos (as), às 

situações-problemas-desafios e ao texto coletivo. [...] Os (as) educandos (as) se 

descobrem como seres capazes, ao utilizarem o computador, possibilitando a 

descoberta de habilidades que os leva a acreditarem em si mesmos (as) (Vieira, 

2019, p.169). 

 

A tecnologia não é um recurso meramente instrumental ou neutro, é uma ferramenta 

que possibilita transformação e precisa estar vinculada com às trajetórias de vida e às 

situações-problema que fazem parte da realidade dos educandos, reforçando um princípio 

fundamental da EJA que é o reconhecimento dos saberes prévios e da identidade dos sujeitos. 

Quando o uso do computador ou de outras tecnologias dialoga com as histórias de vida e com 

o texto coletivo, ele deixa de ser algo distante ou imposto e passa a ser emancipatório e 

significativo. 

Nascimento (2009, p. 13) assegura que “a alfabetização e a inclusão digital são 

ferramentas cruciais para qualquer pessoa adquirir habilidades essenciais que lhe 

proporcionem oportunidades para vencer os desafios do mundo atual”, sendo etapa 

fundamental na sociedade atual, “marcada pela informatização e pela globalização”. 

Evidenciando que atualmente, saber ler e escrever são importantes, porém já não é suficiente, 

é necessário também saber ler, interpretar e atuar no ambiente digital. 
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A sociedade contemporânea é marcada pela informatização e pela globalização, as 

relações sociais, o acesso a serviços públicos, o mercado de trabalho e a circulação de 

informações ocorrem, em grande medida, por meio das tecnologias digitais. Assim, a 

alfabetização tradicional e a inclusão digital tornam-se dimensões complementares do 

exercício da cidadania. Quem não domina essas competências tende a enfrentar novas formas 

de exclusão não apenas educacional, mas também social e econômica. 

No contexto da EJA, essa reflexão é ainda mais significativa. Muitos educandos 

retornam à escola buscando ampliar suas oportunidades de trabalho e participação social. Ao 

integrar alfabetização e inclusão digital, a prática pedagógica contribui para o 

desenvolvimento da autonomia, do pensamento crítico e da capacidade de adaptação às 

exigências contemporâneas. 

Portanto, reforça a ideia de que alfabetizar, hoje, implica preparar o sujeito para 

compreender e interagir criticamente com o mundo digital, possibilitando não apenas inserção 

tecnológica, mas também emancipação e protagonismo social. 

Quando foi questionado sobre se gostaria de trabalhar com algo que envolvesse 

tecnologia, 9 responderam que sim e 1 que não: 

 

Gráfico 10 – Interesse dos educandos da EJA em atuar na 

área de tecnologia 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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Gráfico 11 – Tecnologia como perspectiva profissional na EJA 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Apesar da limitada experiência prática demonstrada na questão anterior, há um forte 

interesse em trabalhar com tecnologias. Esse dado é central para a Inclusão Digital na EJA, 

pois demonstra que: o problema não é falta de interesse, mas sim de acesso, formação e 

oportunidades, a EJA pode atuar como espaço estratégico para redução das desigualdades 

digitais, preparando os sujeitos para o mundo do trabalho e para a participação social. 

Em relação a resposta para aqueles que gostariam de trabalhar com algo que 

envolvesse uso de tecnologia as respostas foram categorizadas, classificadas de acordo com as 

falas que possibilitaram a formação de seis categorias temáticas, organizadas por critérios de 

semelhança e pertinência. 

É importante destacar que as categorias foram construídas a partir das falas dos 

educandos, com base na proximidade de sentido entre as respostas, considerando palavras, 

frases e respostas curtas como unidades de registro e diálogo com o referencial da Análise de 

Conteúdo e da EJA. Vale ressaltar que, se tratando da interpretação dos dados, pode-se 

perceber que nem sempre obtemos frases longas, complexas e completas, a exemplo das 

respostas dos educandos entrevistados. Porém, precisa-se atentar para o sentido, o contexto e 

o significado que o termo apresenta e a intenção dos participantes da pesquisa. 

Retomando e considerando as palavras, frases como respostas, incluindo respostas 

curtas e não complexas para as análises e interpretação é primordial trazer a definição que o 

linguista Mattoso Câmara Jr. (1964, p. 162-164) traz sobre frase afirmando que a frase é uma 

unidade do discurso formada por quatro elementos essenciais que são: falante, ouvinte, 

assunto e situação e definida por uma entoação (ou tom frasal) que indica o começo e o fim. 
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Salienta ainda que a frase não possui estrutura gramatical própria, dessa forma pode haver 

uma elaboração profunda ou somente uma interjeição. Ele afirma que: 

 

Não se trata, pois necessariamente, de uma reunião de vocábulos, embora haja 

sempre uma binaridade, isto é, a conjugação de dois elementos em que um 

determina o outro: a) ambos no contexto, como em – Paremos; b) um num contexto 

e outro noutro contexto, como em – Sim; c) um no contexto e outro no 

extralinguístico, como em – Fogo!, onde a binaridade está na associação entre o 

vocábulo enunciado e qualquer coisa em chamas dentro da situação em que se acha 

o falante (Câmara JR., 1962, p. 64 apud Ignácio, 2003, p. 30). 

 

Ou seja, frases afirmativas e negativas como “sim” e “não”, podem e devem ser 

analisadas e avaliadas. Pois não é apenas uma reunião de palavras que podem ser 

consideradas como frase. Um único vocábulo também traduz uma situação real de discurso. 

As unidades de registro foram agrupadas a partir da proximidade de significados e da 

recorrência temática possibilitando a construção de categorias empíricas de forma indutiva, 

em diálogo com o referencial teórico da Inclusão Digital e da EJA. Assim, emergiram 

categorias que expressam as percepções iniciais e dificuldades enfrentadas pelos educandos, o 

interesse em aprender e ampliar conhecimentos, a relação entre tecnologia e projetos de vida, 

sonhos e empreendedorismo, a utilidade prática do conhecimento no cotidiano e no trabalho, a 

afinidade pessoal com a área tecnológica e o impacto social e inovador atribuído ao uso das 

tecnologias. 

Destacamos algumas falas dos educandos que relaciona o uso de tecnologia e 

evidenciam uma compreensão ampliada do papel da tecnologia em suas trajetórias pessoais e 

profissionais que revelam sentidos que ultrapassam o uso instrumental das ferramentas 

digitais, apontando para dimensões sociais, econômicas e formativas da Inclusão Digital na 

EJA. 

 

Quadro 14 – Habilidades relacionadas ao uso profissional da tecnologia 

Educandos Unidade de Registro 

E6 Aprender a mexer e fazer tabelas, gráficos e currículos 

E7 Habilidades técnicas 

E8 Conhecimento de mercado 

E9 Conhecimento de trabalho 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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Quadro 15 – Habilidades de segurança digital 

Educandos Unidade de Registro 

E10 Habilidades de segurança 

E4 Habilidade de gestão 

— Como se proteger no digital (implícito nas respostas) 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

No que se refere as competências para o mercado de trabalho, as unidades de registro 

como “aprender a mexer e fazer tabelas, gráficos e currículos”, “habilidades técnicas”, 

“conhecimento de mercado” e “conhecimento de trabalho” expressam necessidades explícitas 

relacionadas à empregabilidade. As falas indicam que os educandos reconhecem a tecnologia 

como requisito fundamental para inserção e permanência no mundo do trabalho, 

especialmente em atividades que envolvem comunicação digital, organização de informações 

e elaboração de documentos profissionais. Izquierdo e Paulo (2023, p. 3) diz que: 

 

Durante a expansão da pandemia, a inclusão digital nas escolas tornou-se uma 

demanda de atenção imediata. No Brasil, em certa medida, a convivência com 

nossos alunos já sinalizava a deficiência das políticas de inclusão digital, visto que, 

muitos deles careciam de correio eletrônico ou manifestavam não ter nenhuma 

familiaridade com as novas tecnologias da informação. A principal causa desse fato, 

segundo os estudantes, é a carência de possibilidades de acesso ao mundo digital. A 

exclusão digital, que já intuímos existir, ficou explícita no contexto da pandemia. 

 

Salientando que a necessidade precede a motivação, pois há uma carência concreta 

que impulsiona a ação, e no que se refere a competências para o mercado de trabalho é 

importante destacar que com a sociedade contemporânea torna-se requisito fundamental o 

conhecimento tecnológico, que se tornou ainda mais evidente no contexto pandêmico. 

No que concerne a segurança e autonomia digital, as unidades de registro 

“habilidades de segurança”, “habilidade de gestão” e a menção implícita a “como se proteger 

no digital” revelam preocupações relacionadas aos riscos do ambiente virtual e à necessidade 

de uso consciente e responsável das tecnologias. Essas falas demonstram que os educandos 

percebem a internet não apenas como espaço de oportunidades, mas também como ambiente 

que exige preparo para evitar vulnerabilidades, golpes e exposição indevida de dados. 

Dessa forma, as inferências apontam que a inclusão digital, no contexto da EJA, está 

diretamente relacionada à busca por qualificação profissional e ao fortalecimento da 

autonomia no ambiente digital. Embora se percebam avanços na compreensão da importância 

da tecnologia, permanecem desafios que demandam continuidade das ações educativas e 
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implementação de políticas públicas que considerem as especificidades desse público, 

promovendo uma formação integral, crítica e socialmente significativa. 

 

4.3 O que me motiva a aprender? 

 

Fazendo uma análise sobre a Motivação para aprender tecnologia apresentada, nota-

se que o interesse dos participantes se encontra relacionado à possibilidade de ampliação de 

oportunidades profissionais e a valorização pessoal. Enquanto a necessidade surge de uma 

demanda concreta a motivação constitui a força que move o sujeito a agir para suprir essa 

necessidade. 

Os educandos da EJA, são trabalhadores com trajetórias historicamente excluídas 

uma vez que essa modalidade de ensino surge para atender sujeitos que tiveram sua trajetória 

escolar interrompida, em grande parte, por inserção precoce no trabalho. Todavia em tempo 

que saem para trabalhar, retornar para melhorar de emprego, buscar uma promoção 

profissional, estabilidade e para os que estão no mercado informal serem inseridos no 

mercado formal. Ou seja, existe a necessidade, porém em virtude de preencher ou 

complementar surge a motivação. 

Através das falas percebe-se que a tecnologia é reconhecida como instrumento de 

inserção e reinserção no mercado de trabalho, principalmente em cenários/contextos marcados 

pela precarização do emprego e pela exigência crescente de competências digitais. Essa 

motivação aparece de forma recorrente em falas como: “Para aprender mais sobre” (E2); 

“Porque acho muito interessante o trabalho com a tecnologia” (E6) e “É algo que me 

interessa muito” (E9). 

Tais enunciados indicam que a aprendizagem tecnológica é percebida como um fator 

de crescimento pessoal, despertando curiosidade, interesse e desejo de atualização, aspectos 

fundamentais para o engajamento no processo educativo. Segundo Salgado e Barbosa (2008, 

p. 119), 

 

A transformação do mundo do trabalho é uma questão que apresenta aspectos 

múltiplos, de importância enorme para a educação de adultos. A globalização e as 

novas tecnologias têm um impacto considerável, e sempre crescente, sobre todas as 

dimensões da vida individual e coletiva das mulheres e homens. O direito ao 

trabalho, o acesso ao emprego e a responsabilidade de contribuir, em todas as idades 

da vida, para o desenvolvimento e bem-estar da sociedade são exigências que a 

educação de adultos deve procurar satisfazer. 
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Essa afirmação destaca as transformações no mundo do trabalho, mudanças sociais, 

educacionais e econômicas estimuladas pela globalização e o desenvolvimento tecnológico. 

Nesse contexto a EJA exerce papel estratégico e fundamental, para alcançar as demandas e 

novas exigências de qualificação, adaptabilidade e aprendizagem contínua ao longo da vida. 

As formas de inserção no mercado de trabalho também passaram a ser variadas, incorporando 

as tecnologias digitais, exigindo novas habilidades e competências. 

Dessa forma, do ponto de vista crítico, entende-se a motivação e como evidência a 

lógica do mercado de trabalho que atravessar os processos educativos na EJA, conduzindo a 

vontade de aprender para fins utilitários, o que leva também a denúncias sobre a realidade 

excludente, pois o domínio tecnológico passa a ser critério de pertencimento econômico e 

social. A tecnologia não é apenas uma ferramenta pedagógica, mas também capital simbólico 

e material que é primordial para que os sujeitos tenham autonomia.  

Em relação à percepção da importância da inclusão digital na sociedade 

contemporânea. Os educandos demonstram consciência crítica acerca da centralidade da 

tecnologia no cotidiano e nas relações sociais, conforme evidenciado nas falas: “Tudo hoje ao 

nosso redor usamos tecnologia” (E5) e “Ela nos ajuda a expandir o nosso conhecimento” 

(E7). 

Essas declarações revelam que a tecnologia é reconhecida não apenas como 

ferramenta técnica, mas como elemento estruturante da vida social, educacional e cultural, 

reforçando a necessidade de sua abordagem no contexto da EJA. 

No que diz respeito à entre tecnologia e empregabilidade, na qual os educandos 

associam diretamente a inclusão digital às oportunidades de inserção e permanência no 

mundo do trabalho. Essa percepção é expressa em falas como: “Divulgar o meu trabalho” 

(E6); “Pode me ajudar a conseguir um trabalho” (E1) e “Como usar o computador para 

fazer propaganda” (E3). 

A aplicabilidade prática dos conhecimentos adquiridos confirma a ocorrência de 

aprendizagens significativas, na medida em que os educandos conseguem relacionar os 

conteúdos trabalhados às demandas concretas da vida cotidiana, como a comunicação, a 

divulgação de atividades profissionais e a busca por emprego. Esse aspecto evidencia que as 

aulas de Inclusão Digital, quando orientadas por situações reais, contribuem para a 

funcionalidade do conhecimento e para o exercício da cidadania. 

A partir dessas unidades de registro, infere-se que os educandos compreendem a 

tecnologia como um instrumento funcional e estratégico para a vida profissional, reforçando o 

caráter prático e aplicado da aprendizagem desenvolvida nas aulas de Inclusão Digital. 
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As falas ainda indicam que a inclusão digital atrelada à sociedade contemporânea é 

vista como uma condição para acessar a informação, conhecimento e comunicação, uma vez 

que na sociedade atual quase tudo perpassa pela tecnologia. A inclusão digital não é apenas 

acessar equipamentos e sim um direito social. Quando se trata da EJA esse reconhecimento 

possui grande relevância, pois os sujeitos que fazem parte da EJA são historicamente 

excluídos e a tecnologia passa a ser um dos meios de redução das desigualdades sociais, 

todavia, esse entendimento, por si só, não é uma garantia de superar a exclusão precisando 

que haja uma articulação das práticas pedagógicas inclusivas com condições materiais 

adequadas e políticas públicas eficazes.  

Ainda a respeito da motivação algumas falas sobre ampliar conhecimento práticos 

foram destacadas: 

 

Quadro 16 – Aprendizados técnicos em informática 

Educando Unidade de Registro 

E1 Tudo sobre computador 

E2 Aprender mais sobre o computador 

E3 Curso técnico 

E4 Informática básica e nível avançado 

E5 Mais sobre o computador. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Predominantemente as respostas indicando desejo de ampliar conhecimentos práticos 

de informática, do básico ao avançado, registro que expressam projetos de vida, desejo de 

aprendizagem e reconhecimento da tecnologia como possibilidade de autonomia pessoal e 

profissional. Essas manifestações indicam que os educandos não percebem a tecnologia 

apenas como um recurso instrumental, mas como um meio de transformação social, o que 

reforça o caráter emancipatório da Inclusão Digital no contexto da EJA. 

 

4.4 O que nos desafia? 

 

Nesta sessão apresentamos os desafios e inseguranças, verifica-se que os educandos 

da EJA encontram entraves sociais, cognitivos e emocionais, as falas evidenciam baixa 

autoconfiança, resistência à aprendizagem tecnológica e medo, que estão associados às 

trajetórias vivenciadas e interrompidas. 
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Estes desafios, acabam por geram nestes sujeitos, inseguranças que são frutos dos 

processos de exclusão e não podem e nem devem ser entendidas como incapacidade 

individual; com isso observa-se que a tecnologia pode ser um instrumento de emancipação 

como também pode intensificar as desigualdades, dependendo de como é mediada, apontando 

para a necessidade de metodologias que valorizem os saberes existentes e prévios, bem como, 

respeitem o tempo de aprendizagem e seja um impulsionador para as experiências. Tal 

categoria é representada por falas como: “Não tenho confiança para aprender” (E8) e “Ainda 

não sei usar o computador” (E10). 

Essas manifestações evidenciam um histórico de exclusão digital, comum entre 

educandos da EJA, e indicam a necessidade de práticas pedagógicas mais acolhedoras, com 

maior tempo de experimentação e apoio individualizado. Expõem que, em tempo, a 

tecnologia é tida como uma forma de ter autonomia e melhorias e progressos sociais e é vista 

também como um processo excludente e fonte de insegurança. A sociedade contemporânea 

possibilitou mudanças, tecnologia, informação e com ela as incertezas, refletindo na 

sociedade digital em que não há distribuição igualitária das tecnologias. Para a EJA e em sua 

conjunção são necessárias práticas pedagógicas que percebam essas situações e possibilitem 

uma interação emancipatória e crítica com a tecnologia. 

A importância da inclusão digital revela que os educandos possuem uma 

compreensão crítica acerca da centralidade da tecnologia na sociedade contemporânea. O 

reconhecimento de que a tecnologia está presente “em tudo ao nosso redor” indica uma leitura 

de mundo alinhada às transformações sociais, econômicas e culturais em curso. Tal 

consciência reafirma a relevância de propostas pedagógicas que integrem as tecnologias 

digitais de forma contextualizada, significativa e crítica. Entretanto, evidencia que o processo 

de inclusão digital não ocorre de maneira homogênea, as falas que expressam falta de vontade 

ou de confiança para aprender revelam a presença de barreiras emocionais, cognitivas e 

históricas, frequentemente relacionadas às trajetórias de exclusão escolar e social vivenciadas 

pelo público da EJA. Esses achados apontam para a necessidade de práticas pedagógicas 

diferenciadas, que respeitem os tempos de aprendizagem e contribuam para o fortalecimento 

da autoestima dos educandos. 

Por fim, os significados atribuídos à tecnologia oscilam entre sua compreensão como 

oportunidade e como desafio. Essa dualidade expressa, simultaneamente, expectativas de 

ascensão pessoal e sentimento de insegurança e exclusão, característicos do público da EJA. 

A análise evidencia que a mediação pedagógica e a construção de um clima de confiança são 

fundamentais para deslocar a tecnologia do lugar de ameaça para o de possibilidade, 
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fortalecendo a autonomia e o protagonismo dos educandos. As desigualdades de acesso e 

confiança, o que exige práticas pedagógicas inclusivas e sensíveis ao ritmo individual. A 

insegurança inicial não é apenas técnica, mas simbólica relacionada à autoestima e à trajetória 

escolar. 

 

Quadro 17 –  Significados atribuídos à tecnologia 

Significados 

atribuídos à 

tecnologia 

 Tecnologia como 

oportunidade 

“Porque será útil 

para o que gosto de 

fazer.” / “Acho 

muito interessante 

trabalhar com 

tecnologia.” 

A tecnologia é 

percebida como meio 

de ascensão pessoal e 

social, vinculada à 

noção de futuro e 

autonomia. 

  Tecnologia como 

desafio 

“Não tenho 

confiança para 

aprender.” / “Ainda 

não sei usar o 

computador.” 

Expressa insegurança e 

sentimento de 

exclusão digital, típica 

da EJA, exigindo 

metodologias 

acolhedoras e práticas. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Todavia apesar das inseguranças as aulas de Inclusão Digital revelam que as práticas 

pedagógicas possuem grande potencial formativo, desde que fundamentadas em princípios de 

acolhimento, contextualização e equidade, contribuindo para a redução das desigualdades 

digitais e para a construção de uma educação inclusiva e socialmente referenciada. 

Evidenciando que as aulas de Inclusão Digital assumem um papel estratégico no processo 

formativo dos educandos da EJA, revelando tanto potencialidades quanto limites das práticas 

pedagógicas desenvolvidas. 

Refletindo criticamente sobre o desenvolvimento das aulas de Inclusão Digital, 

considerando aspectos como planejamento pedagógico, metodologias adotadas, recursos 

tecnológicos utilizados, participação dos educandos e desafios enfrentados no processo 

formativo. Ao analisar essas dimensões, entende-se que as práticas pedagógicas contribuem 

para a construção de aprendizagens significativas, para a autonomia dos educandos e para a 

consolidação de uma educação inclusiva, equitativa e socialmente referenciada. 



113 

 

 

Quando dialogamos sobre: “O que você ainda gostaria de aprender para se sentir 

mais preparado (a) para o mercado de trabalho? ” As respostas foram: 

 

Habilidades técnicas, conhecimento de mercado, habilidades de adaptação. 

Então eu já fiz pela metade o curso de informática básico, mas eu tenho um desejo 

de aprender, o básico e o nível avançado também, porque irei precisar saber 

utilizar num futuro bem presente lá na frente. 

Conhecimento de trabalho, habilidades de segurança, habilidades de gestão. 

Mais sobre o computador. 

Aprender a mexer e a fazer tabelas, gráficos e currículos. 

Tudo aquilo que possa me ajudar a aprender sobre inclusão digital. 

 

Salientamos que quando se trata de EJA, nem sempre as respostas são as desejadas e 

esperadas, muitas das respostas foram curtas ou desconexas com aquilo que foi questionado, 

entretanto pode-se afirmar que as respostas foram variadas e nota-se que as algumas 

reafirmam as limitações se tratando de uma sociedade contemporânea, com a disponibilidade 

de informações e tecnologia, o acesso acaba se tornando desigual, pois é necessário o 

letramento digital para uso pleno desses recursos. Limitando e dificultando oportunidades de 

emprego e muitas vezes o acesso à informação, e o não acesso pode ser considerado como 

exclusão, gerando desvantagens como falta de emprego e na sociedade atual faz-se necessário 

o acesso à tecnologia e as informações. Bonilla e Oliveira (2011, p. 27) trazem Castells 

(2003) que diz: 

 

Exclusão social relaciona-se não a uma categoria de análise, mas a uma 

problemática social que se constitui a partir da existência de indivíduos afastados de 

seus pertencimentos coletivos, vivenciando carências ou desvantagens sociais: 

pobreza, falta de trabalho, sociabilidade restrita, condições precárias de moradia, 

entre outras (Bonilla; Oliveira, 2011, p. 27). 

 

O afastamento desses conhecimentos e a impossibilidade do acesso a esses recursos 

na EJA podem ser considerados como uma não concretização de um direito como o acesso à 

informação, gerando desvantagens sociais como a falta de emprego. Castells (2005, p. 3) 

afirma que: 

 

Um excluído digital tem três grandes formas de ser excluído. Primeiro, não tem 

acesso à rede de computadores. Segundo, tem acesso ao sistema de comunicação, 

mas com uma capacidade técnica muito baixa. Terceiro, (para mim é a mais 

importante forma de ser excluído e da que menos se fala) é estar conectado à rede e 

não saber qual o acesso usar, qual a informação buscar, como combinar uma 

informação com outra e como a utilizar para a vida. Esta é a mais grave porque 

amplia, aprofunda a exclusão mais séria de toda a História; é a exclusão da educação 

e da cultura porque o mundo digital se incrementa extraordinariamente (Castells, 

2005, p.3). 
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O letramento digital vai além do acesso às tecnologias e às informações, há uma 

necessidade de saber se posicionar criticamente e usar esses recursos no cotidiano. Esse 

acesso permite mudanças de vida. A tabela abaixo evidencia o processo de categorização das 

respostas dos educandos da EJA, permitindo compreender os sentidos atribuídos à experiência 

com a Inclusão Digital, especificamente sobre o que os educandos gostariam de aprender para 

se sentirem mais preparados para o mercado de trabalho. As categorias emergiram a partir das 

unidades de registro extraídas das falas dos participantes, respeitando o princípio da análise 

temática. 

A inclusão digital é percebida como ferramenta de empoderamento e cidadania, é 

compreendida como forma de acesso à cidadania e à autonomia. Há grande interesse em 

continuar aprendendo, especialmente sobre redes sociais, segurança e uso profissional da 

internet. 

Mediante as respostas do questionário: 

 

Quadro 18 –  Unidades de registro da pesquisa 

Educando Unidade de Registro 

E1 “Tudo sobre computador.” 

E2 “Aprender mais sobre o computador.” 

E4 “Informática básica e o nível avançado também.” 

E5 “Mais sobre o computador.” 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

As respostas com mais repetição foram: aprender tudo sobre o computador, a 

pesquisadora apresentou a proposta para realizar aulas práticas como forma de fortalecer e 

concretizar o conhecimento e que iniciasse do básico de ligar um computador a questões mais 

complexas. As aulas práticas ocorreram no laboratório de informática do Colégio, composto 

com: ar condicionado, tubos de ventilação, computadores conectados à internet através de 

cabo, espaço esse que foi muito importante para os educandos, nos anos anteriores não 

haviam sala de computação ou laboratório de informática, o Colégio disponibilizada tablets, 

datashow e caixa de som, e com o novo espaço possibilitou um contato mais próximo com a 

tecnologia, podendo sair da teoria e ir para a prática , motivando ainda mais a frequentarem as 

aulas. 
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Imagem 2 –  Aula prática no Laboratório I 

 

Fonte: Registro da autora (2025).  

 

É necessário pensar em estratégias e formas para garantir o acesso às informações e 

tecnologias e a participação de todos os educandos, levando em consideração as suas 

necessidades individuais e coletivas para que sejam ativos, críticos e incluídos nessa 

sociedade contemporânea. Segundo Oliveira (2015, p. 78), “a inclusão digital na Educação de 

Jovens e Adultos é um meio para que estes grupos possam adquirir as habilidades e 

competências necessárias para se tornarem participantes ativos na sociedade contemporânea 

digitalizada”, reafirmando que a inclusão digital na EJA auxilia nesse processo formativo e 

emancipatório e que quando articulada a práticas pedagógicas significativas, contribui para a 

formação integral dos educandos da EJA, favorecendo sua inserção ativa e crítica na 

sociedade contemporânea. 

Em relação aos conteúdos abordados durante as aulas e o que ainda gostaria de 

aprender para se sentir preparado/a para o mercado de trabalho as respostas foram: 

 

E1 - Habilidades técnicas, conhecimento de mercado, habilidades de adaptação. 

E2 - Tudo sobre computador. 
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E3- Então eu já fiz pela metade o curso de informática básico, mas eu tenho um 

desejo de aprender, o básico e o nível avançado também, porque irei precisar saber 

utilizar num futuro bem presente lá na frente. 

E6- Conhecimento de trabalho, habilidades de segurança, habilidades de gestão. 

E7- Mais sobre o computador 

E9- Aprender a mexer e a fazer tabelas, gráficos e currículos. 

E10-Tudo aquilo que possa me ajudar a aprender sobre inclusão digital. 

 

Por conta das respostas curtas e com pouca clareza durante as aulas de Inclusão 

Digital foram abordados assuntos como: e-mail, e-mail Enova, Criação de um e-mail, escrever 

e enviar um texto através do e-mail, como recuperar o e-mail, currículo, construção do 

currículo e plataformas que auxiliem a construção do currículo, Currículo Lattes, Digitação, 

Teclas do computador, Navegador, como pesquisar, como fazer pesquisas seguras, Fake 

News, os riscos da desinformação e entre outros. Por se tratar de questões básicas para acessar 

um computador com segurança e entre outros conteúdos considerados fundamentais para o 

acesso seguro e crítico às tecnologias digitais. 

Nesse sentido, as necessidades apontadas pelos educandos evidenciaram que o 

letramento digital na EJA não pode se restringir apenas ao uso instrumental das tecnologias, 

mas deve considerar as demandas concretas de acesso ao trabalho, à comunicação, à 

informação e à cidadania digital. Assim, o Plano de Ensino Crítico e Emancipatório foi 

estruturado a partir dessas demandas reais, buscando transformar as dificuldades apresentadas 

pelos educandos em possibilidades de aprendizagem significativa e inclusão social e essas 

demandas específicas dos educandos foram o que balizou a criação da sequência didática para 

a construção do Plano. 

Ressaltando que o processo formativo dos educandos da EJA precisa ser 

contextualizado, humanizado, gradual, respeitando os tempos e as experiências prévias dos 

educandos da EJA. Desde o primeiro contato com o Laboratório de Informática, observa-se 

que a inclusão digital não se limitou ao acesso físico às tecnologias, mas envolveu dimensões 

emocionais, cognitivas e sociais, pois ao tempo que os educandos apresentavam felicidade 

também estavam apreensivos. Durante essa aula ouvi algumas falas que não posso deixar de 

registrar aqui nesse texto que marcam essas dimensões citadas: E1 - Estava muito feliz em 

poder usar o computador só que não sabia usar direito; E2 - Que já tinha usado um 

computador, mas não lembrava sobre o que deveria fazer; E3- Que a aula deveria ter um 

tempo maior. 

Sob essa perspectiva, e observando as falas Vieira (2019, p. 169) afirma:  
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[...] o uso de tecnologias tem um potencial relevante no contexto da EJA, quando 

são articuladas à escuta sensível das histórias de vida dos(as) educandos(as), às 

situações problemas-desafios e ao texto coletivo. [...] Os(as) educandos(as) se 

descobrem como seres capazes, ao utilizarem o computador, possibilitando a 

descoberta de habilidades que os leva a acreditarem em si mesmos(as) (Vieira, 2019, 

p.169). 

 

A estratégia inicial de permitir que os educandos se sentassem livremente e 

explorassem o computador favoreceu a ambientalização tecnológica, fundamental para 

sujeitos que, em muitos casos, nunca haviam manuseado um computador. Esse aspecto 

dialoga diretamente com o princípio da inclusão digital enquanto prática de redução das 

desigualdades sociais e tecnológicas, promovendo autonomia e pertencimento. 

 

Imagem 3 – Aula prática no Laboratório II 

 

Fonte: Registro da autora (2025). 

 

Um dos primeiros aplicativos apresentados foi o Paint, foi sugerido que eles 

abrissem o aplicativo e fizessem um desenho de escolha pessoal, sugerindo ainda que a 

produção estivesse relacionada de como a tecnologia aparece no dia a dia deles, após finalizar 

a atividade foi instruído como poderiam salvar na área de trabalho. 

A introdução progressiva dos conteúdos: reconhecimento dos componentes do 

computador ao uso de softwares como Paint e Microsoft Word, demonstra uma metodologia 

sequencial e significativa, alinhada à realidade dos educandos. A atividade com o Paint, por 

exemplo, ultrapassa o caráter técnico e assume uma função pedagógica simbólica, ao convidar 
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os educandos a representarem a tecnologia em seu cotidiano, permitindo a expressão de 

sentidos e significados associados à vivência digital. 

Vale ressaltar que o Paint é uma ferramenta simples que é intuitiva, que serve para 

manipular imagens, editar e criar é um editor básico que possibilita a criação de conteúdo 

visual simples, diagramas e fluxogramas. Valorizando uma das respostas dos educandos 

sobre: E6 - Foco e habilidades específicas, como programação, designer ou marketing 

Digital. 

Atrelando a teoria com a prática, os educandos sentem-se capazes de realizar as 

atividades propostas e essas atividades necessitam ser baseadas no letramento digital crítico. 

Nesse sentido, essa formação precisa permanecer atrelada ao cotidiano e a escuta sensível da 

história de vida desses educandos. 

Segundo Vieira (2019, p. 169): 

 

[...] o uso de tecnologias tem um potencial relevante no contexto da EJA, quando 

são articuladas à escuta sensível das histórias de vida dos(as) educandos(as), às 

situações problemas-desafios e ao texto coletivo. [...] Os(as) educandos(as) se 

descobrem como seres capazes, ao utilizarem o computador, possibilitando a 

descoberta de habilidades que os leva a acreditarem em si mesmos(as) (Vieira, 2019, 

p.169). 

 

Os educandos da EJA precisam perceber a necessidade e a funcionalidade daqueles 

conteúdos a realidade que eles vivem e entender que esse conhecimento possibilita mudanças 

de vida, pois saem de um processo de exclusão e inicia-se o processo inclusivo. 

A proposta de elaboração de currículos, escrita livre e organização de arquivos em 

pastas pessoais evidencia a tecnologia como instrumento de emancipação social e 

profissional, especialmente relevante no contexto da EJA, em que muitos educandos buscam 

inserção ou reinserção no mercado de trabalho. Apesar das dificuldades na digitação, o êxito 

na conclusão das atividades reforça a importância do acompanhamento pedagógico, da 

paciência e do incentivo, elementos centrais para uma inclusão digital efetiva. 

O trabalho com navegadores, e-mails institucionais e pessoais, segurança digital, fake 

news e produção de e-mails formais amplia a inclusão digital para além do uso instrumental, 

alcançando a formação crítica do sujeito digital. Nesse sentido, os educandos não apenas 

aprenderam a utilizar ferramentas, mas também a avaliar informações, reconhecer riscos e 

exercer cidadania digital, aspectos essenciais no cenário contemporâneo. A exibição do filme 

“Jogador Nº 1” como fechamento do percurso reforça uma abordagem reflexiva, permitindo 
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discutir os avanços tecnológicos, os impactos das tecnologias nas relações humanas e os 

limites entre o real e o virtual, consolidando aprendizagens técnicas e críticas. 

Paulo Freire (2003, p. 40) acreditava que “a educação é sempre uma certa teoria do 

conhecimento posta em prática [...]”. A necessidade de colocar em prática o conhecimento 

adquirido na teoria e atrelada às experiências de vida, pois são conhecimentos que os 

educandos da EJA podem utilizar no dia a dia, e auxiliar na inserção no mercado de trabalho. 

Importante destacar que um dos desafios que podem ser encontrados no Componente 

Curricular Inclusão Digital é em relação ao material disponibilizado, por se tratar de um 

componente novo, os materiais disponibilizados são frutos dos trabalhos em conjunto dos 

docentes e disponibilizado em grupos. Em 2022, com a reforma do currículo da Rede 

Estadual da Bahia e com o novo Ementário, configurou-se como disciplina obrigatória. O 

componente possui carga horária de 1 hora/aula. A inclusão digital é a utilização de 

ferramentas digitais de forma crítica, e o uso prática desses recursos favorecem e possibilitam 

vantagens sociais e econômicas. Todavia se tratando da EJA as aulas precisam ser 

diferenciadas e pensadas de acordo com as experiências vivenciadas, como forma de garantir 

a aprendizagem de todos, acesso igualitário, estimando as potencialidades e especificidades de 

cada um.  

As falas dos educandos revelam sentimentos de insegurança, medo de errar e baixa 

confiança em relação ao uso das tecnologias digitais. Entretanto, uma análise mais 

aprofundada permite compreender que tais dificuldades não devem ser interpretadas como 

limitações individuais ou falta de interesse dos sujeitos. Ao contrário, elas refletem trajetórias 

marcadas por processos históricos de exclusão escolar, desigualdades sociais e restrições de 

acesso aos bens culturais e tecnológicos. Conforme Arroyo (2005, p. 35), os estudantes da 

EJA são sujeitos cujas trajetórias foram atravessadas pela negação de direitos, pela exclusão 

social e por oportunidades educacionais interrompidas, fatores que influenciam diretamente 

suas relações com o conhecimento e com as tecnologias, assim conforme Di Pierro (2010, p. 

943), os estudantes da EJA possuem trajetórias frequentemente marcadas por processos de 

exclusão social e educacional, fatores que influenciam diretamente suas relações com o 

conhecimento e com as tecnologias.  

Nesse contexto, a insegurança expressa por falas como "Não tenho confiança para 

aprender" e "Ainda não sei usar o computador" evidencia uma exclusão digital que ultrapassa 

a ausência de equipamentos ou conexão à internet. Castells (2005, p. 18) afirma que a 

exclusão digital também ocorre quando os sujeitos possuem acesso às tecnologias, mas não 

dispõem dos conhecimentos necessários para utilizá-las de forma crítica e significativa. Dessa 
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forma, observa-se que muitos educandos convivem diariamente com dispositivos 

tecnológicos, especialmente os telefones celulares, mas permanecem excluídos de 

oportunidades educacionais, profissionais e de participação social que exigem competências 

digitais mais complexas. Warschauer (2006, p. 23) afirma que “a exclusão digital não se 

refere apenas à falta de acesso às tecnologias, mas também à insuficiência de recursos, 

competências e apoio social necessários para o uso efetivo das TIC”.  

Os dados também revelam uma contradição importante: ao mesmo tempo em que os 

educandos reconhecem a tecnologia como instrumento capaz de ampliar oportunidades de 

trabalho, acesso à informação e participação social, sentem-se inseguros diante de sua 

utilização. Essa tensão evidencia que a inclusão digital não pode ser reduzida ao acesso físico 

aos recursos tecnológicos. Segundo Bonilla e Oliveira (2011, p. 28), a exclusão digital está 

intimamente relacionada às desigualdades sociais mais amplas, uma vez que os grupos 

historicamente excluídos tendem a enfrentar maiores dificuldades para acessar e se apropriar 

dos conhecimentos produzidos na cultura digital. Assim, as barreiras encontradas pelos 

educandos da EJA devem ser compreendidas como expressão de desigualdades estruturais 

que afetam o acesso à educação, à informação e à cidadania, e Pretto e Assis (2008, p. 81), diz 

que a inclusão digital está relacionada à apropriação social das tecnologias e à ampliação das 

possibilidades de participação dos sujeitos na cultura digital.  

Nessa perspectiva, os resultados reforçam a necessidade de práticas pedagógicas 

comprometidas com a equidade e com a formação crítica dos educandos. Como destaca 

Kenski (2008, p. 18), um dos desafios da educação contemporânea consiste em "orientar o 

caminho de todos para o domínio e apropriação crítica desses novos meios". Isso significa que 

o trabalho pedagógico na EJA precisa ir além do ensino técnico das ferramentas digitais, 

promovendo experiências de aprendizagem que fortaleçam a autonomia, a autoestima e a 

participação ativa dos educandos na cultura digital. Dessa forma, a inclusão digital assume um 

papel fundamental na garantia do direito à educação, à informação e à participação social, 

contribuindo para reduzir desigualdades historicamente produzidas e reproduzidas na 

sociedade brasileira e como destaca Moran (2013, p. 31), um dos desafios da educação 

contemporânea é preparar os sujeitos para compreender, utilizar e produzir conhecimentos em 

uma sociedade cada vez mais permeada pelas tecnologias digitais.  

 

4.5 Em meios aos desafios, a mediação dos docentes que acolhem  

 



121 

 

 

Em contraponto a essas dificuldades, emergiu a mediação docente e acolhimento que 

aparece como elemento transformador e motivador, um agente de inclusão social, validando a 

importância de metodologias acolhedoras e participativas, humanizando o processo de ensino-

aprendizagem, na EJA não deve limitar-se à transmissão de conteúdos, mas precisa promover 

condições para que os sujeitos compreendam criticamente as mudanças no mundo do trabalho 

e se posicionem de forma ativa diante delas. A aprendizagem prática e contextualizada é 

decisiva para manter o interesse e gerar aplicabilidade imediata, e destacando o papel 

fundamental do professor no processo de aprendizagem. A fala: “A professora foi muito 

paciente comigo e me deixou à vontade” (E2). 

Evidencia que a postura pedagógica baseada no diálogo, na paciência e no respeito 

aos ritmos de aprendizagem contribui significativamente para a superação das barreiras 

tecnológicas. Essa categoria reforça a importância da mediação docente como elemento 

central para a efetivação da inclusão digital. Segundo Santiago, Rosa e Santiago (2024, p. 6), 

 

Educadores da EJA também enfrentam desafios relacionados à falta de habilidades 

digitais entre os alunos. Muitos adultos podem se sentir desconfortáveis ou 

intimidados pelo uso da tecnologia, e podem precisar de apoio adicional para 

desenvolver as habilidades necessárias para utilizar eficazmente os recursos 

educacionais online. Os educadores precisam oferecer orientação e suporte 

personalizado para ajudar esses alunos a superar essas barreiras e se tornarem 

usuários confiantes e competentes da tecnologia. 

 

Nesse cenário, o reconhecimento da mediação docente também é tido como uma das 

peças centrais para a superação das desigualdades digitais. A valorização da paciência, da 

escuta e da postura acolhedora do professor indica que a mediação pedagógica exerce papel 

decisivo na permanência, no engajamento e no sucesso dos educandos. O docente se 

configura, assim, como agente de inclusão, capaz de transformar o ambiente educativo em um 

espaço de confiança, acolhimento e pertencimento. 

O uso crítico e seguro da tecnologia, demonstrando que os educandos 

desenvolveram aprendizagens relacionadas à análise da informação e à segurança no ambiente 

digital. As falas: “Como identificar o que é falso e o que é verdadeiro nas redes sociais” (E6) 

e “Aprender a se livrar de hackers” (E3). 

Indicam avanços no letramento digital crítico, aspecto essencial para o exercício da 

cidadania no contexto da sociedade da informação. Por fim, a categoria sugestões de 

melhoria do ensino evidencia as demandas dos educandos por maior aprofundamento dos 

conteúdos e por estratégias pedagógicas mais personalizadas. Isso pode ser observado em 
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falas como: “Oferecer apoio individualizado” (E1) e “Aprender mais sobre redes sociais e 

segurança” (E4).  

Essas contribuições revelam que, apesar da avaliação positiva das aulas, os 

educandos reconhecem a necessidade de ampliação e diversificação das práticas pedagógicas, 

considerando as especificidades e os diferentes níveis de conhecimento presentes na turma da 

EJA. De modo geral, a análise de conteúdo permitiu compreender que a disciplina de Inclusão 

Digital desempenha um papel significativo na formação dos educandos da EJA, promovendo 

não apenas o desenvolvimento de habilidades técnicas, mas também a autonomia, a 

criticidade e a perspectiva de inclusão social e profissional. 

Detecta-se constantemente nas falas o termo “tecnologia”, relacionadas a utilidade, 

oportunidade, interesse. Para os educandos a tecnologia é um recurso prático, ligado à 

melhoria de vida e essa compressão reafirma a ideia de tecnologia como capital social por se 

tratar de um recurso benéfico e um bem público possibilitando alcançar objetivos que seriam 

considerados impossíveis, Levando em consideração Coleman (1994, 1998) de modo que o 

capital social tenha seu valor de uso verificado em ambiente coletivo para fins socialmente 

definidos, ou seja, composto por solidariedade, mutualidade e normas que promovam 

cooperação e bens coletivos. 

As expressões como “aprender mais”, “divulgar meu trabalho” e “conseguir 

emprego” evidenciam uma concepção instrumental da aprendizagem, fortemente atravessada 

pelas demandas do mundo do trabalho. Esses termos revelam que a motivação para aprender 

tecnologia está ancorada na busca por reconhecimento social e autonomia financeira, 

elementos historicamente negados a muitos sujeitos da EJA. 

Por outro lado, termos como “não tenho confiança”, “não sei usar” e “não tenho 

vontade” expressam sentimento de insegurança e autoimagem fragilizada em relação ao 

aprender. A recorrência dessas expressões aponta para marcas de exclusão anteriores, nas 

quais o fracasso educacional foi internalizado pelos sujeitos como incapacidade pessoal, e não 

como resultado de desigualdades estruturais. 

No que se refere à mediação pedagógica, termos como “paciência”, “ajudou”, 

“explicou com calma” e “me deixou à vontade” revelam a centralidade do afeto e da 

relação pedagógica no processo de aprendizagem. Esses vocábulos indicam que o professor é 

percebido não apenas como transmissor de conteúdos, mas como figura de apoio emocional e 

facilitador da inclusão digital. Revela que a construção do conhecimento está profundamente 

relacionada às relações estabelecidas no ambiente educativo. Esse resultado dialoga com 

Freire (2005), ao defender que o processo educativo deve ser fundamentado no diálogo, no 
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respeito aos saberes dos educandos e na valorização de suas experiências de vida. Na EJA, 

onde muitos educandos retornam à escola após trajetórias marcadas por exclusão e 

interrupções escolares, a mediação docente torna-se elemento fundamental para fortalecer a 

autoestima e a confiança necessárias à aprendizagem.  

As exteriorizações ligadas à aplicabilidade prática, como “propaganda”, 

“comunicação” e “busca de emprego”, reafirmam a noção de aprendizagem significativa, 

na qual o conhecimento adquirido é imediatamente relacionado às necessidades concretas do 

cotidiano, indicando que a eficácia da aprendizagem está associada à sua funcionalidade 

social. 

Por fim, os termos presentes nas sugestões de melhoria, como “apoio 

individualizado”, “aprender mais” e “segurança”, revelam uma percepção crítica dos 

próprios educandos sobre o processo formativo. Essas escolhas demonstram consciência das 

limitações existentes e apontam para a necessidade de práticas pedagógicas mais 

personalizadas e contínuas, especialmente no que se refere à educação digital crítica e segura. 

A tecnologia e a aprendizagem digital são vistas como significativa e funcional, 

correspondendo com as demandas da vida cotidiana como: comunicação, divulgação de 

serviços e busca por emprego. Essa aplicabilidade revela a importância de práticas 

pedagógicas contextualizadas, que dialoguem com a realidade dos educandos. A tecnologia, 

quando integrada a situações reais, deixa de ser um conteúdo abstrato e passa a constituir-se 

como ferramenta de transformação social. Para Gadotti e Romão (2001, p. 32), “[...] a 

educação de jovens e adultos deve estar ‘condicionada às possibilidades de uma 

transformação real das condições de vida do aluno trabalhador’. ” 

Reafirmando que a EJA deve e precisa possibilitar uma efetiva transformação na 

condição de vida do educando, e as propostas educativas precisam estar ligadas com a 

realidade social. A aprendizagem digital, quando orientada por esse princípio, contribui para o 

fortalecimento do protagonismo dos educandos, tendo autonomia, permitindo que o 

conhecimento tecnológico se converta em ferramenta de inclusão, cidadania e transformação 

social. 

Em relação às sugestões apresentadas pelos participantes apontam para a necessidade 

de maior apoio individualizado e aprofundamento de conteúdos práticos, especialmente 

relacionados às redes sociais e à segurança digital. Essas demandas revelam que a inclusão 

digital é um processo contínuo, que exige atualização constante e atenção às especificidades 

dos sujeitos da EJA. Indicando limites das práticas pedagógicas atuais e a necessidade de 

reestruturação e confecção de um plano de ensino eficaz e efetivo, com foco na 
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personalização do ensino e na ampliação do tempo pedagógico destinado à prática, 

evidenciam, ainda, a importância de políticas institucionais que garantam suporte técnico e 

formação continuada para os docentes. 

Além da mediação docente, foram feitas sugestões de melhoria apresentadas pelos 

educandos reforçam a necessidade de maior personalização do ensino, com oferta de apoio 

individualizado e aprofundamento de conteúdos práticos, especialmente aqueles relacionados 

ao uso das redes sociais e à segurança digital. Tais demandas indicam que a inclusão digital 

constitui um processo contínuo, que requer atualização constante, planejamento flexível e 

sensibilidade às necessidades do grupo. 

 

Quadro 19 – Sugestões dos educandos da EJA 

Sugestões de 

melhoria 

Desejo de mais 

apoio técnico e 

conteúdos práticos. 

“Oferecer apoio 

individualizado.” / 

“Aprender mais 

sobre redes sociais e 

segurança.” 

Mostra a necessidade de 

personalização e 

aprofundamento dos 

conteúdos da disciplina. 

 

Mediação 

pedagógica e 

ambiente de 

aprendizagem 

Apoio docente 

“A professora foi 

paciente e me deixou 

à vontade.” 

A mediação docente foi 

elemento central na 

permanência e 

engajamento, 

reforçando o papel do 

afeto e da escuta. 

 Clima de confiança 

“Sim, porque o 

professor me ajudou 

e explicou com 

calma.” 

O sentimento de 

acolhimento e 

segurança favorece o 

processo de inclusão 

digital. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

4.6 O produto: reflexões sobre o Plano de Ensino 

 

Diante das experiências e das respostas foi de grande importância pensar e estruturar 

o Plano de Ensino como forma de respeitar as experiências e especificidades dos educandos 

da EJA, assegurar a qualidade e inovar a disciplina de Inclusão Digital. Para a concretização 
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desses objetivos precisa alinhar com as competências gerais da EJA, aprendizagens desejadas 

e aspectos, contribuindo de forma significativa para o letramento digital. 

De acordo com Moran (2012, p. 12), o letramento digital tem o potencial de 

promover a aprendizagem significativa e a participação ativa dos educandos, contribuindo 

para um ensino mais próximo das realidades do século XXI, dessa forma entende-se que esse 

século é a sociedade contemporânea impulsionado pela internet, inteligência artificial (IA), 

período marcado pela revolução tecnológica, outro marco foi a Pandemia, que fez como que 

precisasse se adaptar a esse mundo tecnológico em virtude do confinamento. A inclusão 

digital pode ser reconhecida como um dos processos de democratizar o acesso às tecnologias, 

inserção profissional e social e autonomia. 

Com base nas respostas do questionário houve uma estruturação e reelaboração do 

plano que já havia sido disponibilizado com base no material já existente, e material 

disponibilizado no Ementário EJA, foram utilizados como base de reestruturação o OCEJA 

2022/2023, a BNCC (Brasil, 2018b) e a BNCC Computação (Brasil, 2022) que é um 

complemento a BNCC. A reelaboração do plano pretende por intensificar a inclusão digital 

como condição de cidadania, participação ativa e aprendizagem significativa e não apenas 

como um acesso técnico dialogando com as exigências contemporâneas que foram 

intensificadas com a pandemia e pela expansão das tecnologias digitais no cotidiano dos 

educandos da EJA. 

O plano reelaborado fica evidenciado o uso prático e contextualizado das 

tecnologias, através de ferramentas acessíveis aos educandos, reforçando ainda a relação entre 

tecnologia e inserção profissional, no sentido de desenvolver e formar sujeitos críticos, éticos 

e conscientes, indo além do domínio técnico, ampliando conteúdos que favorecem a 

autonomia dos educandos, como: criação e envio de e-mails, elaboração de currículos, uso 

consciente das redes sociais no contexto profissional, esse avanço é particularmente 

significativo para a EJA, pois reconhece que muitos educandos retornam à escola com 

objetivos concretos de empregabilidade e melhoria das condições de vida. Representando uma 

resposta direta às necessidades reais dos educandos. 

A reestruturação reforça estratégias que valorizam a participação ativa, o diálogo e a 

troca de experiências, elementos fundamentais na EJA e os temas e conteúdo como esses 

evidenciam uma atualização do plano frente às demandas da sociedade digital pós-pandemia, 

marcada pelo uso intensivo da internet durante o isolamento social, os usos sociais das 

tecnologias, no mundo do trabalho, são demandas emergentes do pós-pandemia. Esse aspecto 



126 

 

 

revela a influência direta do contexto pandêmico, no qual o ambiente virtual se tornou espaço 

central de convivência, aprendizagem e conflito. 

O uso crítico das tecnologias favorece aprendizagens mais significativas, 

contextualizadas e socialmente relevantes, especialmente para o público da EJA. E essas 

estratégias dialogam com o letramento digital crítico, pois promovem a participação ativa dos 

educandos, superando práticas meramente expositivas. A reelaboração do plano indica uma 

adequação às demandas evidenciadas no questionário, sobretudo no que se refere à troca de 

experiências e ao aprendizado colaborativo, aspecto essencial na EJA. 

A manutenção e valorização desse modelo avaliativo indicam uma postura 

pedagógica inclusiva, coerente com os princípios da EJA e com a necessidade de respeitar os 

tempos e saberes dos educandos, reforçando o caráter formativo da avaliação. Dessa forma, o 

plano reelaborado deixa de ser apenas um documento curricular e passa a se constituir como 

uma ferramenta de emancipação social, contribuindo para a formação de sujeitos autônomos, 

críticos e preparados para os desafios do século XXI. Ganhando um novo conceito, deixando 

de ser apenas instrumental e passando a ser tratado como direito social e condição de 

cidadania, demonstrando um avanço crítico, permitindo aos educandos da EJA compreender 

sua própria condição social no contexto da desigualdade tecnológica. 

Essas escolhas refletem diretamente as respostas do questionário, que indicaram a 

necessidade de conteúdos mais práticos, contextualizados e úteis à vida cotidiana, sobretudo 

para educandos trabalhadores. A pandemia surge como marco histórico que acelerou a 

digitalização da vida social, tornando essas aprendizagens indispensáveis. 

 

Quadro 20 – Plano de ensino por componente curricular – Ensino Médio – Ano – 2025 

PLANO DE ENSINO POR COMPONENTE CURRICULAR 

ENSINO MÉDIO – ANO - 2025 

TURNO:NOTURNO UEE. Colégio Estadual Bráulio Sampaio NTE: 26 

C.H.: 80H MODALIDADE: EJA 
AUTORA: ISLA JEMIMA PEREIRA 

DOS SANTOS 

ETAPA: IV e VII 
EIXO TEMÁTICO:  

Globalização, Conhecimento e Cultura 

TEMA GERADOR: Próprio da UEE 

ASPECTO COGNITIVO 

ACEMSIII01 - oralidade; 

ASPECTO 

SOCIOFORMATIVO 

ASPECTO 

SOCIOEMOCIONAL 
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ACEMSIII02 - leitura 

crítica; ACEMSIII05 - 

argumentação; 

ACEMSIII06- uso dos 

saberes escolares no 

cotidiano da comunidade. 

ASFEMSIII01 - 

empoderamento; 

ASFEMSIII02 - sistematiza 

o conhecimento estudado; 

ASFEMSIII05 - desenvolve 

a capacidade criativa; 

ASFEMSIII06 – atua 

criticamente sobre as 

situações-problema e 

experiências. 

ASEEMSIII01 – autonomia; 

ASEEMSIII03 – 

autoconfiança; 

ASEEMSIII04 – criatividade; 

ASEEMSIII05 – consciência 

crítica; 

ASEEMSIII06 – 

responsabilidade. 

ÁREA DO CONHECIMENTO: Parte Diversificada/Interdisciplinar 

APRENDIZAGEM DESEJADA: 

ADEMSIIIL06 – Posicionar-se como protagonista no processo de produção/recepção, 

utilizando as linguagens como meio de expressão, informação e comunicação; 

ADEMSIIIL08 – Construir práticas sociais mais humanas e democráticas, entendendo os 

princípios das tecnologias da comunicação e da informação; 

ADEMSIIIL12 – Respeitar, valorizar e vivenciar a cultura popular, como expressão da 

cultura e da identidade de um grupo social. 

ADEMSIIICH08 – Entender a relação entre tecnologias e sociedades globalizadas e seus 

reflexos positivos e negativos na organização da vida humana. 

 

COMPONENTE CURRICULAR: Inclusão Digital 

SABERES NECESSÁRIOS: 

SNEMSIIILI44 – Faz uso da informática e de outros meios eletrônicos disponíveis, 

facilitando a aquisição e o uso de novas aprendizagens em línguas estrangeiras; 

SNEMSIIISOC10 – Analisa o papel dos meios de comunicação e o poder de manipulação da 

opinião pública, disseminando a cultura de paz ou a cultura de morte; 

SNEMSIIIGEO61 –Perceber o impacto do processo de globalização no lugar/espaço, 

considerando a identidade de pertencimento dos sujeitos como autores de suas vidas e da 

produção do espaço; 

SNEMSIIIGEO70 – Reconhece o poder da comunicação através da palavra (a escrita na 

antiguidade, a evolução da imprensa, a carta, o telégrafo, o rádio, o telefone) e da imagem 

(fotografia, cinema, televisão, computador, internet, etc.), percebendo as diferentes práticas 
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comunicativas utilizadas intencionalmente pelos grupos sociais. 

HABILIDADES: BNCC Computação 

EM13CO08 – Entender como mudanças na tecnologia afetam a segurança, incluindo novas 

maneiras de preservar sua privacidade e dados pessoais on-line, reportando suspeitas e 

buscando ajuda em situações de risco. 

EM13CO09 – Identificar tecnologias digitais, sua presença e formas de uso, nas diferentes 

atividades no mundo do trabalho. 

EM13CO14 – Avaliar a confiabilidade das informações encontradas em meio digital, 

investigando seus modos de construção e considerando a autoria, a estrutura e o propósito da 

mensagem. 

EM13CO19 – Expor, argumentar e negociar propostas, produtos e serviços, utilizando 

diferentes mídias e ferramentas digitais. 

EM13CO20 – Criar conteúdos, disponibilizando-os em ambientes virtuais para publicação e 

compartilhamento, avaliando a confiabilidade e as consequências da disseminação dessas 

informações. 

EM13CO23 – Analisar criticamente as experiências em comunidades virtuais e as relações 

advindas da interação e comunicação com outras pessoas, bem como seus impactos na 

sociedade. 

EM13CO24 – Identificar e reconhecer como as redes sociais e artefatos computacionais em 

geral interferem na saúde física e mental de seus usuários. 

EM13CO25 – Dialogar em ambientes virtuais com segurança e respeito às diferenças 

culturais e pessoais, reconhecendo e denunciando atitudes abusivas. 

Título da eletiva: Inclusão Digital 

Ementa 
Letramento digital/Redes Sociais/Eu e a mídia/Aprendendo a usar a 

plataforma Google/ Aplicativos e softwares. 

Modo de 

Execução 

Rodas de conversa, aulas expositivas, leituras, debates, murais, cartazes; 

colagens; Estudo dirigido de texto; Oficinas pedagógicas. 

Descrição 

Sistemática 

A inclusão digital em contexto da EJA no Ensino Médio objetiva que os 

sujeitos sejam capazes de refletir e atuar com autonomia sobre as 

transformações ocorridas nos contextos sociais, culturais, econômicos e 

ambientais, em função do desenvolvimento das tecnologias de informação e 

comunicação. 

Recursos Textos; leituras fílmicas; data show, caixa de som; microfone; slides, livros; 
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Didáticos trilhas de aprendizagem, laboratório de informática, celulares, videoaulas, 

teclados, internet, computador, tablets, chromebooks. 

Produto Currículo; Portfólio. 

I Unidade 

Conceito de Globalização; Tecnologia e Inclusão Digital; Evolução da 

Tecnologia; Entender o mundo cibernético; História da internet; O uso das 

TICS na Educação; Conhecer algumas ferramentas e programas básicos; 

Novas Tecnologias. 

II Unidade 

Tecnologia, Inclusão e Exclusão Digital; Inclusão Digital no Brasil; 

Cyberbullying – Definição e análise de caso; Crimes Cibernéticos; Redes 

Sociais e o Mercado de Trabalho; Como procurar produtos confiáveis e com 

melhores preços na Internet. 

III Unidade 

Elaborar currículo; Criar e organizar pastas e arquivos no computador; E-

mail; Redes Sociais: pontos positivos e negativos; Os malefícios e os 

benefícios da Tecnologia e Redes Socias; Fake News: como identificá-las?; 

Cursos Online. 

Conexões 
Interdisciplinar, Projeto PROVE – Produção de Vídeo Estudantil – Projeto 

Estruturante. 
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A reelaboração do Plano de Ensino Crítico e Emancipatório de Inclusão Digital foi 

diretamente subsidiada pelos dados produzidos durante a pesquisa. O diagnóstico inicial 
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revelou que, embora a maioria dos educandos utilizasse o telefone celular para comunicação 

cotidiana, especialmente por meio de aplicativos de mensagens, muitos apresentavam 

dificuldades para realizar tarefas que exigiam competências digitais mais complexas, como 

elaboração de documentos, pesquisas na internet, acesso a plataformas educacionais e 

utilização de serviços públicos digitais. Além disso, as observações realizadas durante as 

intervenções evidenciaram sentimentos recorrentes de insegurança, receio de errar e 

dependência de familiares ou colegas para executar atividades tecnológicas. Esses resultados 

indicam que os acessos aos dispositivos digitais não garantem, por si só, a inclusão digital 

efetiva. 

Nessa perspectiva, os dados corroboram a compreensão de Kenski (2008, p. 18) de 

que um dos desafios da educação contemporânea consiste em “adaptar-se aos avanços das 

tecnologias e orientar o caminho de todos para o domínio e apropriação crítica desses novos 

meios”. Assim, as dificuldades relatadas pelos educandos não foram interpretadas apenas 

como limitações individuais, mas como reflexo de processos históricos de exclusão 

educacional e tecnológica. Tal compreensão também dialoga com Arroyo (2005, p. 35), ao 

afirmar que os sujeitos da EJA são marcados por trajetórias de negação de direitos e exclusão 

social, aspectos que influenciam diretamente suas oportunidades de acesso ao conhecimento e 

às tecnologias. 

Os resultados também evidenciaram uma tensão importante: embora os educandos 

reconhecessem a relevância das tecnologias para a vida cotidiana e para o trabalho, muitos 

não possuíam autonomia para utilizá-las de forma crítica e produtiva. Essa constatação reforça 

a concepção de inclusão digital defendida por Lévy (1999, p. 92), para quem a participação na 

cibercultura exige não apenas acesso aos recursos tecnológicos, mas condições de 

participação ativa na produção, circulação e utilização do conhecimento. Da mesma forma, 

Freire (2005, p. 32) destaca que o processo educativo deve possibilitar aos sujeitos a leitura 

crítica da realidade, condição indispensável para que as tecnologias sejam utilizadas como 

instrumentos de emancipação e não apenas de consumo de informações. 

Foi a partir dessas evidências empíricas que o produto educacional foi estruturado. 

As dificuldades identificadas na categoria “Desafios e inseguranças no uso das tecnologias” 

justificaram a inclusão de atividades introdutórias voltadas ao uso básico do computador, 

organização de arquivos, navegação segura na internet e utilização de ferramentas digitais do 

cotidiano. Já a categoria “Inclusão digital e autonomia” orientou a elaboração de propostas 

metodológicas centradas na aprendizagem ativa, na resolução de problemas e na realização de 

tarefas práticas, buscando desenvolver a autonomia dos educandos no uso das tecnologias. 



131 

 

 

Essa decisão encontra respaldo em Kenski (2015, p. 88), ao afirmar que é necessário criar 

experiências pedagógicas que favoreçam a autonomia dos educandos e promovam processos 

cooperativos de aprendizagem mediados pelas Tecnologias da Informação e Comunicação. 

Os dados relacionados à categoria “Tecnologia e mercado de trabalho” também 

exerceram influência direta na construção do Plano de Ensino. As falas dos participantes 

revelaram dificuldades para elaborar currículos, acessar plataformas de recrutamento e 

realizar buscas por oportunidades profissionais em ambientes digitais. Diante disso, foram 

incorporadas atividades voltadas à elaboração de currículos digitais, utilização de plataformas 

de emprego e acesso a serviços públicos online. Tal decisão fundamenta-se na compreensão 

de que a inclusão digital constitui uma condição para a inclusão social e profissional dos 

sujeitos, especialmente em um contexto em que grande parte dos processos de seleção, 

qualificação e acesso a direitos ocorre por meios digitais. 

Dessa forma, o produto educacional não foi concebido como um elemento 

complementar à pesquisa, mas como resultado direto da análise dos dados produzidos ao 

longo da investigação. A relação entre diagnóstico, interpretação dos resultados e intervenção 

pedagógica permitiu construir uma proposta alinhada às necessidades reais dos educandos da 

EJA, reafirmando os princípios da pesquisa-ação e contribuindo para a promoção do 

letramento digital, da autonomia tecnológica e da formação crítica dos educandos. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar de que forma as aulas da disciplina 

eletiva de Inclusão Digital contribuem para o desenvolvimento do conhecimento e para a 

inserção no mercado de trabalho dos educandos da EJA do CEBS, localizado no município de 

Mata de São João - BA. Partiu-se do entendimento de que a EJA, enquanto modalidade 

educacional historicamente marcada por processos de exclusão social, econômica e 

educacional, demanda propostas e práticas pedagógicas que dialoguem diretamente com a 

realidade, as vivências e as necessidades concretas de seus sujeitos, especialmente no 

contexto contemporâneo, fortemente mediado pelas tecnologias digitais. 

Os dados obtidos por meio dos questionários e das rodas de conversa evidenciaram 

não apenas as contribuições das aulas de Inclusão Digital, mas também os inúmeros entraves 

e dificuldades enfrentados pelos educandos da EJA ao longo de suas trajetórias escolares e de 

vida. Dentre os principais desafios identificados, destacam-se a necessidade de conciliar 

estudo e trabalho, a baixa renda, a responsabilidade com a manutenção da família, a 

maternidade e paternidade precoces, a falta de tempo para os estudos, o cansaço físico e 

emocional, bem como as experiências anteriores de fracasso escolar, que impactam 

diretamente na autoestima e na permanência desses sujeitos na escola.  

Além desses fatores, a pesquisa revelou que a exclusão digital constitui um entrave 

significativo para os educandos da EJA. Muitos relataram dificuldades no acesso a 

equipamentos tecnológicos adequados, conexão limitada ou inexistente à internet fora do 

ambiente escolar e pouca familiaridade com o uso de ferramentas digitais para fins 

educacionais e profissionais. Essas limitações foram intensificadas durante o período da 

pandemia da Covid-19, quando o ensino remoto evidenciou as desigualdades no acesso às 

tecnologias e contribuiu para o afastamento de parte dos educandos do processo educativo. 

Apesar desses desafios, os resultados indicaram que os educandos demonstram 

interesse e disposição para aprender conteúdos relacionados à tecnologia, sobretudo quando 

percebem a relação direta entre o que é trabalhado em sala de aula e as possibilidades de 

inserção no mercado de trabalho. Nesse sentido, as aulas de Inclusão Digital mostraram-se 

relevantes não apenas para o desenvolvimento de habilidades técnicas, mas também para o 

fortalecimento da autonomia, da autoestima e do sentimento de pertencimento ao mundo 

digital e social. 

Um dos principais desdobramentos desta investigação foi a reelaboração do Plano de 

Ensino da disciplina de Inclusão Digital, construída a partir das demandas, dificuldades e 
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expectativas evidenciadas pelos educandos nos questionários. O novo Plano de Ensino foi 

estruturado de forma crítica e contextualizada, considerando os entraves vivenciados pelos 

educandos da EJA e buscando superá-los por meio de estratégias pedagógicas acessíveis, 

flexíveis e significativas. 

A adequação do Plano de Ensino, fundamentada nos dados empíricos da pesquisa, 

reforça seu caráter emancipatório, uma vez que reconhece os educandos da EJA como sujeitos 

históricos, portadores de saberes e experiências, e não apenas como receptores passivos de 

conteúdo. Ao considerar as limitações de acesso às tecnologias, o ritmo de aprendizagem 

diferenciado e as condições sociais desses educandos, o plano contribui para a redução das 

desigualdades educacionais e digitais. 

O Plano de Ensino Crítico e Emancipatório também se configura como uma 

estratégia para otimizar o tempo pedagógico disponível, considerando que a disciplina eletiva 

de Inclusão Digital possui apenas 1 hora/aula semanal. Essa limitação de carga horária, 

estabelecida pela Rede Estadual de Ensino da Bahia, impacta diretamente a profundidade do 

letramento digital dos educandos, restringindo o desenvolvimento mais amplo e contínuo das 

competências tecnológicas necessárias para a atuação crítica no mundo contemporâneo e no 

mercado de trabalho. Diante desse cenário, o plano busca potencializar o tempo disponível 

por meio de metodologias mais objetivas, contextualizadas e alinhadas às necessidades 

concretas dos educandos da EJA.  

O novo Plano de Ensino também amplia o enfoque da Inclusão Digital ao ir além do 

uso instrumental das tecnologias, incorporando temas como cidadania digital, segurança e 

privacidade na internet, comunicação ética, combate às fake news, bem-estar digital e uso 

consciente das mídias. Tais abordagens são essenciais para a formação integral dos educandos 

da EJA, possibilitando não apenas o acesso ao mundo digital, mas também a participação 

crítica e responsável na sociedade contemporânea. 

Do ponto de vista metodológico, a pesquisa-ação mostrou-se coerente com os 

objetivos do estudo, pois permitiu refletir sobre a prática docente e intervir diretamente na 

realidade investigada, resultando em um produto educacional alinhado aos princípios do 

Mestrado Profissional em EJA. A construção do Plano de Ensino Crítico e Emancipatório da 

Inclusão Digital configura-se, portanto, como uma contribuição concreta para a escola, para 

os educandos e para outros docentes que atuam na EJA. 

Conclui-se que, apesar dos inúmeros entraves enfrentados pelos educandos da EJA, 

as aulas de Inclusão Digital, quando planejadas a partir das necessidades reais dos educandos 

e integradas a uma proposta pedagógica crítica e inclusiva, constituem-se como um potente 
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instrumento de transformação social. O Plano de Ensino reelaborado reafirma o papel da 

escola como espaço de garantia de direitos, de promoção da inclusão digital e de formação de 

sujeitos autônomos, críticos e preparados para enfrentar os desafios do mundo contemporâneo 

e do mercado de trabalho. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO 

 

 

 

 

QUESTIONÁRIO  

 

1. Nome (opcional): 

2. Idade: 

3. Gênero: (   ) Mulher (Trans ou Cis)  (  ) Homem (Trans ou Cis)  

4. Você tem filhos? ( ) Sim ( ) Não 

5. Cor/etnia: (  ) Branca (  ) Preta (  ) Amarela (  ) Parda  (  ) Indígena (  ) Não desejo declarar 

 

5. Qual sua etapa de estudo?  

(  ) Etapa VI 

(  ) Etapa VII 

 

6. Você está trabalhando atualmente? 

 ( ) Sim ( ) Não 

 

7. Se sim, em que área ou tipo de serviço? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

8. Você já trabalhou com algo que usasse computador, celular ou internet? Como foi essa 

experiência? 

 ( ) Sim ( ) Não  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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9. Você gostaria de trabalhar com algo que envolvesse o uso de tecnologias? Por quê? 

 ( ) Sim ( ) Não  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

10. O que você aprendeu de mais importante nas aulas de Inclusão Digital? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

11. Teve algum assunto que você gostaria de ter aprendido e que não foi ensinado? Qual? 

 ( ) Sim ( ) Não ( ) Não sei 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

12. Você se sentiu à vontade para aprender e usar os computadores e a internet? Por quê? 

 ( ) Sim ( ) Não ( ) Não sei 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

13. Que tipo de atividades você mais gostou de fazer nas aulas? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

14. O que poderia melhorar nas aulas de Inclusão Digital? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

15. Você acredita que o que aprendeu em Inclusão Digital pode te ajudar a conseguir um 

trabalho? 

 ( ) Sim ( ) Não ( ) Não sei 

 

16. O que você aprendeu que pode ser usado no trabalho? 
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17. Depois das aulas, você se sente mais preparado (a) para usar a internet ou computador no 

seu dia a dia? 

 ( ) Sim ( ) Não ( ) Não sei 

 

18. Você já usou o que aprendeu para procurar emprego, fazer um currículo ou se comunicar 

com alguém de trabalho? 

 ( ) Sim ( ) Não ( ) Não sei 

 

19. O que você ainda gostaria de aprender para se sentir mais preparado (a) para o mercado de 

trabalho? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO – CAMPUS I 

COLEGIADO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO DE 

JOVENS E ADULTOS (MPEJA) 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

ESTA PESQUISA SEGUIRÁ OS CRITÉRIOS DA ÉTICA EM PESQUISA COM SERES HUMANOS CONFORME RESOLUÇÃO NO 466/12 

DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE. 

 

I – DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

Nome do Participante: ________________________________________________________ 

Documento de Identidade no: ___________________________                Sexo: F (   ) M (  ) 

Data de Nascimento:  / /  

Endereço: ____________________________________________Complemento:__________ 

Bairro:                                 ___________ Cidade: Mata de São João CEP: 48280-000  

Telefone: (    )      /(    )     ___ / 

 

II - DADOS SOBRE A PESQUISA CIENTÍFICA: 

TÍTULO DO PROTOCOLO DE PESQUISA: A Influência das aulas de Inclusão Digital 

na Educação de Jovens e Adultos: Um Estudo no Colégio Bráulio Sampaio em Mata de São 

João.  

1. PESQUISADOR(A) RESPONSÁVEL:  Isla Jemima Pereira dos Santos. 

Cargo/Função: Mestranda 

 

III - EXPLICAÇÕES DO PESQUISADOR AO PARTICIPANTE SOBRE A 

PESQUISA: 

O (a) senhor (a) está sendo convidado (a) para participar da pesquisa: “As aulas de Inclusão 

Digital na Educação de Jovens e Adultos e a Disseminação do Conhecimento no Colégio 

Bráulio Sampaio”, de responsabilidade da pesquisadora Isla Jemima Pereira dos Santos, 

docente da Universidade do Estado da Bahia que tem como objetivo analisar de que forma as 

aulas da disciplina Eletiva de Inclusão Digital contribuem para o desenvolvimento do 
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conhecimento e a inserção no mercado de trabalho dos educandos da Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) no Colégio Bráulio Sampaio, localizado na cidade de Mata de São João, Bahia.  

A realização desta pesquisa trará ou poderá trazer benefícios como: 

 

1- Pode auxiliar efetivamente na melhoria da qualidade de ensino e aprendizagem dos 

jovens, adultos e idosos no Colégio Bráulio Sampaio. 

2- Este estudo poderá contribuir com desenvolvimento de um Plano de Ensino Crítico 

para o Componente Curricular Inclusão Digital. 

Caso aceite o Senhor (a) será a de responder a um questionário 

semiaberto/semiestruturado, pela aluna Isla Jemima Pereira dos Santos do curso do 

Mestrado Profissional de Jovens e Adultos em Salvador - UNEB Campus I. 

Devido a coleta de informações o senhor poderá sentir-se constrangido/a ou desconfortável e 

terá o direito de retirar-se da pesquisa. Sua participação é voluntária e não haverá nenhum 

gasto ou remuneração resultante dela. Garantimos que sua identidade será tratada com sigilo e 

portanto o Sr(a) não será identificado. Caso queira (a) senhor(a) poderá, a qualquer momento, 

desistir de participar e retirar sua autorização. Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua 

relação com a pesquisadora ou com a instituição. Quaisquer dúvidas que o (a) senhor(a) 

apresentar serão esclarecidas pela pesquisadora e o Sr caso queira poderá entrar em contato 

também com o Comitê de ética da Universidade do Estado da Bahia.  Esclareço ainda que de 

acordo com as leis brasileira o Sr (a) tem direito a indenização caso seja prejudicado por esta 

pesquisa.  O (a) senhor (a) receberá uma cópia deste termo onde consta o contato dos 

pesquisadores, que poderão tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação, agora ou a 

qualquer momento.  

 

V. INFORMAÇÕES DE NOMES, ENDEREÇOS E TELEFONES DOS 

RESPONSÁVEIS PELO ACOMPANHAMENTO DA PESQUISA, PARA CONTATO 

EM CASO DE DÚVIDAS 

 

PESQUISADOR(A) RESPONSÁVEL: Isla Jemima Pereira dos Santos 

Endereço: Rua Santa Rita, Bairro Rua Nova, nº 431, Catu/BA. CEP: 48110-000. Telefone: 

.(71) 99659-4101, E-mail:islajemima@gmail.com 
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Comitê de Ética em Pesquisa- CEP/UNEB Avenida Engenheiro Oscar Pontes s/n, antigo 

prédio da Petrobras 2º andar, sala 23, Água de Meninos, Salvador- BA. CEP: 40460-120. 

Tel.: (71) 3312-3420, (71) 3312-5057, (71) 3312-3393 ramal 250, e-mail: cepuneb@uneb.br 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP- End: SRTV 701, Via W 5 Norte, lote 

D - Edifício PO 700, 3º andar – Asa Norte CEP: 70719-040, Brasília-DF 

V. CONSENTIMENTO PÓS-ESCLARECIDO 

 

Após ter sido devidamente esclarecido pelo pesquisador(a) sobre os objetivos benefícios da 

pesquisa e riscos de minha participação na pesquisa “As aulas de Inclusão Digital na 

Educação de Jovens e Adultos e a Disseminação do Conhecimento no Colégio Bráulio 

Sampaio”,  e ter entendido o que me foi explicado,  concordo em participar sob livre e 

espontânea vontade, como voluntário consinto  que os resultados obtidos sejam apresentados 

e publicados em eventos e artigos científicos desde que a minha identificação não seja 

realizada e assinarei este documento em duas vias sendo uma destinada ao pesquisador e outra 

a mim.  

 

________, ______ de _________________ de _________. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

          Assinatura do participante da pesquisa 

 

 

____________________________                                       ____________________________ 

Assinatura do pesquisador discente                                   Assinatura do professor 

responsável       

         (orientando)                                                                         (orientador) 

 

mailto:cepuneb@uneb.br
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ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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ANEXO B – MATRIZ DE REFERÊNCIA DO TEMPO FORMATIVO II 
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ANEXO C – PRODUÇÕES DOS EDUCANDOS NO PAINT SOBRE A RELAÇÃO 

ENTRE TECNOLOGIA E COTIDIANO 

 

Imagem 4 – Produções dos educandos no PAINT 

 

 

 

Fonte: Registros da autora. 



160 

 

 

ANEXO D – EDUCANDOS DA EJA EM AÇÃO: CONSTRUÇÃO DO CURRÍCULO 

 

Imagem 5 – Produções de educandas de currículos 

 

 

 

Fonte: Registros da autora. 
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ANEXO E – PROTAGONISMO NA EJA: ESCREVENDO E-MAIL - 

COMUNICAÇÃO PARA A VIDA E O TRABALHO 

 

Imagem 6 – Produção de educanda de e-mail  

 

Fonte: Registro da autora. 

 

 

 

 


